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0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ ;6, LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE 
JULHO DE 2002, AO DECRETO FEDERAL N° 3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001, 
AO DECRETO FEDERAL N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, A. LEI COMPLEMENTAR 
N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, À LEI 
N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013, INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018, E SUBSIDIARIAMENTE A. LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, BEM COMO, A LEGISLAÇÃO CORRELATA, E 
DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

PREÂMBULO 

0 Governo Muninipal de Apuiarés/CE, diversas unidades gestoras, através da Comissão Permanente 
de Licitação do Governo Municipal de Apuiarés-CE, com sede a. Av: Gomes da Silva, N°99, Centro, 
Apuiarés, Ceará, nomeada pela Portaria 11015/2023 de 08 de março de 2023 torna público para 
conhecimento de todos os interessados que as 10h0Omin (Horário de  Brasilia)  do dia 16 de maio de 
2023, através do endereço eletrônico www.b11.org.br, em sessão pública por meio de comunicação 
via internet, dará inicio aos procedimentos referentes a licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N.° 00.002/2023-PERP SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP, 
identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital. 

Objeto:  

Seleção de melhor proposta para o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTIJA0 E RECARGA DE 
GAS 	LIQUEFEITO 	DE 	PETRÓLEO 	(GLP) 	DESTINADO 	AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE APUIARÊS/CE, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência. 

Orgio gerenciador SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ORGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S): 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE FINANÇAS, SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE, 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E TECNOLOGIA E SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA. 

Critério 	de 
julgamento: Menor preço por item 

Modo de disputa Aberto 
Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
Cadastramento das 
Cartas Propostas: 

Inicio: 02 de maio de 2023 às 00h00 min (Horário de  Brasilia)  
Término • 16 de maio de 2023 as 10h0Omin (Horário de  Brasilia)  

Abertura das 
Cartas Propostas: Inicio: 16 de maio de 2023 as 10h0Omin (Hordrio de  Brasilia)  

Local da disputa: Via  site:  www.b11.org.br  

Sessão de disputa 
de lances  Inicio: 16 de maio de 2023 as 10h3Omin (Hordrio de  Brasilia)  

Edital disnonivel 
-  

Site  do TCE/CE: www.tce.ce.gov.brllicitacoes 
Site  do Bolsa de Licitações do Brasil: www.bil.org.br  

CNPJ: 07.438.46810001-01 
Av. Gomes da Silva, 99 - Centro - Apuiares/CE - CEP: 62630-000 
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O PROCEDIMENTO LICITATORIO OBEDECERA A LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE
JULHO DE 2002, AO DECRETO FEDERAL N° 3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001,
AO DECRETO FEDERAL N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, LEI COMPLEMENTAR
N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SI~IAS ALTERACOES POSTERIORES, A LEI
N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013, INSTRUCAO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL
DE 2018, E SUBSIDIARIAMENTE LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993
E SUAS ALTERACOES POSTERIORES, BEM COMO, A LEGISLACAO CORRELATA, E
DEMAIS EXIGENCIAS PREVISTAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

PREAMBULO

O Governo Muninipal de Apuiarés/CE, diversas uinidades gcstoras, através da Comissao Permanente
de Licitagao do Governo 1VIL11'l1C1p81 de Apuiarés-CE, com sede a Av: Gomes da Silva, N°99, Centro,
Apuiarés, Ceara, nomeada pela Portaria n°15/2023 de 08 de maroo de 2023 torna pdblico para
conhecimento de todos os interessados que as l0h00min (Horario de Brasilia) do dia 16 de maio de
2023, através do enderego eletrénico WVv'W.13l1.0I‘g.1I)I', em sessao piiblica por meio de comunicagao
via internet, dara inicio aos procedimentos referentes a licitagao modalidade PREGAO
ELETRONICO N.° 00.002/2023-PERP SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS-SRP,
identificado abaixo, mediante as condigoes estabelecidas no presente Edital.

Selegao de melhor proposta para o REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE BOTIJAO E RECARGA DE
GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) DESTINADO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE APUIARES/CE,
conforme especificagoes contidas no Termo de Referéncia.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
SECRETA~RIA DE ADMINISTRACAO DE FINANCAS, SECRETARIA DE
EDUCACAO, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA DO TRABALHO E

ORGAO(S) DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE,
lPARTIC]PANTE(S): SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE,

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E TECNOLOGIA E SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA.

Objetoz

Organ gerenciador

Critério de
julgamentoz
,M0d0 de disputa
Modalidade: Pregao Eletrénico para Registro de Pregos
Cadastramento das Inicio: O2 de maio de 2023 as 00h00 min (Horario de Brasilia)
Cartas Propostasz Término: 16 de maio de 2023 as 10h00min (Horario de Brasilia)
Abertura das
Cartas Propostasz

Menor prego por item

lAbert0

Inicio: 16 de maio de 2023 as 10h00min (Horario de Brasilia)

‘Local da disputa: klia site: wWw.bll.o1-g .br
Sessao de disputadc lances Inicio: 16 de maio dc 2023 as 10h30min (Horario de Brasilia)

[Edna] dis Onivel ‘Site do TCE/CE: wwvvlce.ce.gov.‘or/licitacoes
P Site do Bolsa de Licitagoes do Brasil: www.bll.org.br

CNPJ : 07.438468/0001 -O1
Av. Games (la Silva, 99 - Centro ~ Apuiarés/CE - CEP: 62630-000
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 
do contrato. 
PARTE B — ANEXOS 
Anexo I — Termo de Referencia do Objeto; 
Anexo II — Modelo da Carta Proposta; 
Anexo  III  — Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do Contrato. 

I. DO OBJETO:  
mess  

1.1. 0 objeto da presente licitação é a Seleção de melhor proposta para o registro de preços visando 
futura e eventual contratação de pessoa jurídica para prestações de serviços de mão de obra dos 
serviços auxiliares complementares, de narureza continuada, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência. 
1.2. A licitação  sera,  por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, obedecendo a 
ordem do Modelo da Carta Proposta (ANEXO II). 
1.3. 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, com modo de disputa aberto, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

2.1. 0 presente procedimento de licitação terá o seguinte tramite em fases distintas: 
2.1.1. Credenciamento dos licitantes junto ao Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil 
vv-ww.b11.org.br; 
2.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e Documentos de habilitação via sistema; 
2.1.3. Abertura das Cartas Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
2.1.4. Lances; 
2.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 
2.1.6. Declaração do(s) vencedor(es) 
2.1.7. Recursos; 
2.1.8. Adjudicação. 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema da Bolsa de Licitações do 
Brasil — BLL- https://www.bllcompras.org.br  que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. 0 cadastro poderá ser iniciado no Sistema das BLL, no sitio WWW. bl .org  br, com a 
solicitação de  login  e senha pelo interessado. 
3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
3.4. 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
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Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condigfies para competigao, julgamento e adjudicagao.
Em que sao estabelecidos os requisitos e as condiooes para competioao, julgamento e formalizagao
do contrato.
PARTE B — ANEXOS
Anexo I — Termo de Referéncia do Obj eto;
Anexo II — Modelo da Carta Proposta;
Anexo III — Modelo de Declaragoes;
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Pregos;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente licitagao é a Selegao de melhor proposta para o registro de preoos visando
futura e eventual contrataoao de pessoa juridica para prestaooes de servioos de mao de obra dos
servioos auxiliares complementares, de narureza continuada, conforme especificaooes contidas no
Termo de Referéncia.
1.2. A licitagao sera por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, obedecendo a
ordem do Modelo da Carta Proposta (ANEXO II).
1.3. O critério de julgamento adotado sera 0 menor prego, com modo de disputa aberto,
observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificaooes do obj eto.

2. DAS FASES DO PROCESSO LICITATORIO
r "W 7 7”’ _‘

2.1. O presente procedimento de licitagao tera o seguinte tramite em fases distintas:
2.1.1. Credenciamento dos licitantes junto ao Sistema da Bolsa de Licitaooes do Brasil -
 ;
2.1.2. Recebimento das Propostas de Preoos e Documentos de habilitaoao via sistema;
2.1.3. Abertura das Cartas Propostas de Preqos apresentadas, verificagao e classificagao inicial;
2.1.4. Lances;
2.1.5. Habilitagao do licitante melhor classificado;
2.1.6. Declaragao do(s) vencedor(es)
2.1.7. Recursos;
2.1.8. Adjudicagao.

3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no Sistema da Bolsa de Licitagoes do
Brasil — BLL- https://WWW.bl1compras.org.br que permite a participagao dos interessados na
modalidade licitatoria Pregao, em sua fonna eletronica.
3.2. O cadastro podera ser iniciado no Sistema das BLL, no sitio wv»=w.bll.o1'2.l1r, com a
solicitagao de login e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presungao de sua capacidade técnica para realizagao das transagoes
inerentes a este Pregao.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transaoao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo ao provedor do
sistema, ou ao orgao ou entidade responsavel por esta licitagao, responsabilidade por eventuais danos
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E ORIENTAÇÕES QUANTO AOS 
PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO PROCESSO:  

—ram —mum  
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídica, localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Apuiarés, que atendam a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação juridica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e compatibilidade de 
seu objetivo social com o objeto da licitação, respeitados os favorecimentos impostos pela Lei 
123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2. que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.2.6. os interessados em recuperação judicial poderão participar desta licitação, desde que 
amparados em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n° 
8.666, de 1993. 
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.8. que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Apuiarés; 
4.2.9. que estejam impedidos de licitar e de contratar com o município, com base no  art.  7° da Lei 
n° 10.520, de 2002; 
4.2.10. que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa, 
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual —  MET,  ou equiparada, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 
2006. 
4.3.1.1 Para microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar N°. 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida I.ei 
necessário apresentação de Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Micmempresa e 
Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante elou Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento  dc  Microcmpresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente 
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do  Art.  30  da Lei Complementar 
123/06 e na Instrução Normativa n° 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração — DRET, devendo ser encaminhado na documentação de habilitação. 
4.3.2. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;  
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decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverao ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO E ORIENTACOES QUANTO AOS
PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO PROCESSO:

AS c E M N av -
COMISSAO DE LICITAQAO ' 4 ‘

..-a. ““ “ “ in ~ — — — —i -----
4.1. Poderao participar da presente licitagao pessoas juridica, localizadas em qualquer Unidade da
Federacao, cadastradas ou nao na Prefeitura Municipal de Apuiarés, que atendarn a todas as
condicoes exigidas neste edital, observados os necessarios requisitos de habilitacao juridica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificaoao técnica e economico-financeira e compatibilidade de
seu objetivo social com o objeto da licitagao, respeitados os favorecimentos inipostos pela Lei
123/2006 e Lei 147/2014 e suas alteracoes
4.2. fig poderao participar desta licitacao os interessados: '
4.2.1. proibidos de participar de licitacoes e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislacao vigente;
4.2.2. que nao atendam as condicoes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacao e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedagoes previstas no art. 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou insolvéncia, em processo de
dissolucao ou liquidacao;
4.2.6. os interessados em recuperacao judicial poderao participar desta licitagao, desde que
amparados em certidao emitida pela instancia judicial competente, que certifique que a interessada
esta apta economica e financeiramente a participar de procedimento licitatorio nos termos da Lei n°
8.666, de 1993.
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;
4.2.8. que estejam curnprindo suspensao temporaria de participaoao em licitacao e impedimento
de contratar com o Municipio de Apuiarés;
4.2.9. que estejam impedidos de licitar e de contratar com 0 municipio, com base no art. 7° da Lei
n° 10.520, de 2002;
4.2.10. que tenham sido declarados inidoneos para licitar ou contratar com a Administragao
Publica, enquanto perdurarem os motivos da punicao;
4.3. Como condicao para participacao no Pregao, a licitante assinalara “sim” ou “nao” em
campo proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declaragoesz
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual — MEI, ou equiparada, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de
2006.
4.3.1.1 Para mic.z‘oem.pre-sa on empresa de pequeno porte (l.\/IE ou EM’), nos 0;-*rzn<>s (Ea Lei
Complementar l\l°. '12}/06. para que estas possam gozar dos beneficios previsios na :"e1‘l::z'%.da <5:
necessério apresentacao de Certiclao de Enquadramenio/Reenquadrainemo do i\"ll£Ti‘<‘>C§”i1§?€‘i.;‘5§Zi Q
Enipresa de ?equeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licizante e/era §°}eciz=ua<;a'o ale
Enquadsameam/‘Reenquaeiramento do Mierocmprcrsa c E-n.1presa ale Pequeno Porn: dc:/%<la:1"iei1ie
arquivada na Junta Come-rcial. da Sede da Licitante. nos termos do Ari. 3° da Lei éioiriplemrszzizzr
123/06 e na lnstrur;-ao Normativa n° 1.0, de 05/12/2013 do D€p8d‘{2Ll111€lKO de Registro iinipreszsrial e
Integragao ~ DREI, devendo ser enc-aminliado na documentacao de habilitacao.
4.3.2. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalacao
do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame;
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
4.3.3. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo "não", apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 
4.3.4. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de 
ME/EPP no sistema da BLL. 
4.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
4.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
4.9. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública.  
4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
4.11. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado 
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de julgamento. 
4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
4.13. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances. 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 

M 
5.1. 0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
5.2. Até a abertura da sessão pública, os 
anteriormente apresentada. 
5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 
5.3.1. Valor unitário do item em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 

5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referência para 
cada item; 
5.3.3. Marca; 
5.3.4. Fabricante; 
5.3.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as seguintes infolinações: 
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4.3.3. nos itens nao exclusivos, a assinalacao do campo “nao”, apenas produzira o efeito de o licitante
nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
4.3.4. o licitante microempresa ou empresa dc pequeno porte que se enquadrar em qualquer das
vedagoes do artigo 3°, paragrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, nao podera usufruir do
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, nao devera declarar sua condioao de
ME/EPP no sistema da BLL.
4.4. que esta ciente e concorda com as condicoes contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitacao definidos no Edital;
4.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacao no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;
4.6. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paflir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao; _
4.7. O descumprimento de qualquer condicao de participacao acarretara ainabilitacao do licitante.
4.8. A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicao sujeitara o licitante as
sancoes previstas em lei e neste Edital.
4.9. Apos a divulgaoao do edital no sitio eletronico, os licitantes encaminharao, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitaoao exigidos no edital, proposta
com a descricao do objeto ofertado e o preoo, até a data e 0 horario estabelecidos para abertura
da sessao pliblica.
4.10. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitacao
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.
4.11. Na etapa de apresentacao da proposta e dos documentos de habilitaeao pelo licitante, observado
o disposto no caput, nao havera ordem de classificacao das propostas, o que ocorrera somente apos
os procedimentos de julgamento.
4.12. Os documentos que compoem a proposta e a habilitaoao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do pregoeiro e para acesso publico apos 0
encerramento do envio de lances.
4.13. Os documentos complementares a proposta e a habilitacao, quando necessarios a confirmacao
daqueles exigidos no edital e ja apresentados, serao encaminhados pelo licitante melhor classificado
apos o encerramento do envio de lances.

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS:

5.1. O licitante devera encaminhar a proposta por meio do sistema eletronico ate a data e horario
marcados para abertura da sessao, quando, entao, enceirar-se-a automaticamente a fase de
recebimento de propostas.
5.2. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.
5.3. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:
5.3.1. Valor unitario do item em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real),
considerando as quantidades constantes do Termo de Referéncia;
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Tenno de Referéncia para
cada item;
5.3.3. Marca;
5.3.4. Fabricante;
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5.3.5.1. Prazo de execução, observado o limite máximo do Termo de Referência; 
5.3.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
5.3.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos ao 
frete e transporte, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.3.8. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.3.9. Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as especificações e detalhamentos 
dos itens constantes do termo de referencia. Havendo divergência entre o detalhamento do Termo de 
Referência e das especificações constante do sistema Bolsa Brasileira do Brasil, prevalecerá as 
especificações presentes no Termo de Referência. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 
	 ummensatimisims 	 —rt.-mom 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.3. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.9. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.11. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
6.12. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública 
durará dez minutos e, após isso,  sera  prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.12,  sera  de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
6.14. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.12 e 6.13, a sessão 
pública  sera  encerrada automaticamente. 
6.15. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto 
no item 6.13, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor prego disposto no parágrafo único do  art.  7° do 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa. 
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5.3.5.1. Prazo de execugao, observado o limite maximo do Termo de Referéncia;
5.3.6. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
5.3.7. Nos valores propostos estarao inolusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos ao
frete e transporte, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.3.8. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.
5.3.9. Ao elaborar a proposta de precos, o licitante devera observar as especificacoes e detalhamentos
dos itens constantes do termo de referéncia. Havendo divergéncia entre o detalhamento do Termo de
Referéncia e das especificag:6es constante do sistema Bolsa Brasileira do Brasil, prevalecera as
especificacoes presentes no Termo de Referéncia.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES:

................................ _. . 7 __~ _~~ 7 7 —

6.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis
ou nao apresentem as especificacfies técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
6.3. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.4. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
6.5. A nao desclassificagao da proposta nao impede 0 seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
6.6. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
6.7. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.9. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.
6.10. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
6.11. O licitante somente podera oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.12. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessao publica
durara dez minutos e, apos isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de duracao da sessao publica.
6.13. A prorrogacao automatica da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.12, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao,
inclusive quando se tratar de lances intermediarios.
6.14. Na hipotese de nao haver novos lances na fonna estabelecida nos itens 6.12 e 6.13, a sessao
publica sera encerrada automaticamente.
6.15. Encerrada a sessao publica sem proirogacao automatica pelo sistema, nos termos do disposto
no item 6.13, o pregoeiro podera, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de
envio de lances, em prol da consecucao do melhor preco disposto no paragrafo unico do art. 7° do
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa. "
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6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Na hipótese dos itens 6.16 e 6.17, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
6.22. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos  
art.  44 e  art.  45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido no § 2° do  art.  3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 
6.23. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.24. Os critérios de desempate serão aplicados nos telinos do item 6.23, caso não haja envio de 
lances após o inicio da fase competitiva. 
6.25. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.27. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
6.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
6.29. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
6.30. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, 
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 
6.30.1. produzidos no Pais; 
6.30.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.30.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais; 
6.30.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de ca 0-os  
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6.16. Na hipotese de 0 sistema eletrénico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessao publica e permanecer acessivel aos licitantes, os lances continuarao sendo
recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.
6.17. Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas apos a
comunicacao do fato aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.
6.18. Na hipotese dos itens 6.16 e 6.17, a ocorréncia sera registrada em campo proprio do sistema.
6.19. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.20. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.
6.21. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta e, na hipotese de
desisténcia de apresentar outros lances, Valera 0 ultimo lance por ele ofeitado. para efeito de
ordenacao das propostas.
6.22. Apos a etapa de envio de lances, havera a aplicacao dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicacao do
critério estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se nao houver licitante que atenda a
primeira hipotese.
6.23. Em relacao aos itens nao exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacao automatica, junto a
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna propria as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo a comparacao
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006.
6.24. Os critérios de desempate serao aplicados nos termos do item 6.23, caso nao haja envio de
lances apos o inicio da fase competitiva.
6.25. Nessas condicoes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preco
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.26. A melhor classificada nos tennos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos acomunicacao automatica para tanto.
6.27. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista
ou nao se manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
6.28. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situacao de empate, sera realizado sorteio para que se
identifique a primeira que podera apresentar melhor oferta.
6.29. Na hipétese de persistir o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico
dentre as propostas empatadas.
6.30. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate sera aquele previsto no artigo 3°, § 2°.
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens:
6.30.1. produzidos no Pais;
6.30.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
6.30.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;
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prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
6.31. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
Edital. 
6.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.31.2. 0 licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até duas horas, 
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta de preços, e se necessário, documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o item 6.31.1. 
6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
6.32.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 6.31, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação no orçamento da administração. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
I 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
7.1.2. Ser apresentada em  lingua  portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou 
rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da 
empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. 
Obrigatório somente para o licitante vencedor da licitação. 
b) Nome do proponente, endereço, telefone,  e-mail,  identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
telefone,  e-mail,  nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para 
assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no 
momento da habilitação. 
7.1.3. A proposta de preços deverá, ainda, conter: 
7.1.3.1. Planilha de composição de preços unitários, conforme disposto no ANEXO II; 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no  "chat"  prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, em compatibilidade com o Temio de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.  
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prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao.
6.31. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera encaminhar,
pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preco, observado
o criterio de julgamento, nao se admitindo negociar condicdes diferentes daquelas previstas neste
Edital.
6.31.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.31.2. O licitante classificado em primeiro lugar devera apresentar no prazo de ate duas horas.
contado da solicitacao do pregoeiro no sistema, a proposta de precos, e se necessario, documentos
complementares, adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao de que trata o item 6.31.1.
6.32. Apes a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.
6.32.1. Encerrada a etapa de negociacao de que trata o item 6.31, o pregoeiro examinara a proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao
ao maximo estipulado para contratacao no orcamento da administracao.

Z “U Q

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:°

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de ate 48
(quarenta e oito) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletrénico e devera:
7.1.2. Ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificacao da licitante, sem emendas ou
rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da
empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente, para fins de pagamentos.
Obrigatorio somente para o licitante vencedor da licitacao.
b) Nome do proponente, endereco, telefone, e-mail, identificacao (nome pessoa fisica ou juridica),
aposigao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes para
assinar contratos em nome da empresa, se nao for o caso do socio administrador identificado no
momento da habilitacao.
7.1.3. A proposta de precos devera, ainda, conter:
7.1.3.1. Planilha de composicao de precos unitarios, conforme disposto no ANEXO II;

7.2. Sera desclassificada a proposta ou 0 lance vencedor com valor superior ao preco maximo fixado
ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.
7.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos globais ou unitarios simbolicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitacao nao tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.
7.3. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoavel para tanto, sob pena
de nao aceitacao da proposta.
7.3.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as caracteristicas do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referencia,
minudenciando o modelo, tipo, procedencia, garantia ou validade, além de outras informacdes
pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas. “ '4
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7.3.2. 0 prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para sua continuidade. 
7.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital. 
7.6. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  
LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.8. 0 pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o 
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
7.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 
7.11. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 
7.12. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

8. DA HABILITAÇÃO:  
maw  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.beceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar_requerido.php); 
c) Cadastro de Licitantes Inidõneo — mantido pelo Tribunal de Contas da União — TCU 
(https ://contas .tcu. gov.br/ords/f?p=1660  : 2 : : :N0:2::); 
d) Cadastro de Inidõneos da Prefeitura Municipal de Apuiarés. 
8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
8.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o Pregoeiro  
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7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro podera ser prorrogado por solicitacao escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e
horario para sua continuidade.
7.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, o Pregoeiro examinara a proposta subsequente. e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao, ate a apuracao de uma proposta que atenda ao
Edital.
7.6. Nos itens nao exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre
que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova
verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.7. Tambem nas hipéteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
7.8. O pregoeiro podera, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, e sua validade juridica, mediante decisao fundamentada, registrada em ata e
acessivel aos licitantes, e lhes atribuira validade e eficacia para fins de classificacao, observado o
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9. Na hipétese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizacao de diligencias, com
vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso previo no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorrencia sera
registrada em ata.
7.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera comprovar sua condicao de
habilitacao, na forma determinada neste Edital.
7.11. Nao havendo vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da ‘cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do
primeiro colocado da cota principal.
7.12. Se a mesma empresa veneer a cota reservada e a cota principal, a contratacao das cotas devera
ocorrer pelo menor preco.

I “D Q

s. DA HABILITACAO:

8.1. Como condicao previa ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicées de participacao, especialmente quanto a existencia de sancao que impega a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante aconsulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniao (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenac6es Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justica (vvww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
c) Cadastro de Licitantes Inidéneo — mantido pelo Tribunal de Contas da Uniao — TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::);
d) Cadastro de lniddneos da Prefeitura Municipal de Apuiares.
8.1.1. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu socio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancees
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermedio de pessoa juridica da qual seja socio
maioritario.
8.1.2. Constatada a existéncia de sancao impeditiva da participacao no certame, o Pregoeiro
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reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.1.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sitio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante  sera  convocado a 
encaminhar, nos termos do item 8.3, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o  
art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

8.4. Habilitação Jurídica: 
8.4.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou 
se for o caso do ultimo aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores. b) Registro comercial, no caso de empresa individual. c) Inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício. d) 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais. 
8.4.2. — Cópia(s) autenticada(s) em Cartório da(s) Cédula(s) de Identidade(s) do(s) sócio(s) 
administrador(es), com poderes para representar a empresa, diretores ou do empresário individual, no 
caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus 
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os 
nomearam; 
8.4.3. a) Ato de Registro, licença ou Autorização para funcionamento, através de Alvará de 
funcionamento expedido pelo órgão competente do domicilio ou sede da licitante. (Exigência do 
artigo 28, V da Lei 8.666/1993) 
8.4.3. b) Autorização ou licença para o Exercício da Atividade de Revenda de  Gas  Liquefeito de 
Petroleo(GLP). através de Certificado de Posto Revendedor emitido pela ANP — Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, nos termos da Resolueao ANP n° 51, de 02 de dezembro 
de 2016. 
8.4.3.1. Justificativa: atividade referente ao objeto desta licitação é controlada por legislação especial, 
compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de gás liquefeito de 
petróleo, definido, na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se 
exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizações. 
8.4.3.2. Conceitos explicativos: 
a) Autorização: "Autorização é um ato administrativo discricionário, unilateral e precário. "pelo qual 
o Poder Público torna possível ao pretendente a realização de certa atividade, serviço ou utilização de 
determinados bens particulares ou públicos, de seu exclusivo ou predominante interesse, que a lei 
condiciona à aquiescência prévia da Administração " (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro . 35 ed.  Sao  Paulo: Malheiros, 2009, pág 190); 
b) Licença: Licença é o ato vinculado, unilateral, pelo qual a Administração faculta a alguém o 
exercício de uma atividade, uma vez demonstrado pelo interessado o preenchimento dos .reqüisitos 
legais exigidos". Celso Antônio Bandeira de Mello; 

Alvará: "Alvará é o instrumento pelo qual a Administrativa Pública confere licença ou autorização 
para a pratica de ato ou exercício de atividade sujeitos ao poder de policia do Estado. Mais 
resumidamente, o alvará é o instrumento de licença ou da autorização. Ele é a forma, o revestimento 
exterior do ato; a licença e a autorização são o conteúdo do ato". Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro 
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reputara o licitante inabilitado, por falta de condicao de participacao.
8.1.3. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorrencia do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
8.1.4. Caso o Pregoeiro nao logre éxito em obter a ceitidao correspondente atraves do sitio
oficial, ou na hipétese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante sera convocado a
encaminhar, nos termos do item 8.3, documento valido que comprove o atendimento das
exigéncias deste Edital, sob pena de inabilitacao, ressalvado o disposto quanto a comprovacao da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o
art. 43, § 1° da LC n°123, de 2006.

8.4. Habilitacao Juridica:
8.4.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou
se for o caso do ultimo aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ac6es, acompanhada de documentos de eleicao de seus
administradores. b) Registro comercial, no caso de empresa individual. c) Inscricao do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio. d)
Decreto de autorizacao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais.
8.4.2. — C6pia(s) autenticada(s) em Cartorio da(s) Cedula(s) de ldentidade(s) do(s) socio(s)
administrador(es), com poderes para representar a empresa, diretores ou do empresario individual, no
caso de sociedade anonima pode ser apresentada a copia da cedula de identidade de seus
administradores, membros de conselho de administracao e da diretoria acompanhadas dos atos que os
nomearam;
8.4.3. a) Ato de Registro, licenca ou Autorizacao para funcionamento, atraves de Alvara de
ftmcionamento expedido pelo orgao competente do domicilio ou sede da licitante. (Exigéncia do
artigo 28, V da Lei 8.666/1993)
8.4.3. b) Autorizagao ou licenca para o Exercicio da Atividade de Revenda de Gas Liquefeito de
Petr6leo(GLP). atraves de Certificado de Posto Revendedor emitido pela ANP — Agencia Nacional
do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis, nos termos da Resolueao ANP n° 51, de 02 de dezembro
de 2016.
8.4.3.1. Justificativa: atividade referente ao objeto desta licitacao e controlada por legislacao especial,
compete a ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de gas liquefeito de
petroleo, definido, na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade publica, o que se
exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizacoes.
8.4.3.2. Cone-eitos expiicativosz
a) Autorizagpaoz "A_utoriZa<;ao e um ato administrativo discricionario, u.ni.latera1 e piie<:ari<>. "pelo qual
o Pode:r Publico torna possivel ao pretendente a realizatgao ele certa atividade, servi<;o nu zatili:/.za,<§ro tie
deterniinados hens particulates ou publicos, de seu exclusivo on predominante inter:-:ss<c. que at lei
c-ondiciona a aquiescencia previa. da Adrninistrargao " (,l\/iElRE-LLIE-S, l~‘le1}-' i.op<.:s. 1}ir<:iio
A.d1.ni.nistrativo Brasileiro . 35 ed. S50 Paulo: Evlalheiros, 2009__ pag 190);
b) IlI..icen<;a: Licenca e o ato vine-ulado, unilateral, pelo qual a Adin.;i1r.istrza;a<> iacalta a algguera o
exercicio de uma atividade, uma vez demonstrado pelo interessado o preenchimemo dos reqnisirirs
legais exigidos". Celso Anténio Bandeira de Mello;
c) Alvara: "Alvara e 0 in.strumento pelo qual a Administrativa Publica coniere licence. on at:torizar;ao
para a piratica de ato ou ex.c1rc:ic:io de atividade sujeitos ao poder de poliicia do i}%Ista.d<>. E\/iai.'s
res'umid.amente, o alvara e o instrumento cle licence. ou. da autori2a<;€.o. Ele <2 a 'i.*orma. 6 r¢:<.'cs'£iinent<'i
e>;.terior do ato; a licenca e a autorizagao sao 0 conteuclo do ato". l\/iaria S',vlvia Zanelia 2% l’i<:£'r<>
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8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.5.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e A. Divida Ativa da Unido, emitida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
8.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.5.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  corn  o objeto 

contratual; 
8.5.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
8.5.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
8.5.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
equiparada, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 
8.5.8.1 Para .microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar N°. 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei 
necessário apresentação de Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante elon Dec:Ltraçiio de 
E:nquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente 
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante. nos termos do  Art.  3' da Lei Complementar 
123/06 e na Instrução Normativa no 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração — DREL 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.6.1 Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há 
menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 
8.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.6.2.1 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não  sera  exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do ultimo exercício financeiro.  (Art.  3° do Decreto n° 8.538, de 2015); 
8.6.2.2 	No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 
da sociedade; 
8.6.2.3. E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
8.6.2.4. 	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da  
Affirm.  auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.6.3 Capital social mínimo ou patrimônio liquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
arrematado, valores inferiores a licitante será declarada inabilitada; 
8.6.3.1 A Comissão Permanente de licitação se utilizará dos documentos já exigíveis no item 8.4.2 
para verificar a comprovação do item 8.6.2. 
8.6.3.2 E facultado ao licitante se utilizar de Certidão (Oes) emitida(s) pela Junta Comercial do 
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8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.5.1 prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;
8.5.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidao de
Debitos Relativos a Creditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Uniao, emitida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil);
8.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);
8.5.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a
apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da consolidacao das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.5.5 prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
8.5.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante;
8.5.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;
8.5.8 Caso o licitante detentor do menor preco seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou
equiparada, devera apresentar toda a documentacao exigida para efeito de comprovacao de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricao, sob pena de inabilitacao;
8.5.8.1 Para microempresa on empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos ternms tia 1...<:i
Complementar N“. 1.23/06. para que estas possam gozar dos beneficios previstos :1:-1 relbricla <5
necessario apresentatgao de Certidao de Enquadramentofiieenquadramento de lvli<;roci:':prcsz=i 1:
Ernpresa de Pcqueno Porte expcdida pela iunta Comercial da Sade da l...icitantc e/'o:.: §°Y)e<.*iai"agat.> dc
1-Inquadramento/Rcenquadramento dc l\/licroemp.resa e Enipresa dc Pequeno l"orte Clt2\-‘i(;l£§E'11tL’.i1't4;‘i
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante. nos termos do Art. 3° da 1.01 {.Tom.pleincntar
123/06 e na lnstrucao Normativa n° 10, de 05/12..-’2013 do Departamento de Registro i‘"i1"l!.1)i"€$'$Z;¥.;"l£11 0
lntegracao — DRIEZQI.
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8.6. Qualificacao Econamico-Financeira:
8.6.1 Certidao negativa de falencia, ou liquidacao judicial, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro do prazo de validade previsto na propria certidao, ou, na omissao desta, expedida ha
menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentacao;
8.6.2 Balanco patrimonial e demonstracfies contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua
substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais
quando encerrado ha mais de 3 (tres) meses da data de apresentacao da proposta;
8.6.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, nao sera exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentacao de balanco
patrimonial do ultimo exercicio financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);
8.6.2.2 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a
apresentacao de balanco patrimonial e demonstracoes contabeis referentes ao periodo de existencia
da sociedade;
8.6.2.3. E admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
8.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverao ser acompanhados da
ultima auditoria contabil-financeira, conforme dispoe 0 artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de
uma declaraoao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo orgao fiscalizador;
8.6.3 Capital social minimo ou patriménio liquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor
arrematado, valores inferiores a licitante sera declarada inabilitada;
8.6.3.1 A Comissao Permanente de licitacao se utilizara dos documentos ja exigiveis no item 8.4.2
para verificar a comprovacao do item 8.6.2.
8.6.3.2 E facultado ao licitante se utilizar de Certidao (6es) emitida(s) pela Junta Comercial do
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domicilio do licitante para a comprovação do item 8.6.2. expedida há menos de 30 (trinta) dias 
contados da data da sua apresentação emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 
8.7. Qualificação Técnica: 
8.7.1 - Atestado de Desempenho Anterior, fornecido por Pessoas jurídicas de direito público ou de 
direito privado, comprovando que a licitante possui aptidão técnica para prestação dos serviços 
compatíveis em características prazos e condições com os serviços objetos da presente licitação, em 
que figure o nome da empresa concorrente na condição "contratada". 
8.7.2 - A participação nesta licitação impõe Declaração tácita de manter as condições de habilitação 

por toda vigência do contrato. 

8.8. Declarações: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do  art.  7°, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante nos Anexos do edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do  art.  87 da Lei N°. 8.666/93 e da 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores  (art.  32, §2°, da Lei N°. 8.666/93), conforme modelo constante nos 
Anexos do edital; 
8.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser 
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data 
da abertura do certame, na forma do edital. 
8.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, 
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período. 
8.10.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.10.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação 
fiscal,  sera  concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para sua continuidade. 
8.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência cio empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006_ seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em caso 
de inabilitação, o Pregoeiro retornará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
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domicilio do licitante para a comprovacao do item 8.6.2. expedida ha menos de 30 (trinta) dias
contados da data da sua apresentacao emitida pela Junta Comercial da sede da licitante.
8.7. Qualificacao Técnica:
8.7.1 - Atestado de Desempenho Anterior, fomecido por Pessoas juridicas de direito publico ou de
direito privado, comprovando que a licitante possui aptidao técnica para prestacao dos servicos
compativeis em caracteristicas prazos e condicfies com os servicos objetos da presente licitacao, em
que figure o nome da empresa concorrente na condicao "contratada".
8.7.2 - A pai"ticipacao nesta licitacati iinpae Declaracao tacita de mantel‘ as coiiclirgees do liztbiliizzcarji
por toda vigencia do contrato.

8.8. Declaracoesz
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/ 10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituicao Federal. nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
conforme modelo constante nos Anexos do edital,
b) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante nao foi declarada inidonea para licitar
ou contratar com a administracao publica, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e da
inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrencias posteriores (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93), conforme modelo constante nos
Anexos do edital,
8.9. Os documentos exigidos para habilitacao relacionados nos subitens acima deverao ser
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo proprio do sistema eletrénico, ate a data
da abertura do certame, na fonna do edital.
8.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas,
e uma vez constatada a existéncia de alguma restricao no que tange a regularidade fiscal, a
mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, apos solicitacao do Pregoeiro no
sistema eletronico, comprovar a regularizacao. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo.
8.10.1. A prorrogacao do prazo podera ser concedida, a criterio da Administracao quando
requerida pelo licitante, mediante apresentacao dc justificativa.
8.10.2. A nao regularizacao fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao
do licitante, sem prejuizo das sancfies previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificacao. Se, na ordem de classificacao. seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restricao na documentacao
fiscal, sera concedido o mesmo prazo para regularizacao.
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para sua continuidade.
8.12. Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitacao, seja por nao apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
8.13. Nos itens nao exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas.
havendo inabilitac-ao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorrencia do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC. n° 123, de 2006- seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitaoao da proposta subsequente.
8.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em caso
de inabilitac-ao, o Pregoeiro retomara o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta.
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de c-lassificacao.
8.15. Nao serao aceitos documentos com indicacao de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. l\_ _
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8.16. 0 pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o 
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
8.17. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:  
	 ems  

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
9.2. A proposta final deverá ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.2.1. A proposta de preços deverá, ainda, conter: 
9.2.1.1. Planilha de composição de preços unitários, conforme disposto no ANEXO II. 
9.3. Sugerimos na proposta final incluir a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam o fornecedor registrado. 

10. DOS RECURSOS, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, 
REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 

_ff....roommano 
10.1. SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: Qualquer pessoa física ou 
jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, solicitar esclarecimento ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
10.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 
10.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o transito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, 
desde que devidamente protocolada via platafoima eletrônica, em campo especifico do Bolsa de 
Licitações do Brasil, (em caso de inoperancia da platafonna eletrônica, ou falha do sistema, poderá 
ser enviado para o  e-mail:  pmaapuiareslicita@gmail.com),  que preencham os seguintes requisitos: 
10.2.1- 0 endereçamento à Pregoeira da Prefeitura de Apuiarés; 
10.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Apuiarés, dentro do prazo editalicio; 
10.2.3-0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10.2.4-0 pedido, com suas especificações; 
10.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do 
recebimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento.  
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8.16. O pregoeiro podera, no julgamento da habilitacao, sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao fundamentada, registrada em
ata e acessivel aos licitantes, e lhes atribuira validade e eficacia para fins de habilitacao, observado o
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
8.17. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao fixadas no Edital, 0 licitante sera
declarado vencedor.

9; DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
1- -

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo minimo
de 02 (duas) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletrénico.
9.2. A proposta final devera ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
9.2.1. A proposta de precos devera, ainda, conter:
9.2.1.1. Planilha de composicao de precos unitarios, conforme disposto no ANEXO II.
9.3. Sugerimos na proposta final incluir a indicacao do banco, niunero da conta e agencia do licitante
vencedor, para fins de pagamento.
9.4. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se foro caso.
9.5. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo. tipo,
fabricante e procedencia, vinculam o fomecedor registrado.

10. DOS RECURSOS, QONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGENCIAS,
REVOGACAO E ANULACAO:

10.1. SOLICITACAO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACAO: Qualquer pessoa fisica ou
juridica podera, no prazo de ate 03 (trés) dias uteis antes da data fixada para abertura da sessao
publica, solicitar esclarecimento ou impugnar o ato convocaterio deste Pregao.
10.1.1- Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitacao perante a Administracao
aquele que nao o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicacao nao
tera efeito de recurso.
10.1.2- A impugnacao feita tempestivamente pelo licitante nao o impedira de participar do processo
licitatorio ate o transito em julgado da decisao a ela pertinente.
10.2- Somente serao aceitas solicitacees de esclarecimentos, providencias ou impugnacoes mediante
peticao confeccionada em maquina datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel,
desde que devidamente protocolada via plataforma eletronica, em campo especifico do Bolsa de
Licitacdes do Brasil, (em caso de inoperancia da plataforma eletrénica, ou falha do sistema, podera
ser enviado para o e-mail: pmaapuiareslicita@gmail.com), que preencham os seguintes requisitos:
10.2.1- O enderecamento a Pregoeira da Prefeitura de Apuiares;
10.2.2- A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatérios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao.
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Comissao de Licitacao da Prefeitura de Apuiares, dentro do prazo editalicio;
10.2.3-O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
10.2.4-O pedido, com suas especificacdesg
10.3- Cabera a Pregoeira decidir sobre a peticao no prazo de 02 (dois) dias uteis, contado do
recebimento da impugnacao ou do pedido de esclarecimento.

CNPJ: 07.438468/0001-01 \ 
Av. Gomes (la Silva, 99 - Centro - Apuiares./CE - CEP: 62630-000 ‘



-4C 	Prefeitura Municipal 

Ms 	- rig  
NASCE UM NOVO TEMPO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

10.4- A resposta do Município de Apuiarés-Ce será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da integra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão 
Permanente de Pregão da Prefeitura de Apuiarés, conforme disposto em Lei Municipal, e no  site  da 
Prefeitura Municipal de Apuiarés, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
10.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
10.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 
10.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade 
superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou infonnação que deveria constar originariamente da 
Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
10.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Apuiarés-CE poderá revogar ou anular esta 
licitação, em qualquer etapa do processo. 
10.9- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante poderá, 
durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 
apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 
10.10- 0 Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste 
motivadamente sua intenção de recorrer. 
10.11- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à. intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
10.12- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
10.13- Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão. 
10.14- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
10.15- 0 acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.16- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
amemumnst 	1 

11.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
11.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
11.4 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA  
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10.4- A resposta do Municipio de Apuiares-Ce sera disponibilizada a todos os interessados mediante
afixacao de copia da integra do ato proferido pela administracao no flanelégrafo da Comissao
Permanente de Pregao da Prefeitura de Apuiares, conforme disposto em Lei Municipal, e no site da
Prefeitura Municipal de Apuiares, e constituira aditamento a estas Instrucoes.
10.5- O aditamento prevalecera sempre em relacao ao que for aditado.
10.6- Acolhida a peticao de impugnacao contra o ato convocatério que importe em modificacao dos
termos do edital sera designada nova data para a realizacao do certame, exceto quando.
inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulacao das Cartas Propostas.
10.7- DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade
superior podera promover diligéncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informacees ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentacao que complementem a instrucao do processo,
vedada a inclusao posterior de documento ou informacao que deveria constar originariamente da
Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverao fazé-lo no
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificacao/inabilitacao.
10.8- REVOGACAO E ANULACAO: O Municipio de Apuiares-CE podera revogar ou anular esta
licitacao, em qualquer etapa do processo.
10.9- RECURSOS: Declarado 0 vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal de
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante podera,
durante a sessao publica, de forma imediata e motivada, em campo preprio do sistema,
manifestar sua intencao de recorrer, quando lhe sera concedido o prazo de tres dias para
apresentar as raz6es do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarraz6es em igual prazo, que comecara a contar do termino do
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
dos seus interesses.
10.10- O Pregoeiro assegurara tempo minimo de 30 (trinta) minutos para que 0 licitante manifeste
motivadamente sua intencao de recorrer.
10.11- A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante quanto a intencao de recorrer
importara a decadencia desse direito.
10.12-Nao serao conhecidos os recursos cujas razoes forem apresentadas fora dos prazoslegais.
10.13- Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os a autoridade
competente quando mantiver sua decisao.
10.14- A analise quanto ao recebimento ou nao do recurso, pelo Pregoeiro, ficara adstrita a
verificacao da tempestividade e da existencia de motivacao da intencao de recorrer.
10.15- O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso,
importara invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
10.16- Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

11. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO:
11.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apes a regular decisao dos
recursos apresentados.
11.2. Apes a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatério.
11.3. A adjudicacao e ou a homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a
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11.4.1. 0 licitante que desejar cotar o produto com preços iguais ao do licitante vendedor terá o prazo 
de até 24 h (vinte e quatro horas), contados da adjudicação na plataforma realizada o certame, para 
manifestar-se neste sentido, via  e-mail  institucional, indicando número do Pregão Eletrônico e o (s) 
item (s), bem como sua respectiva identificação, com CNPJ, Razão Social. 
11.4.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo  sera  considerada como negativa do 
licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de Preço. 
11.4.3. Após a homologação do resultado da licitação, será anexada à. Ata de Registro de Preço, 
documento indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar preços iguais aos do mesmo licitante 
vencedor, na sequência da classificação do certame visando a formação de cadastro reserva. 
11.4.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o caput, os licitantes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a etapa competitiva. 
11.4.5. 0 registro a que se refere o caput tem o objetivo a formação de cadastro reserva, para ser 
utilizado nas hipóteses em que o vencedor, quando convocado, não assinar a ata e registro de preço 
ou tiver seu registrado cancelado. 
11.4.6. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o cadastro de reserva será 
efetuada no prazo e condições estabelecidos no edital. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
--was  

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação  sera()  formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo Município de Apuiarés/CE, através da Secretaria 
Municipal de Educação, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do Decreto 
Municipal, da Lei N°. 8.666/93, da Lei N°. 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes, bem 
como da Lei 123/2006 e 147/2014 e alterações posteriores, e Acordão n° 2957/2011, TC 
017.752/2011-6 de 09/11/2011. 
12.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da ata de registro de preços a ser celebrada. 
12.1.2- Os licitantes, alem das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na ata de registro de preços. 
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Apuiarés/CE convocará os 
licitantes vencedores para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
12.2.1- 0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias Ateis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços e apresentar Alvará de Funcionamento em vigor. Este 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Apuiarés/CE. 
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços e não apresentar os documentos exigidos no item 12.2.1. no prazo estabelecido, 
sujeitará a licitante a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à. aplicação das penalidades 
previstas neste edital e na legislação pertinente. 
12.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços e/ou não apresentar os 
documentos exigidos no item 12.2.1 no prazo estabelecido é facultado 6. Administração Municipal 
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para 
negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e 
respeitados os valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do 
processo. 
12.2.4- A contratação com os fornecedores registrados  sera  fornializada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  62 da Lei n° 8.666/93. 
12.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços no 
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11.4.1. O licitante que desejar cotar o produto com precos iguais ao do licitante vendedor tera 0 prazo
de ate 24 h (vinte e quatro horas), contados da adjudicacao na plataforma realizada o certame, para
manifestar-se neste sentido, via e-mail institucional, indicando numero do Pregao Eletrenico e o (s)
item (s), bem como sua respectiva identificacao, com CNPJ, Razao Social.
11.4.2. A auséncia de manifestacao dentro do referido prazo sera considerada como negativa do
licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de Preco.
11.4.3. Apes a homologacao do resultado da licitacao, sera anexada a Ata de Registro de Preco.
documento indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar precos iguais aos do mesmo licitante
vencedor, na sequencia da classificacao do certame visando a formacao de cadastro reserva.
11.4.4. Se houver mais de um licitante na situacao de que trata o caput, os licitantes serao
classificados segundo a ordem da ultima proposta apresentada durante a etapa competitiva.
11.4.5. O registro a que se refere o caput tem o objetivo a formacao de cadastro reserva. para ser
utilizado nas hipeteses em que o vencedor, quando convocado, nao assinar a ata e registro de preco
ou tiver seu registrado cancelado.
11.4.6. A habilitacao dos fomecedores remanescentes que compeem o cadastro de reserva sera
efetuada no prazo e condicees estabelecidos no edital. 1

12. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
’-- ------ -------- --- --~- - Wiif;........

12.1. As obrigacees decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura da
respectiva ata de registro de precos, subscrita pelo Municipio de Apuiares/CE, atraves da Secretaria
Municipal de Educacao, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observara os termos do Decreto
Municipal, da Lei N°. 8.666/93, da Lei N°. 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes, bem
como da Lei 123/2006 e 147/2014 e alteracees posteriores, e Acordao n° 2957/2011, TC
017.752/2011-6 de 09/11/2011.
12.1.1- lntegra o presente instrumento o modelo da ata de registro de precos a ser celebrada.
12.1.2- Os licitantes, além das obrigacees resultantes da observancia da Legislacao aplicavel, deverao
obedecer as disposiooes elencadas na ata de registro de precos.
12.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Apuiares/CE convocara os
licitantes vencedores para assinatura da Ata de Registro de Precos, que firmara o compromisso para
futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
12.2.1- O licitante vencedor tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado a partir da convocacao.
para subscrever a Ata de Registro de Precos e apresentar Alvara de Funcionamento em vigor. Este
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo licitante vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Apuiares/CE.
12.2.2- A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a Ata de
Registro de Precos e nao apresentar os documentos exigidos no item 12.2.1. no prazo estabelecido,
sujeitara a licitante a perda do direito ao registro do(s) preco(s) e a aplicacao das penalidades
previstas neste edital e na legislacao pertinente.
12.2.3- Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos e/ou nao apresentar os
documentos exigidos no item 12.2.1 no prazo estabelecido e facultado a Administracao Municipal
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificacao final das propostas, para
negociar com os mesmos, com vistas a obtencao de melhores precos, preservado o interesse publico e
respeitados os valores estimados para a contratacao prevista na planilha de custos dos autos do
processo.
12.2.4- A contratacao com os fornecedores registrados sera formalizada pelo ergao interessado por
intermedio de instrumento contratual, emissao de nota de empenho de despesa, autorizacao de
compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666/93.
12.3. lncumbira a Administracao providenciar a publicacao do extrato da ata de registro de precos no

1.

emu. 07.43s.46s/0001-01
Av. Games tla Silva, 99 - Centre - Apuiares./CE - CEIP: 62630-000 1 ‘



„e• T3Z\ 

Prefeitura Municipal 

<14#:-A7CE UM NOVO TEMPO 	
/op,  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

flanelógrafo da Prefeitura de Apuiarés, conforme disposto em lei municipal, e no  site  da Prefeitura 
Municipal de Apuiarés. 
12.4. A ata de registro de preços s6 poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal N° 012 de 03.01.11 e Decreto N° 058 de 30.12.15. 
12.5. A ata de registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis. 
12.6. A ata de registro de preços não obriga o Município de Apuiarés/CE a firmar qualquer 
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
12.7. 0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município de Apuiarés/CE optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a ata de registro de preços, e o preço cotado 
neste for igual ou superior ao registrado. 
12.8. 0 preço registrado, cadastro de reserva e ordem de classificação e os respectivos fornecedores 
serão divulgados na imprensa oficial do município, fianelógrafo da Prefeitura de Apuiarés, conforme 
disposto em lei orgânica municipal e ficarão à disposição durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
12.9. 0 Município de Apuiarés/CE monitorará os preços dos Serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
12.9.1- 0 Município de Apuiarés/CE convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço 
de mercado. 
12.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
12.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-
financeira. 
12.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município de Apuiarés/CE para determinado item. 
12.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Apuiarés/CE 
poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o registro de seus preços. 
nas mesmas condições do 1° colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
12.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
12.14.1- 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem, conforme Decreto Municipal. 

13. DA CONTRATAÇÃO: 

13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o Termo de Contrato.  
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ilanelegrafo da Prefeitura de Apuiares, conforme disposto em lei municipal, e no site da Prefeitura
Municipal de Apuiares.
12.4. A ata de registro de precos se podera ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto
Municipal N° 012 de 03.01.11 e Decreto N° 058 de 30.12.15.
12.5. A ata de registro de precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogaveis.
12.6. A ata de registro de precos nao obriga 0 Municipio de Apuiares/CE a firmar qualquer
contratacao, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacees especificas para
aquisicao do(s) objetos(s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do
registro a preferencia de fomecimento, em igualdade de condicees.
12.7. O direito de preferéncia de que trata 0 subitem anterior podera ser exercido pelo beneficiario do
registro, quando 0 Municipio de Apuiares/CE optar pela aquisicao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente permitido, que nao a ata de registro de precos, e o preco cotado
neste for igual ou superior ao registrado.
12.8. O preco registrado, cadastro de reserva e ordem de classificacao e os respectivos fornecedores
serao divulgados na imprensa oficial do municipio, flanelegrafo da Prefeitura de Apuiares, conforme
disposto em lei organica municipal e ficarao a disposicao durante a vigéncia da ata de registro de
precos.
12.9. O Municipio de Apuiares/CE monitorara os precos dos Services, avaliara o mercado
constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia da reducao
dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.9.1- O Municipio de Apuiares/CE convocara o fornecedor para negociar o preco registrado e
adequa-lo ao preeo de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco
de mercado.
12.10. Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociacao, o fornecedor
podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e
apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir as obrigacees assumidas, devido ao preco de
mercado tomar-se superior ao preco registrado, por fato superveniente.
12.11. Em qualquer hipetese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos praticados
no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época do registro — equacao econ6mico-
financeira.
12.12. Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem iguais
ou inferiores a media daqueles apurados pelo Municipio de Apuiares/CE para determinado item.
12.13. Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Municipio de Apuiares/CE
podera convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o registro de seus precos.
nas mesmas condicees do 1° colocado ou revogar a ata de registro de precos ou parte dela.
12.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de precos, durante sua
vigéncia podera ser utilizada por qualquer ergao ou entidade da administracao publica municipal que
nao tenha participado do certame licitaterio, mediante anuencia do ergao gerenciador.
12.14.1- O quantitative decorrente das adesees a ata de registro de precos nao podera exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitative de cada item registrado na ata de registro de precos para o
ergao gerenciador e ergaos participantes, independente do numero de ergaos nao participantes que
aderirem, conforme Decreto Municipal.

13. DA CONTRATACAO:
' ' ' ' -L..-

13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Precos, o fomecedor registrado podera ser convocado
para assinar o Termo de Contrato. ‘
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13.2. 0 fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação. sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
no prazo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data de seu recebimento. 
13.4. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
13.5. 0 prazo de vigência da contratação  sera'.  até XX de XX de 2023, prorrogável na forma do  art.  
57, da Lei n° 8.666/93, conforme previsto no instrumento contratual. 
13.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta  on line-  e 
verificará a regularidade fi scal e trabalhista da adjudicatária, além de efetuar consulta ao 
CADIN, anexando aos autos do processo os resultados obtidos. 
13.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Tempo de Contrato, não comprovar que mantem 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 
13.8. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único  art.  61 da Lei n° 8.666/93. 
13.9. Os Serviços das cotas reservadas terão prioridade de aquisição, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

14. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUIL1BRIO 

14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, 
deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou 
indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
14.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de 
confolmidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do 
contrato, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, 
Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
14.2.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor. 
14.3. REAJUSTE: 0 valor do Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, antes de 
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta de preços, hipótese na qual poderá 
ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
14.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
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13.2. O fornecedor registrado tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratacao, sem
prejuizo das sancees previstas neste Edital.
13.3. Altemativamente a convocacao para comparecer perante o ergao ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administracao podera encaminha-lo para assinatura, mediante
correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrenico, para que seja assinado
no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.
13.4. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
13.5. O prazo de vigencia da contratacao sera ate XX de XX de 2023, prorrogavel na forma do art.
57, da Lei n° 8.666/93, conforme previsto no instrumento contratual.
13.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administracao realizara consulta “on line" e
verificara a regularidade fiscal e trabalhista da adjudicataria, alem de efetuar consulta ao
CADIN, anexando aos autos do processo os resultados obtidos.
13.7. Se 0 adjudicatério, no ato da assinatura do Termo de Contrato, nao comprovar que mantem
as mesmas condicees de habilitacao, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura, podera
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificacao, para, apes a
verificagao da aceitabilidade da proposta, negociacao e comprovados os requisitos de habilitacao.
celebrar a contratacao, sem prejuizo das sancees previstas neste Edital e das demais cominacees
legais.
13.8. lncumbira a Administracao providenciar a publicacao do extrato do contrato nos termos do
paragrafo unico art. 61 da Lei n° 8.666/93.
13.9. Os Services das cotas reservadas terao prioridade de aquisicao, ressalvados os casos em que
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condicees do pedido,
justificadamente.

14. DO PRECO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO

14.1. PRECOS: Os precos ofertados devem ser apresentados com a incidéncia de todos os tributos.
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais,
deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou
indiretamente sobre a execucao do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro.
14.2. PAGAMENTO: O pagamento sera feito na proporcao da execucao dos servicos licitados, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do
contrato, acompanhadas das Certidees Federal (abrangendo as contribuicees sociais), Estadual.
Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, observadas as condicees da proposta.
14.2.1. O pagamento sera efetuado em ate 30 (trinta) dias apes o encaminhamento da documentacao
tratada neste subitem, observadas as disposicees editalicias, atraves de credito na Conta Bancaria do
fomecedor.
14.3. REAJUSTE: O valor do Ata de Registro de Precos nao sera objeto de reajuste, antes de
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentacao da proposta de precos, hipetese na qual podera
ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao Getulio Vargas.
14.4. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipetese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porem de consequencias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da
execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando alea econemica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrative onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a relacao que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da Administracao para
a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a manutencao do equilibrio econemico-financeiro
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inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

15. DAS SANÇÕES  
mum, 

15.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a 
ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou 
lance, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Apuiarés/CE e será descredenciado 
no Cadastro do Município de Apuiarés/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da 
contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente 
convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto 
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega;  
III.  Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias; 
15.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores,  
sera()  aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, 
ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso; 
15.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 
15.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
15.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
15.4. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
15.4.1- o descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular; 
15.4.2- a não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
15.4.3- a não aceitação da redução do preço ofertado, quando se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
15.4.4- razões de interesse público; e  
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inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15. DAS SANCOES
-- K ' ' """""""""""""" _

15.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de precos, nae assinar a
ata de registro de preces ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentacao falsa
exigida para o certame, ensejar e retardamento da execucae dos services, nae mantiver a proposta ou
lance, falhar ou fraudar na execucao dos services, comportar-se de modo inidenee ou cometer fraude
fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com 0 Municipio de Apuiares/CE e sera descredenciado
no Cadastro do Municipio de Apuiares/CE pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sen1 prejuizo de
aplicacao das seguintes multas e das demais cominacees legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre 0 valor detentor da ata de registro de precos ou da
contratacao no caso de:
a) Recusar em celebrar a ata de registro de precos ou termo de contrato quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentacao falsa exigida para o certame;
c) Nae manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execucao do contrato;
e) Comportar-se de modo inideneo;
II. Multa morateria de 0,3% (trés decimos per cento) por dia de atraso na entrega do objeto
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no enderece constante do cadastro de
femecedores ou do contrato, ate o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso
seja inferior a 30 (trinta) dias, no case de retardamento na entrega;
III. Multa morateria de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipetese de atraso superior
a 30 (trinta) dias;
15.2. Na hipetese de ato ilicito, outras ecorrencias que possam acarretar transtomos as atividades da
Administracao, desde que nae caiba a aplicacao de sancao mais grave, ou descumprimento por parte
do licitante de qualquer das obrigacees definidas neste instrumento, na ata de registro de precos, no
contrato ou em outros documentos que e complementem, nae abrangidas nos subitens anterieres,
serao aplicadas, sem prejuizo das demais sancees previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Adverténcia;
b) Multa de 1% (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre e valor objeto da ordem de compra.
eu do valor global maximo da ata ou contrato, conforme o caso;
15.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificacao eu decisao do recurso, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM.
15.3.1- Se o valor da multa nae for page, ou depositado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
15.3.2- Em case de inexistencia ou insuficiéncia de credito do licitante, 0 valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com es encargos correspondentes.
15.4. Constituem motives para rescisao do contrato:
15.4.1- o descumprimento das cendicees contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular;
15.4.2- a nae retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administracae, sem justificativa aceitavel;
15.4.3- a nae aceitacao da reducao do preco ofertade, quando se tornar superior aqueles praticados no
mercado;
15.4.4- razees de interesse publico; e 1
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15.4.5- quaisquer dos motivos elencados no  art.  78 da Lei n° 8.666/93. 
15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias Ateis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Apuiarés/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Apuiarés/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
15.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente 
e, devidamente instruido, pela Pregoeira A Procuradoria Geral do Município para apuração. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
	 MELON  

16.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da administração. 
16.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo Secretário 
Ordenador de Despesa mediante aplicação do caput do  art.  54 da Lei n.° 8.666/93. 
16.3. 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
16.4. Nenhuma indenização será devida As licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação As expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
16.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital  sera  competente o Foro 
da Comarca de Apuiarés — CE. 
16.7. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (85) 99265.8504 das 07h3Omin As 
12h0Omin, ou diretamente na Sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Apuiarés, 
situada na Av: Gomes da Silva, N°99, Centro, APUIARES, Ceará. 
16.8. Copias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente 
através de CD  ROOM  ou  PEN DRIVE,  a ser fornecido pelo licitante, nos horários de 07h3Omin As 
12h0Omin e de 13h3Omin As 17h0Omin, na Sede da Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura de 
Apuiarés, situada no endereço constante no subitem anterior, ficando os autos do presente processo 
administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados. 
16.8.1- 0 referido edital e seus anexos também estão disponíveis nos seguintes sítios virtuais: 
www.tce.ce.gov.brilicitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no  site  da BLL 
https://b1lcompras.com. 
16.9. Todas as nolnias inerentes As contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Cartas propostas. 
16.10. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba As licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência  
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15.4.5- quaisquer dos motives elencades no art. 78 da Lei n° 8.666/93.
15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sancees serao aplicadas apes regular processo
administrative, assegurada a ampla defesa e o centraditerie.
15.5.1- No processo de aplicacao de penalidades e assegurado o direito ao contraditerio e a ampla
defesa, garantides os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias uteis para as sancees exolusivamente de multa e advertencia;
b) 10 (dez) dias corridos para a sancae de impedimente de licitar e contratar com o Municipio de
Apuiares/CE e descredenciamente no Cadastro de Fomecedores do Municipio de Apuiares/CE pelo
prazo de ate 05 (cinco) anos.
15.5.2- Para tode ato inconveniente ou ilicite que tenha indicie de causar dano eu prejuizo a
Administracao Publica ou ao erario devera inaugurar um procedimento administrative de apuracae
dos fates. Os cases ocorrides durante os precedimentos licitaterios serao comunicades oficialmente
e, devidamente instruido, pela Pregoeira a Procuradoria Geral do Municipio para apuracao.

16. DISPOSICOES GERAIS
' r " - " - ~ - - """ ',.,;:;;:;;,.:,:;;:;,'_;;;,- .21/*

16.1. As normas que disciplinam este Pregao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da
disputa entre es interessados, atendides o interesse publico, sem comprometimento da seguranca e do
regular funcionamento da administracao.
16.2. Os cases emissos poderao ser reselvidos pela Pregoeira durante a sessao e pelo Secretario
Ordenader de Despesa mediante aplicacae do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
16.3. O nae atendimento de exigencias formais nae essenciais nae importara no afastamento do
licitante, desde que sejam possiveis a afericao da sua qualidade e a exata compreensao da sua
proposta durante a realizacao da sessae publica deste Pregao Eletrenico.
16.4. Nenhuma indenizaeao sera devida as licitantes pela elaboracao ou pela apresentacao de
documentaeae referente ao presente edital, nem em relacao as expectativas de contratacees dela
decorrentes.
16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se e dia de inicio de contagem e
inclui-se o dia do vencimente, ebservande-se que se se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrario.
16.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questees oriundas do presente edital sera competente o Fero
da Comarca de Apuiares — CE.
16.7. Quaisquer infonnacees pederao ser ebtidas pelo telefone: (85) 99265.8504 das 07h30min as
12h00min, ou diretamente na Sede da Comissao Permanente de Licitaoao da Prefeitura de Apuiares.
situada na Av: Gemes da Silva, N°99, Centre, APUIARES, Ceara.
16.8. Cepias do edital e anexos serao fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente
atraves de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos horarios de 07h30min as
12h00min e de 13h30min as 17h0Omin, na Sede da Cemissao Permanente de Pregao da Prefeitura de
Apuiares, situada no endereco constante no subitem anterior, ficando es autos do presente processo
administrative de Pregao a disposicae para vistas e conferéncia dos interessados.
16.8.1- O referido edital e seus anexos tambem estao disponiveis nos seguintes sitios virtuais:
vvv»-w.tc-e.ce.gov.br/licitacees, nos tennes da IN O4/2015-TCM/CE, e no site da BLL
https://bllceinprascom.
16.9. Todas as normas inerentes as centratacees do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de
Referencia deste Instrumento Cenvecaterio deverao ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboracae de suas Cartas propostas.
16.10. No interesse da Administraeao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizacae, fica assegurado a autoridade competente:
a) alterar as condieees, a qualquer tempo, no tode eu em parte, da presente licitacao, dando ciencia
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aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
16.11. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelngrafo da Prefeitura de 
Apuiarés, conforme disposto na lei orgânica municipal e no  site  da BLL Compras 
https://blleompras.com. 

Apuiarés-CE, 25 de abril de 2023. 
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aos interessados na fonna da legislacao vigente.
b) anular eu revogar, no tode ou em parte, a presente licitacao, a qualquer tempo, disto dando ciencia
aos interessados mediante publicacao na forma da legislacao vigente.
16.11. Os avisos de prosseguimento das sessees, a decisae sobre es recursos interpostos, a anulacae
ou revogacao serao feitos aos interessados mediante publicacao no flanelegrafo da Prefeitura de
Apuiares, conforme disposto na lei organica municipal e no site da BLL Cempras
https://bl1con1pras.cem.
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Apuiares-CE, 25 de abril de 2023.
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200 	126,50 	25.300,00 

27581,80 
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TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ À LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE 
JULHO DE 2002, AO DECRETO MUNICIPAL N° 09, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020, AO 
DECRETO FEDERAL N° 3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001, AO DECRETO 
FEDERAL N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, AO DECRETO MUNICIPAL N° 012, DE 
03 DE JANEIRO DE 2011, AO DECRETO MUNICIPAL N° 058 DE 30 DE DEZEMBRO DE 
2015, AO DECRETO MUNICIPAL N° 48, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018, A. LEI 
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, A LEI N° 12.846, DE 10  DE AGOSTO DE 2013, AO DECRETO MUNICIPAL N° 
021, DE 01 DE JUNHO DE 2018, INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL DE 
2018, E SUBSIDIARIAMENTE Á LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, BEM COMO, A. LEGISLAÇÃO CORRELATA, E 
DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1. DO OBJETO: 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTHA° E 
RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) DESTINADO AS SECRETARIAS  
MUNICIPALS  DO MUNICÍPIO DE APUIARÊS/CE. 

I — INFORMACÕES PRIMARIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S): SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE FINANÇAS, 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE, SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E 
TECNOLOGIA E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA. 
ORGA0 GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO (6ES) ORÇAMENTARIA(S): Não se aplica. 
FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplica. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO/CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PREGÃO ELETRÔNICO DO 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM (Ampla Participação conforme faculta o  art.  49 inciso II e  III  da Lei 
Complementar 123/2006). 
JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE: Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro 
de 2006 e atualizações, Decreto Federal N° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e legislação complementar em 
vigor e Decretos Municipais 01 e 02 de 03 de fevereiro de 2014. 
VALOR(ES) GLOBAL EST1MADO(S): R$ 414.753,40 (quatrocentos e quatorze mil, setecentos e 
cinquenta e três reais e quarenta centavos), o sendo: 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE FINANÇAS 

, AQUISIÇÃO DE BOTLIÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP), BOTHÃO COM 13 KG (VAZIO) 
RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
(GLP), BOTDÃO COM 13 KG 

10 	228,18 	2.281,80 

, f! UNID 

TOTAL  
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O PROCEDIMENTO LICITATORIO OBEDECERA A LEI FEDERAL N° 10.520, DE 17 DE
JULHO DE 2002, AO DECRETO MUNICIPAL N” 09, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020, AO
DECRETO FEDERAL N” 3.722, DE 09 DE JANEIRO DE 2001, AO DECRETO
FEDERAL N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, AO DECRETO MUNICIPAL N° 012, DE
03 DE JANEIRO DE 2011, AO DECRETO MUNICIPAL N° 058 DE 30 DE DEZEMBRO DE
2015, AO DECRETO MUNICIPAL N° 48, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018, A LEI
COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERACOES
POSTERIORES, A LEI N° 12.846, DE 1° DE AGOSTO DE 2013, AO DECRETO MUNICIPAL N°
021, DE 01 DE IUNHO DE 2018, INSTRUCAO NORMATIVA N° 03, DE 26 DE ABRIL DE
2018, E SUBSIDIARIAMENTE A LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 E
SUAS ALTERACOES POSTERIORES, BEM COMO, A LEGISLACAO CORRELATA, E
DEMAIS EXIGENCIAS PREVISTAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

1. DO OBJETO:

1.1 REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE BOTIJAO E
RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) DESTINADO AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE APUIARES/CE.

I — INFORMACOES PRIMARIAS E CLASSIFICACAO DA DESPESA

ORGAO(S) PARTICIPANTE(S): SECRETARIA DE ADMINISTRACAO DE FINANCAS,
SECRETARIA DE EDUCACAO, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE ESPORTE E IUVENTUDE, SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE, SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E
TECNOLOGIA E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA.
eRGAo GERENCLADOR: SECRETARIA DE EDUCAQAO -
DoTAcAo (ens) 0RCAMENTARlA(S): N50 S6 aplica.
FONTE(S) DE RECURSO: Nae se aplica.
MODALIDADE DE LICITACAO/CRIT]i3RIO DE JULGAMENTO: PREGAO ELETRONICO DO
TIPO MENOR PRECO POR ITEM (Ampla Participaeao conforme faculta e art. 49 inciso II e III da Lei
Complementar 123/2006).
JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE: Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alteracoes posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro
de 2006 e atualizaeees, Decreto Federal N° 7.892, de 23 de janeiro dc 2013 e legislacae cemplementar em
vigor e Decretos Municipais 01 e 02 de 03 de fevereiro dc 2014.
VALOR(ES) GLOBAL ESTfMADO(S): R8 414.753,40 (quatrocentos e quatorze mil, setecentos e
cinquenta e trés reais e quarenta centaves), 0 sendo:

<7

Cf’?

CNPJ: 07.438468/0001-01 '
_ Av. Gemes da Silva, 99 - Centre - Apuiares/CE - CEP: 62630-000 I

{O

1 ,. 3 .. .1’ ._ . . .-:..'- i. 1" . . ._ I .'=..‘:_'..°,":_’5;l_5‘;. ’_~_§;‘_'.'_

1 "TPETROLEO (era), Ber1JAo COM I3 no (VAZIO) 1° 22848 2"28l’8°

2 (iiI§ii§6ii?zIoG8810Ii3U1§}EITODE PETROLEO @i:.11NIr>i g 200 126.50 25-300.00 =
i i g TOTALi l 7 i i 27.ss1,so
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6.845,40 

70.840,00 

5 228,18 

126,50  UNID 	60 
tr: 

P, 	54 t  3 720 
9  4  
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
, PETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO COM 13 KG (VAZIO)  

RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 2 
BOTIJÃO COM 13 KG 

TOTAL 

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E TECNOLOGIA 

30 126,50 t 3.795,00 

4.479,54  

AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP), BOTIA0 com 13 KG (VAZIO) 
RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 2 	I BOTIJÃO COM 13 KG 

TOTAL 

UNID '` 	2 228,18 1  

1 	

684,54 

1 
 126,50 ' 3.036,00 24 UNID 

3 	228,18 	684,54 UNID 

UNID 

• AQUISIÇAO DE BOTIJAO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 1 
PETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO COM 13 KG (VAZIO) 1.140,90 

2 	RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 
BOTIJÃO COM 13 KG  

TOTAL 

7.590,00 

8.730,90 

SECRETARIA DE EDUCA Ao 

AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE 

2 

	

	IPETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO COM 13 KG (VAZIO)  
RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

BOTIJÃO COM 13 KG 

228,18 22.818,00 

126,50 
	

174.570,00 

197.388,00  

UNID 100 

1UNIDy 1.380 

TOTAL 

SECRETARIA DE SAÚDE 

TOTAL! 77.685,40 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

1 	
AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO COM 13 KG (VAZIO) 	 26 	228,18 

2 	
RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 

BOTIJÃO COM 13 KG 	 UNID 680 	12650 

5.932,68 

86.020,00 

TOTAL 91.952,68 

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

Av. Goines da Silva, 99 - Centro - Apuiarés/CE - CEP: 62630-000 

AQUISIÇÃO DE BOMA() DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
UN1D 

PETRóLE0 	(GLP), BOTIJÃO COM 13 KG (VAZIO) 

/ 
2 	

RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP),  l ump  
BOTHA() COM 13 KG  560 

	126,50 

30 
228,18 

la at
1 L1 4

. -/‘)3 /_/

,_ Prefeitura Municipal‘ "  ..&.P.li'.*;..R.§.§
DE eAs LIQUEFEITO DE I I I I

(GLP), BOTIJAO COM 13 no (vAz1o) 22°48 ' 22'°1°’°°
RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP), 1 380 126 50 174_570,O0

IQ

._..._..§.._t....-.
'aBOTIJAO COM 13 KG

T°TAL»-l 1. 191,188.00 if

LIQUEFEITO DE In “D
(GLP), BOTIJAO COM I3 KG (VAZIO) -,5; 30 55* 228’18 -

I\)

g 6245,40
RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP), I UNID I 126 50 1

. BOTIJAO COM 13 KG -uh 560 ’ -" 70-340,00 \?~
I TOTAL i 77.6ss,40 i

O E DESENVOLVIIVIENTO SOCIAL

iii] ‘DE GAS LIQUEFEITO DE 5932,68
(GLP), BOTIJAO COM 13 KG (VAZIO)

RECARGA DE eAs LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP), it
BOTIJAO COM 13 no 12°50 Q °°'°2°’°°

TOTAL 91.952,6s I

AQUISICAO DE BOTIJAQDE GAS LIQUEFEITO DE 1
i §PETROLEO (GLP), BOTIJAO COM 13 KG (VAZIO) UNID 22848 1*14°’9° i

all g . - . .* ' RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP),COM 13 KG UNID 126,50 1590.00
TOTAL 8130,90

l I ‘ll.’‘|'UNrD‘i 26 228,18

Q-,~4;,-,_.__._>__.-_,,__._

228,18 68 546.» :9‘Li ‘ \i,PE\"l"R°(')L°EO°(GLP),BOTIJAO COM 13KG(VAZlO)
1‘ I‘ RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP),

BOTIJAO COM 13 KGlM
2

MU
L»: O 126,50 3 .795,00

TOTAL 4.479,54

TUM 1: TCNOLOGIA 1

DEGAS I UE ITQD I I I 7° L
(GLP), BOTIJAO COM1I3%G (l3I\z1o)E UNID‘ 3 22°18 i °°“’°“ i .

, l l l ,
1

RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP), ” .-2 IBOTUAO COM 13 KG unto 24 126,50 3636,00 \
TOTAL l i 3 720,54 5
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 

126,50 

228,18 	684,54 

2.530,00 

TOTAL 3.214,54 

1 PETRÓLE0 (GLP), BOTHA° COM 13 KG (VAZIO) 

2 	RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), 
BOTIJA0 COM 13 KG 

3 UNID 

20 UNID 

• Os valores estimados, percentual mínimo aceitavel foram efetuados pela Coordenadora 
da Central de Compras do Município. 

— DETALHAMENTO DA DESPESA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BOTHA° E 
RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) DESTINADO AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE APUIARES/CE 

JUSTIFICATIVA: Faz-se necessária a presente aquisição tendo em vista o uso continuo e rotineiro destes 
itens para o desenvolvimento de atividades basilares no dia-a-dia das instituições. Considerando a pauta 
mencionada, aquisição por itens, as Secretarias municipais estarão albergadas legalmente pelos próximos 12 
(doze) meses de instrumento, qual seja, a Ata de Registro de Preços, para, quando demandarem de quaisquer 
destes, rapidamente serem atendidas as contratações. 

Ressalta-se que as estimativas dos quantitativos são meramente estipuladas pela provável demanda de cada 
unidade orçamentária. Entretanto, as Secretarias municipais poderão realizar contratações ou não, ficando a 
cargo de cada uma, o mérito quando a sua própria necessidade. 

Os itens a serem adquiridos fazem parte do uso cotidiano dos mais diversos setores dos órgãos desta 
Prefeitura, uma vez que os botijões de são necessários e utilizados nas mais diversas cozinhas e cantinas das 
escolas do município, postos de saúde, hospital e  etc.,  para preparo das refeições que são fornecidas nestes 
locais, de forma a dar maior amplitude as ações desenvolvidas.  

ill —  DAS  CONDIOES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

RAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 05 
(CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela 
CONTRATANTE. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data 
de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência 
dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos os demais 
requisitos do Decreto Federal N° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e legislação complementar em vigor e 
Decretos Municipais. 

PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINT ) 
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da 
Detentora. 

a) Não serão toleradas interrupções no fornecimento que estejam fora das regras contidas no presente 
projeto básico/termo de referência, bem como, no  art.  78°, XV da Lei Federal n° 8.666/93. Contratos dela 
decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos o demais requisitos do Decreto 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
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GAS LIQUEFEITO DE In HD .1... 68 .
(GLP), BOTIJAO COM 13 KG (VAZIO) 3 i 228’l8 454 i

iBOTI.lAO COM 13 KG ,
RECARGADE eAs LIQUEFEITO DEPETR()LEO(GLP), ‘Wm’ 20 12650 2530 00

- TOTAL , . - 12.16.54
' Os valores estimados, percentual aceitavellforamllefetuados pela Coordenadera
da Central de Cempras do Municipio.

II — DETALHAMENTO DA DESPESA

OBJETO: REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE BOTIJAO E
RECARGA DE oAs LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) DESTINADO AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE APUIARES/CE

JUSTIFICATIVA: Faz-se necessaria a presente aquisicao tendo em vista o use continue e rotineiro destes
itens para o desenvolvimento de atividades basilares no dia-a-dia das instituicees. Considerando a pauta
mencienada, aquisicao por itens, as Secretarias municipais estarae albergadas legalmente pelos preximes I2
(doze) meses de instrumento, qual seja, a Ata de Registro de Preces, para, quando demandarem de quaisquer
destes, rapidamente serem atendidas as centratacees.

Ressalta-se que as estimativas dos quantitativos sae meramente estipuladas pela prevavel demanda de cada
unidade orcamentaria. Entretanto, as Secretarias municipais poderao realizar contratacees ou nae, ficando a
cargo de cada uma, o mérito quando a sua prepria necessidade.

Os itens a serem adquiridos fazem parte do use cetidiano dos mais diversos setores dos ergaos desta
Prefeitura, uma vez que es botijees de sao necessaries e utilizades nas mais diversas cozinhas e cantinas das
escolas do municipio, pestos de saude, hospital e etc., para prepare das refeicees que sao fernecidas nestes
lecais, de forrna a dar maior amplitude as acees desenvolvidas.

III — DAS CONDICOES DE ENTREGA/FORNECIIVIENTO

RAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIIVIENTO: Os produtos deverao ser entregues em ate 05
(CINCO) DIAS, a contar da emissao da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela
CONTRATANTE.

PRAZO DE VIGENCIA: A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data
de sua assinatura e vigera pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porem, a prorrogacao da vigencia
dos contratos dela decorrente, nos tennes do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos es demais
requisitos do Decreto Federal N” 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e legislacao complementar em vigor e
Decretes Municipais.

PAGAMENTO: O Pagamente sera efetuade na prepercao de entrega dos produtos, em ate 30 §TR]NT 1
DIAS apes a emissao da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento
documentacao necessaria, observada todas as dispesicees pactuadas, atraves de credito na centa bancaria a§\ \i€>
Detentora.

a) Nae serao toleradas interrupcees no fornecimento que estejam fora das regras contidas no presente
projeto basico/termo de referencia, bem como, no art. 78°, XV da Lei Federal n° 8.666/93. Contratos dela
decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos o demais requisitos do Decreto J,

, i\ I
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Federal N° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e legislação complementar em vigor e Decretos Municipais 01 e 
02 de 03 de fevereiro de 2014. 

W —  DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACAO DA PROPOSTA 

Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o valor 
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que 
não estejam registrados nestes documentos; 

O fornecimento dos produtos será feito de forma fracionada, de acordo com a necessidade do órgão 
interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE 
COMPRA/FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem 
O preço somente poderá ser reajustado com base nos mesmos  indices  autorizados pela União, e quando 
devidamente comprovados e justificados. 

1.2. A licitação  sera..  por ITEM, conforme tabela constante neste Termo de Referencia. 

1.3. 0 critério de julgamento adotado será o por ITEM, com modo de Disputa Aberto, 
observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos quanto As especificações do objeto. 

1.4. 0 local de disputa será no Portal do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil 
www.bil.org.br  

	

2. 	DA JUSTIFICATIVA: 

Faz-se necessária a presente aquisição tendo em vista o uso continuo e rotineiro destes itens para o 
desenvolvimento de atividades basilares no dia-a-dia das instituições. Considerando a pauta mencionada, 
aquisição por itens, as Secretarias municipais estarão albergadas legalmente pelos próximos 12 (doze) meses 
de instrumento, qual seja, a Ata de Registro de Preços, para, quando demandarem de quaisquer destes, 
rapidamente serem atendidas as contratações. 

	

2.1 	DA JUSTIFICATIVA DE NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP 

certo que a exclusividade As micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com valor 

estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o  art.  47, da Lei Complementar 123/2006. 

Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as 

devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional 

(CR/88,  art.  170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada 

licitação não será exclusiva. Nesse sentido, o  art.  49 da Lei Complementar n° 123/06 proibe a 

aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 

49, II, da  LC  123/2006). Interpretando-se esse dispositivo, é possível chegar A conclusão de que caso 

na localidade não seja possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou 

EPP com a capacidade de cumprir as exigências do Edital, então a Administração poderá aplicar as 

regras excludentes do  art.  49, II da  LC  n° 123/2006, permitindo a participação dos demais 

v
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Federal N° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e legislaeao complementar em vigor e Decretos Municipais 01 e
02 de 03 de fevereiro de 2014.

IV — DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACAO DA PROPOSTA

Na proposta de pregos devera constar as especificagoes detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, 0 valor
unitario e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, ja considerando todas as despesas, tributos,
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que
nao estejam registrados nestes documentos;

O fornecimento dos produtos sera feito de forma fracionada, de acordo com a necessidade do orgao
interessado durante 0 prazo de contrataefio, mediante a expediofio de periodicas ORDENS DE
COMPRA/FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem
O prego somente podera ser reajustado com base nos rnesmos indices autorizados pela Uniao, e quando
devidamente comprovados e justificados.

1.2. A licitagao sera por ITEM, conforme tabela constante neste Termo de Referéncia.

1.3. O criterio de julgamento adotado sera 0 por ITEM, com modo de Disputa Aberto,
observadas as exigéncias contidas neste edital e seus anexos quanto as especificaeoes do objeto.

1.4. O local de disputa sera no Portal do Sistema da Bolsa de Licitagzoes do Brasil -
wWW.bll.0rg.br

2. DA JUSTIFICATIVA:

Faz-se necessaria a presente aquisigao tendo em vista 0 uso continue e rotineiro destes itens para 0
desenvolvimento de atividades basilares no dia-a-dia das instituigoes. Considerando a pauta mencionada,
aquisieao por itens, as Secretarias municipais estarfio albergadas legalmente pelos préximos 12 (doze) meses
de instrumento, qual seja, a Ata de Registro de Preeos, para, quando demandarem de quaisquer destes,
rapidamente serem atendidas as contrataeoes.

2.1 DA JUSTIFICATIVA DE NAO EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP
E C€I‘tO que a exclusividade as micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitagoes com valor
estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina 0 art. 47, da Lei Complementar 123/2006.
Contudo, existem excegoes que podem ser avocadas pela Administraefio, desde que apresente as
devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposigao constitucional
(CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que determinada
licitaefio nao sera exclusiva. Nesse sentido, 0 art. 49 da Lei Complementar n° 123/06 proibe a
aplicagao do disposto nos seus artigos 47 e 48, quando nao houver o minimo de trés fornecedores
competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigéncias estabelecidas no instrumento convocatorio (artigo
49, II, da LC 123/2006). Interpretando-se esse dispositivo, é possivel chegar a conclusfio de que caso
na localidade 1150 seja possivel segregar ao menos 3 (trés) fornecedores enquadrados como ME ou
EPP com a capacidade de cumprir as exigéncias do Edital, entao a Administragao podera aplicar as
regras excludentes do art. 49, II da LC n° 123/2006, permitindol a participagao dos demai
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fornecedores interessados. Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, 

sendo prudente não restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros 

adequados que garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a 

Administração poderá conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens desertos e 

fracassados, em virtude da ausência de fornecedores. A Administração pública de Apuiarés seria 

levada a repetir o procedimento, o que aumentaria os custos da contratação, gerando prejuízos. Não 

se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no 

âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica (artigo 47 da  LC  n° 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 

Constituição Federal, da Lei n° 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 

de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 

garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Diante disso, 

considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de parâmetros que afastem 

esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a competividade do certame, garante a 

isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, e que as ME e 

EPP terão garantidos os outros beneficios dispostos na Lei Complementar n° 123, de 2006, DECIDO 

QUE ESTA LICITAÇÃO NÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, por conta da impossibilidade de identificar a existência de fornecedores 

competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local e regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO COM VALOR ESTIMADO: 

3.1. Os preços de referência foram estimados, percentual mínimo aceitavel com base nas pesquisas 
de preços realizadas pela Central de Compras do Município de Apuiarés/CE, as quais estão acostadas 
nos autos do processo lieitatório e apresentam valor médio estimado de R$ 414.753,40 (quatrocentos 
e quatorze mil, setecentos e cinquenta e três reais e quarenta centavos). 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E ORIENTAÇÕES QUANTO AOS 
PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO PROCESSO: 
	 blarA6-̀1VAI 	Lmenimse: 	 ,F,1-4-47.46ffamme 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídica, localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de Apuiares, que atendam a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e compatibilidade de 
seu objetivo social com o objeto da lieitaçao, respeitados os favorecimentos impostos pela Lei 
123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
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fomecedores interessados. Deste modo, é temeraria a tomada de decisfio em favor da exclusividade,
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sendo prudente nao restringir a competi<,:ao. Caso conceda a exclusividade, sem os parametros
adequados que garantam a existéncia de fornecedores capazes de atender a demanda, a
Administracfio podera conduzir uma licitacao ineficaz, com elevado nfimero de itens desenos e
fracassados, em virtude da auséncia de fomecedores. A Administracfio pilblica de Apuiarés seria
levada a repetir 0 procedimento, o que aumentaria os custos da contratacao, gerando prejuizos. N50
se desconhece que a razao de ser da norma é promover 0 desenvolvimento economico e social no
ambito local e regional, a ampliagfio da eficiéncia das politicas pfiblicas e o incentivo a inovacao
tecnolégica (amigo 47 da LC n° 123/06). Contudo, esta disposicao deve ser interpretada a luz da
Constituicao Federal, da Lei n° 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitacoes). A
Constituicao Federal prevé expressamente que no processo licitatério deve ser assegurada igualdade
de condicoes a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitacoes dispoe que este se destina a
garantir a observancia do principio constitucional da isonomia, a selecao da proposta mais vantajosa
para a administracao e a promogzao do desenvolvimento nacional sustentavel. Diante disso,
considerando o risco presente na concessao da exclusividade e auséncia de parametros que afastern
esses riscos, considerando ainda que tal decisfio preserva a competividade do certame, garante a
isonomia e possibilita a obtencao da proposta mais vantajosa para a Administragao, e que as ME e
EPP terfio garantides os outros beneficios dispostos na Lei Complementar n° 123, de 2006, DECIDO
QUE ESTA LICITACAO NAO SERA EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, por conta da impossibilidade de identificar a existéncia de fornecedores
competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local e regionalmente e capazes de cumprir as
exigencias estabelecidas neste instrumento convocatorio.

3. DAS ESPECIFICACOES DO OBIETO COM VALOR ESTIIVIADO:

3.1. Os pregos de referéncia forarn estimados, percentual minimo aceitavel com base nas pesquisas
de precos realizadas pela Central de Compras do Municipio de Apuiarés/CE, as quais estfio acostadas
nos autos do processo licitat<'>rio e apresentam valor médio estimado de R$ 4l4.753,40 (quatrocentos
e quatorze mil, setecentos e cinquenta e trés reais e quarenta centavos).

4. DAS CONDICDES DE PARTICIPACAO E ORIENTACDES QUANTO AOS
PROCEDIIWENTOS RELATIVOS A0 PROCESSO:

4.1. Poderao participar da presente licitacao pessoas juridica, localizadas em qualquer Unidade da
Federacao, cadastradas ou nio na Prefeitura Municipal de Apuiarés, que atendam a todas as
condicoes exigidas neste edital, observados os necessaries requisitos dc habilitacao juridica,
regularidade fiscal e trabalhista, qualificacao técnica e economico-financeira e compatibilidade de
seu objetivo social corn 0 objeto da licitaqfio, respeitados os favorecirnentos impostos pela Lei
123/2006 e Lei 147/2014 e suas alteracoes
4.2. 135; poderfio participar desta licitacao os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitacoes e celebrar contratos administrativos, na forntla da
legislacao vigente;
4.2.2. que nao atendam as condicoes deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.2.6. os interessados em recuperação judicial poderão participar desta licitação, desde que 
amparados em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei n° 
8.666, de 1993. 
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.8. que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Apuiarés; 
4.2.9. que estejam impedidos de licitar e de contratar com o município, com base no  art.  7° da Lei 
n° 10.520, de 2002; 
4.2.10. que tenham sido declarados inidOneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa, 
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual —  MET,  ou equiparada, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 
2006. 
4.3.1.1 Para microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar N°. 123/06, para que estas possam gozar dos beneficios previstos na referida Lei é 
necessário apresentação de Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente 
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do  Art.  30  da Lei Complementar 
123/06 e na Instrução Normativa n° 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração — DREI, devendo ser encaminhado na documentação de habilitação. 
4.3.2. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
4.3.3. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo "lido", apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 
4.3.4. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de 
ME/EPP no sistema da BLL. 
4.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 	

\tf 
4.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não lb  
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos/ 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.7. 0 descumprimento de qualquer condição 
licitante. 
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
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4.2.3. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacao e responder adrninistrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedacoes previstas no art. 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou insolvéncia, em processo de
dissolucao ou liquidacao;
4.2.6. os interessados em recuperacao judicial poderao participar desta licitacao, desde que
amparados em certidao emitida pela instancia judicial competente, que certifique que a interessada
esta apta economica e financeiramente a participar de procedimento licitatorio nos termos da Lei n°
8.666, de 1993.
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;
4.2.8. que estejam cumprindo suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimente
de contratar com o Municipio de Apuiares;
4.2.9. que estejam impedidos de licitar e de contratar com o municipio, com base no art. 7° da Lei
n° 10.520, de 2002;
4.2.10. que tenham sido declarados inidoneos para licitar ou contratar com a Administracao
Publica, enquanto perdurarem os motivos da punicao;
4.3. Como condicao para participacao no Pregao, a licitante assinalara “sim” ou “nao” em
campo proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declaracoesz
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa,
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual — MEI, ou equiparada, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de
2006.
4.3.1.1 Para microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar N°. 123/06, para que estas possam gozar dos beneficios previstos na referida Lei é
necessario apresentacao de Certidao de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e
Empresa de Pequeno Pone expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaracao de
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do Art. 3° da Lei Complementar
123/06 e na Instrucao Normativa n° 10, de 05/l2/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integracao — DREI, devendo ser encaminhado na documentacao de habilitacao.
4.3.2. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a
assinalacao do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame;
4.3.3. nos itens nao exclusivos, a assinalacao do campo “nae”, apenas produzira o efeito de 0 licitante
nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
4.3 .4. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das
vedacoes do afligo 3°, paragrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, nao podera usufruir do
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, nao devera declarar sua condicao de
ME/EPP no sistema da BLL.
4.4. que esta ciente e concorda com as condicoes contidas no Edital e seus anexos, bem corno de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitacao definidos no Edital;
4.5 . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacao no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;
4.6. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condicao de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;
4.7. O descumprimento de qualquer condicao de participacao acarretara a inabilitacao do
licitante.
4.8. A declaracao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao sujeitara o licitante as
sancoes previstas em lei e neste Edital. E7 I I
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4.9. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura  
da sessão pública.  
4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
4.11. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de julgamento. 
4.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
4.13. Os documentos complementares h. proposta e A. habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances. 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 
	 1E, AVAElit'lli --CANNESEIELEJEINAL7WIIVENIE-,̂k1,27:SU,',58 
5.1. 0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
5.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
5.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.3.1. Valor unitário do item em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
considerando as quantidades constantes do Termo de Referencia; 
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referência para 
cada item; 
5.3.3. Marca; 
5.3.4. Fabricante; 
5.3.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as seguintes informações: 
5.3.5.1. Prazo de execução, observado o limite máximo do Termo de Referência; 
5.3.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
5.3.7. No valores propostos estar-ao inclusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos ao 
frete e transporte, encargos previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.3.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.3.9. Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as especificações e 
detalhamentos dos itens constantes do termo de referência. Havendo divergência entre o 
detalhamento do Termo de Referência e das especificações constante do sistema Bolsa Brasileira do 
Brasil, prevalecerá as especificações presentes no Termo de Referência. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 
raientliArelaae0:56Ralte 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 	não  
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4.9. Apés a divulgacao do edital no sitio eletronico, os licitantes encaminharao, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitacao exigidos no edital, proposta
com a descricao do objeto oferrado e o preco, até a data e 0 horario estabelecidos para abertura
da sessao gliblica.
4.10. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitacao
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao pliblica.
4.11. Na etapa de apresentacao da proposta e dos documentos de habilitacao pelo licitante,
observado 0 disposto no caput, nao havera ordem de classificagao das propostas, o que ocorrera
somente apés os procedimentos de julgamento.
4.12. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do pregoeiro e para acesso publico apos o
encerramento do envio de lances.
4.13. Os documentos complementares a proposta e a habilitacao, quando necessarios a confirmacao
daqueles exigidos no edital e j-a apresentados, serao encaminhados pelo licitante melhor classificado
apos o encerramento do envio de lances.

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS:

5 .1. O licitante devera encaminhar a proposta por meio do sistema eletronico até a data e horario
marcados para abertura da sessao, quando, entao, encerrar-se-a automaticamente a fase de
recebimento de propostas.
5 .2. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.
5.3. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:
5.3.1. Valor unitario do item em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real),
considerando as quantidades constantes do Termo dc Referéncia;
5.3.2. Quantidade de unidades, observada a quantidade total fixada no Termo de Referéncia para
cada item;
5.3.3. Marca;
5.3.4. Fabricante;
5.3.5. Descricao detalhada do objeto, contendo as seguintes informacoesz
5.3.5.1. Prazo de execucao, observado o limite maximo do Termo de Referéncia;
5.3.6. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam o fomecedor registrado.
5.3.7. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, inclusive os relativos ao
frete e transporte, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens.
5.3.8. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.
5.3.9. Ao elaborar a proposta de precos, o licitante devera observar as especificacoes e
detalhamentos dos itens constantes do termo de referéncia. Havendo divergéncia entre 0
detalhamento do Termo de Referéncia e das especificagoes constante do sistema Bolsa Brasileira do
Brasil, prevalecera as especificagoes presentes no Tenno de Referéncia.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES:

6.1. A abertura da presente licitacao dar-se-2'1 em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados neste Edital. V
6.2.0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas nao
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estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.3. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.7. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.9. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.11. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
6.12. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão 
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.12, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
6.14. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.12 e 6.13, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
6.15. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto 
no item 6.13, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do  art.  7° do 
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa. 
6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Na hipótese dos itens 6.16 e 6.17, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
6.22. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos  
art.  44 e  art.  45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação d 
critério estabelecido no § 2° do  art.  3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atend a 
primeira hipótese. 
6.23. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empr sas de pequeno porte e 
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estejam em confermidade com es requisites estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis
eu nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
6.3. Também sera desclassificada a proposta que identifique e licitante.
6.4. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanharnento
em tempo real per todos es participantes.
6.5. A nae desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento definitive em sentido
centrario, levado a efeito na fase de aceitacae.
6.6. O sistema erdenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarae da fase de lances.
6.7. O sistema dispenibilizara campo préprio para treca de mensagem entre e Pregoeiro e es
licitantes.
6.8. Iniciada a etapa competitiva, es licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente per meio
do sistema eletronice, sendo imediatainente informades do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.9. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.
6.10. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixade para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
6.11. O licitante somente podera oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.12. No mode de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessao
publica durara dez minutes e, apes isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertade nos ultimes dois minutes do periodo de duracae da sessao publica.
6.13. A prorregacao automatica da etapa de envio de lances, de que trata o item 6.12, sera de dois
minutes e ecerrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prerregacae, inclusive quando se tratar de lances intermediaries.
6.14. Na hipetese de nae haver novos lances na ferma estabelecida nos itens 6.12 e 6.13, a sessao
pfiblica sera encerrada automaticamente.
6.15. Encerrada a sessao publica sem prorregacae automatica pelo sistema, nos termos do disposto
no item 6.13, o pregoeiro podera, assesserade pela equipe de apeio, admitir e reinicio da etapa de
envio de lances, em prol da consecucae do melhor preco disposto no paragrafe unice do art. 7° do
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa. .
6.16. Na hipetese de o sistema eletronice desconectar para 0 pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessae ptiblica e permanecer acessivel aos licitantes, es lances continuarae sendo
recebidos, sem prejuizo dos ates realizados.
6.17. Quando a descenexao do sistema eletrénico para 0 pregoeiro persistir per tempo superior a dez
minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente decerridas vinte e quatro horas apes a
cemunicacae do fate aos participantes, no sitio eletronice utilizado para divulgacao.
6.18. Na hipetese dos itens 6.16 e 6.17, a ecerréncia sera registrada em campo proprio do sistema.
6.19. Nae serao aceitos dois eu mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebide e
registrado em primeiro lugar.
6.20. Durante o transcurse da sessae ptiblica, es licitantes serae informades, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacae do licitante.
6.21. Case 0 licitante nae apresente lances, cencorrera com o valor de sua proposta e, na hipetese
de desisténcia de apresentar outros lances, Valera e ultimo lance por ele ofertado, para efeito de
ordenagae das propostas.
6.22. Apes a etapa de envio de lances, havera a aplicacao dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicacao d
critérie estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se nao houver licitante que atend a
primeira hipetese.
6.23. Em relacao aos itens nao exclusives a microempresas, empr sas de pequeno porte e
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equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.24. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 6.23, caso não haja envio de 
lances após o inicio da fase competitiva. 
6.25. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Ultima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.27. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
6.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
6.29. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
6.30. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, 
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos bens: 
6.30.1. produzidos no Pais; 
6.30.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.30.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais; 
6.30.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam As regras de acessibilidade previstas na legislação. 
6.31. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
Edital. 
6.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.31.2. 0 licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até duas horas, 
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta de pregos, e se necessário, documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o item 6.31.1. 
6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
6.32.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 6.31, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada  ern  primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação no orçamento da administração. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
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equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacao automatica, junto a
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna prepria as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedende a cemparacae
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para e fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006.
6.24. Os critérios de desempate serae aplicades nos termos do item 6.23, case nae haja envio de
lances apes e inicio da fase competitiva.
6.25. Nessas condicees, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preco
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.26. A melhor classificada nos termos do item anterior tera e direito de encaminhar uma eltima
oferta para desempate, obrigateriamente em valor inferior ae da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apes a comunicacao automatica para tanto.
6.27. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista
ou nao se manifeste no prazo estabelecido, serao cenvocadas as demais licitantes microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.
6.28. No case de equivaléncia dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situacao de empate, sera realizado sorteio para que se
identifique a primeira que podera apresentar melhor oferta.
6.29. Na hipetese de persistir o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrenico
dentre as propostas empatadas.
6.30. Eventual empate entre propostas, e critérie de desempate sera aquele previsto no artigo 3°, § 2°,
da Lei 11° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens:
6.30.1. produzidos no Pais;
6.30.2. produzidos ou prestados per empresas brasileiras;
6.30.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnolegia no Pais;
6.30.4. produzidos eu prestados per empresas que comprovem cumprimento de reserva de carges
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao.
6.31. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, e Pregoeiro podera encaminhar,
pelo sistema eletrenico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preco, observado
e criterio de julgamento, nae se admitindo negociar condicees diferentes daquelas previstas neste
Edital.
6.31.1. A negociagae sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.31.2. O licitante classificado em primeiro lugar devera apresentar no prazo de até duas horas,
contado da solicitacae do pregoeiro no sistema, a proposta de precos, e se necessario, documentos
complementares, adequada ao eltime lance efertade apes a negociacao de que trata o item 6.31.1.
6.32. Apes a negeciacae do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.
6.32.1. Encerrada a etapa de negeciacao de que trata o item 6.31, e pregoeiro examinara a proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacae ae objeto e a compatibilidade do prece em
relacao ae maximo estipulado para contratacao no orcamento da administracao. i

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
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(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
7.1.2. Ser apresentada em  lingua  portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou 
rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da 
empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. 
Obrigatório somente para o licitante vencedor da licitação. 
b) Nome do proponente, endereço, telefone,  e-mail,  identificação (nome pessoa fisica ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
telefone,  e-mail,  nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que  di  poderes para 
assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no 
momento da habilitação. 
7.1.3. A proposta de preços deverá, ainda, conter: 
7.1.3.1. Planilha de composição de preços unitários, conforme disposto no ANEXO II; 

7.2.  Seri  desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao  prey()  máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no  "chat"  prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
7.3.2. 0 prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 
horário para sua continuidade. 
7.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital. 
7.6. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  
LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.8. 0 pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
gubstancia. das propostas c sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em a 
e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado 
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessão pública somente poderá ser reiniciada  
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(quarenta e oito) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletrenico e devera:
7.1.2. Ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificacao da licitante, sem emendas ou
rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da
empresa, contendo es seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente, para fins de pagamentos.
Obrigaterio somente para o licitante vencedor da licitacae.
b) Nome do proponente, enderece, telefone, e-mail, identificacao (nome pessoa fisica ou juridica),
aposicao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relacae dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, enderece completo, incluindo
Cidade e UF, cargo e funcao na empresa, bem como cepia do documento que da poderes para
assinar contratos em nome da empresa, se nao for o caso do secio administrador identificade no
momento da habilitacao.
7.1.3. A proposta de precos devera, ainda, conter:
7.1.3.1. Planilha de composicao de precos unitarios, confonne disposto no ANEXO II;

7.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prece maximo fixado
ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.
7.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos glebais ou unitarios simbelicos,
irriserios ou de valor zero, incompativeis com es preces dos insumos e salaries de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que e ate convocaterio da licitacao nao tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de
propriedade do preprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.
7.3. O Pregoeiro podera convocar e licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoavel para tanto, sob pena
de nao aceitacae da proposta.
7.3.1. Dentre es documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as caracteristicas do material efertade, em compatibilidade com e Termo de Referéncia,
minudenciando o modelo, tipo, precedéncia, garantia ou validade, além de outras infermacoes
pertinentes, a exemplo de cataloges, folhetos ou propostas.
7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro podera ser prorrogado por selicitacae escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.
7.4. Havendo necessidade, e Pregoeiro suspendera a sessao, infermande no “chat” a nova data e
horario para sua continuidade.
7.5. Se a proposta vencedora for desclassificada, e Pregoeiro examinara a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao, até a apuracao de uma proposta que atenda ae
Edital.
7.6. Nos itens nae exclusives a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre
que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova
verificacae, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.7. Tambem nas hipeteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido prece melhor.
7.8. O pregoeiro podera, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, e sua validade juridica, mediante decisao fundamentada, registrada em a
e acessivel aos licitantes, e lhes atribuira validade e eficacia para fins de classificacao, observado
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência  sera  registrada em ata. 
7.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 
7.11. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o prego do 
primeiro colocado da cota principal. 
7.12. Se a mesma empresa  veneer  a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

8. DA HABILITAÇÃO: 
v,'"'"--11r7M77741 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.brkeis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.beimprobidade_adm/consultar_requerido.php); 
e) Cadastro de Licitantes Inidõneo — mantido pelo Tribunal de Contas da União — TCU 
(https ://contas .tcu.gov.br/ords/f?p=1660 :2 :: :NO:2 ::); 
d) Cadastro de Inidõneos da Prefeitura Municipal de Apuiares. 
8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
8.1.2. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o Pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.1.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sitio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 
encaminhar, nos termos do item 8.3, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o  
art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

8.4. Habilitação Jurídica: 
8.4.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou 
se for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seys 
administradores. b) Registro comercial, no caso de empresa individual. c) Inscrição do  at  
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício. d) 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento na 
Pais. 
8.4.2. — Cópia(s) autenticada(s) em Cartório da(s) Cédula(s) de Identidade(s) do(s) sócio(s) 
administrador(es), com poderes para representar a empresa, diretores ou do empresário individual, 
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mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a
ocorréncia sera registrada em ata.
7.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera comprovar sua condicae de
habilitacao, na forma determinada neste Edital.
7.ll. Nae havendo vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ae vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do
primeiro colocado da cota principal.
7.12. Se a mesma empresa veneer a cota reservada e a cota principal, a contratacao das cotas devera
OCOI'I'€I‘ p€lO IHGIIOI‘ pI‘6(}O.

s. DA HABILITACAO:
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8.1. Como cendicao previa ao exame da decumentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existencia de sancao que impeca a
participacae no certame eu a futura centratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inideneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniao (Wwwportaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Cendenacees Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justica (www.cnj .jus.br/imprebidade_adm/consultar_requerido.php);
c) Cadastro de Licitantes Inideneo — mantido pelo Tribunal de Contas da Uniae — TCU
(https://contas .tcu.gov.br/ords/f‘?p=l 660 :2 :2 :NO:2::);
d) Cadastro de Inideneos da Prefeitura Municipal de Apuiares.
8.1.1. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu secio
majeritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancees
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibioae de
contratar com o Poder Pfiblico, inclusive por intermedio de pessoa juridica da qual seja secio
majoritario.
8.1.2. Constatada a existéncia de sangao impeditiva da participacao no certame, e Pregoeiro
reputara e licitante inabilitado, per falta de condicao de participacao.
8.1.3. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia
do empate ficto, previsto nos artiges 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-seadisciplina
antes estabelecida para aceitacae da proposta subsequente.
8.1.4. Caso o Pregoeiro nao logre éxito em obter a certidao correspondente através do sitio
eficial, ou na hipetese de se encontrar vencida no referido sistema, e licitante sera convocado a
encaminhar, nos termos -do item 8.3, documento valido que comprove o atendimento das.
exigéncias deste Edital, sob pena de inabilitacao, ressalvado e disposto quanto a comprovagao da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

8.4. Habilitacao Juridica:
8.4.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos es aditivos, ou
se for o caso do filtimo aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no case de sociedades por acees, acompanhada de documentos de eleicae de s s
administradores. b) Registro comercial, no case de empresa individual. c) Inscricao do Zita
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio. d) , I
Decreto de autorizacao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no” ,
Pais.
8.4.2. — Cepia(s) autenticada(s) em Carterio da(s) Cédula(s) de ldentidade(s) do(s) secio(s)
administradefles), corn poderes para representar a empresa, diretores ou do ernpresario individual,
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no caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus 
administradores, membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que 
os nomearam; 
8.4.3. a) Ato de Registro, licença ou Autorização para funcionamento, através de Alvará de 
funcionamento expedido pelo órgão competente do domicilio ou sede da licitante. (Exigência do 
artigo 28, V da Lei 8.666/1993) 
8.4.3. b) Autorização ou licença para o Exercício da Atividade de Revenda de  Gds  Liquefeito de 
Petróleo(GLP). através de Certificado de Posto Revendedor emitido pela ANP — Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, nos termos da Resolueao ANP n° 51, de 02 de 
dezembro de 2016. 
8.4.3.1. Justificativa: atividade referente ao objeto desta licitação é controlada por legislação 
especial, compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de  gas  liquefeito 
de petróleo, definido, na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se 
exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizações. 
8.4.3.2 Conceitos explicativos: 
a) Autorização: "Autorização é um ato administrativo discricionário, unilateral e precário, "pelo qual 
o Poder Publico torna possível ao pretendente a realização de certa atividade, serviço ou utilização 
de determinados bens particulares ou públicos, de seu exclusivo ou predominante interesse, que a lei 
condiciona à aquiescência previa da Administração " (ME1RELLES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro . 35 ed.  Sao  Paulo: Malheiros, 2009, pág 190); 
b) Licença: Licença é o ato vinculado, unilateral, pelo qual a Administração faculta a alguém o 
exercício de uma atividade, uma vez demonstrado pelo interessado o preenchimento dos requisitos 
legais exigidos". Celso Antônio Bandeira de Mello; 
c) Alvará: "Alvará é o instrumento pelo qual a Administrativa Pública confere licença ou autorização para a 
pratica de ato ou exercício de atividade sujeitos ao poder de policia do Estado. Mais resumidamente, o alvará 
é o instrumento de licença ou da autorização. Ele é a forma, o revestimento exterior do ato; a licença e a 
autorização são o conteúdo do ato", Maria  Sylvia  Zanella  Di Pietro;  

8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.5.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, emitida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil); 
++8.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.5.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.5.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
8.5.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
8.5.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
equiparada, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação clp 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 
8.5.8.1 Para microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar N°. 123/06, para que estas possam gozar dos beneficios previstos na referida Lei é 
necessário apresentação de Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de P queno Porte devidamente 
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no caso de sociedade anenima pode ser apresentada a cepia da cedula de identidade de seus
administradores, membros de conselho de administracao e da diretoria acompanhadas dos atos que
es nomearam;
8.4.3. a) Ato de Registro, licenca ou Autorizacao para funcionarnento, atraves de Alvara de
funcionamento expedido pelo ergao competente do domicilio ou sede da licitante. (Exigéncia do
artigo 28, V da Lei 8.666/1993)
8.4.3. b) Autorizacao eu licenca para o Exercicio da Atividade de Revenda de Gas Liquefeito de
Petreleo(GLP). atraves de Certificado de Pesto Revendedor emitido pela ANP — Agencia Nacional
do Petreleo, Gas Natural e Biocombustiveis, nos termos da Resolueao ANP n° 51, de 02 de
dezembro de 2016.
8.4.3.1. Justificativa: atividade referente ao objeto desta licitacao é controlada por legislacao
especial, compete a ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de gas liquefeito
de petreleo, definido, na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade publica, o que se
exerce, entre outros, por meio do sistema de outorga de autorizacees.
8.4.3 .2 Conceites explicativos:
a) Autorizacae: “Autorizacao é um ato administrative discricionario, unilateral e precario, "pelo qual
o Poder Piiblico terna possivel ao pretendente a realizacao de certa atividade, service ou utilizaoao
de determinades bens paiticulares ou pfiblicos, de seu exclusive ou predominante interesse, que a lei
condiciona a aquiescencia previa da Administracao " (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Administrative Brasileiro . 35 ed. Sae Paulo: Malheiros, 2009, pag 190);
b) Licenca: Licenca é o ato vinculade, unilateral, pelo qual a Administracao faculta a alguém o
exercicio de uma atividade, uma vez demenstrado pelo interessado o preenchimento dos requisites
legais exigidos". Celse Antonie Bandeira de Mello;
c) Alvara: "Alvara é o instrumento pelo qual a Administrativa Pfiblica confere licenca eu auterizacao para a
pratica de ate eu exercicio de atividade sujeitos ae peder de policia do Estado. Mais resumidamente, e alvara
é o instrumento de licenca ou da autorizacao. Ele é a for-ma, o revestimento exterior do ato; a licenca e a
auterizacae sae e conteudo do ato". Maria Sylvia Zanella Di Pietro;
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8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.5.1 prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;
8.5.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (Certidao de
Debitos Relatives a Créditos Tributaries Federais e a Divida Ativa da Uniao, emitida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil);
+t8.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Service (FGTS);
8.5.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a
apresentacao de certidao negativa eu positiva com efeite de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da consolidacae das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.5.5 prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
8.5 .6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante;
8.5.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;
8.5.8 Caso o licitante detentor do menor preco seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou /
equiparada, devera apresentar toda a documentaoao exigida para efeite de comprevagao do
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricae, sob pena de inabilitacao; \ /D
8.5.8.1 Para microempresa eu empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar N°. 123/06, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nareferida Lei e
necessario apresentacao de Certidao de Enquadramento/Reenquadramento de Micreempresa e
Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaracao de L
Enquadramento/Reenquadramento dc Micreempresa e Empresa de P quene Perte devidamente
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arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do  Art.  3° da Lei Complementar 
123/06 e na Instrução Normativa n° 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração — DREI. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.6.1 Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 
há menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 
8.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.6.2.1 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro.  (Art.  3° do Decreto n° 8.538, de 2015); 
8.6.2.2 	No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 
da sociedade; 
8.6.2.3. E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
8.6.2.4. 	Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.6.3 Capital social mínimo ou patrimônio liquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
arrematado, valores inferiores a licitante será declarada inabilitada; 
8.6.3.1 A Comissão Permanente de licitação se utilizará dos documentos já exigíveis no item 8.4.2 
para verificar a comprovação do item 8.6.2. 
8.6.3.2 E facultado ao licitante se utilizar de Certidão (óes) emitida(s) pela Junta Comercial do 
domicilio do licitante para a comprovação do item 8.6.2. expedida há menos de 30 (trinta) dias 
contados da data da sua apresentação emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 
8.7. Qualificação Técnica: 
8.7.1 - Atestado de Desempenho Anterior, fornecido por Pessoas jurídicas de direito público ou de 
direito privado, comprovando que a licitante possui aptidão técnica para prestação dos serviços 
compatíveis em características prazos e condições com os serviços objetos da presente licitação, em 
que figure o nome da empresa concorrente na condição "contratada". 
8.7.3 - A participação nesta licitação impõe Declaração tácita de manter as condições de habilitação 
por toda vigência do contrato. 
8.8. Declarações: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do  art.  7°, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante nos Anexos do edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidOnea para licitar 
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do  art.  87 da Lei N°. 8.666/93 e 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores  (art.  32, §2°, da Lei N°. 8.666/93), conforme modelo constante nos 
Anexos do edital; 
8.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser 
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data 
da abertura do certame, na forma do edital. 

-  
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arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do Art. 3° da Lei Complementar
123/06 e na Instrucae Normativa n° 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integracao - DREI.

23? ..

8.6. QualificacaoEconemico-Financeira:
8.6.1 Certidao negativa de falencia, ou liquidacae judicial, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro do prazo de validade previsto na prepria certidao, ou, na omissae desta, expedida
ha menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentacao;
8.6.2 Balance patrimonial e demonstracoes contabeis do eltimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na fonna da lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua
substituicao por balancetes ou balances proviserios, podendo ser atualizados por indices oficiais
quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
8.6.2.1 Ne caso de fomecimento de bens para pronta entrega, nao sera exigido da licitante
qualificada come microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentacao de balance
patrimonial do ultimo exercicio financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);
8.6.2.2 No caso de empresa censtituida no exercicio social vigente, admite-se a
apresentacao de balance patrimonial e demonstracees contabeis referentes ao periodo de existéncia
da sociedade;
8.6.2.3. E admissivel o balance intermediario, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
8.6.2.4. Caso o licitante seja ceoperativa, tais documentos deverao ser acompanhados da
ultima auditoria contabil-financeira, conforme dispee o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de
uma declaracao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo ergao fiscalizador;
8.6.3 Capital social minimo ou patrimenio liquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor
arrematado, valores inferiores a licitante sera declarada inabilitada;
8.6.3.1 A Cemissae Permanente de licitacao se utilizara dos documentos ja exigiveis no item 8.4.2
para verificar a cemprovacae do item 8.6.2.
8.6.3.2 E facultado ao licitante se utilizar de Certidae (ees) emitida(s) pela Junta Comercial do
domicilio do licitante para a cemprevacao do item 8.6.2. expedida ha menos de 30 (trinta) dias
contados da data da sua apresentacao emitida pela Junta Comercial da sede da licitante.
8.7. Qua1ificacaeTécnica:
8.7.1 - Atestado de Desempenho Anterior, fornecido por Pessoas juridicas de direito ptiblico ou de
direito privado, comprovando que a licitante possui aptidao técnica para prestacao dos services
compativeis em caracteristicas prazos e condicoes com es services objetos da presente licitacao, em
que figure o nome da empresa concorrente na condicao "contratada".
8.7.3 - A participacao nesta licitacao impoe Declaracao tacita de manter as condicees de habilitacae
por toda vigéncia do contrato.
8.8. Declaracoes:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXHI, do art. 7°, da Constituicao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso eu insalubre, nem emprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicae de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante nos Anexos do edital;
b) Declaracae, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante nao foi declarada inidenea para licitar
ou contratar com a administracao peblica, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e i
inexistencia de fato superveniente impeditivo da habilitacao, ficando ciente da ebrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93), conforme modelo constante nos
Anexos do edital;
8.9. Os documentos exigidos para habilitacao relacionados nos subitens acima deverao ser
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo proprie do sistema eietronico, até a data
da abertura do certame, na ferma do edital. éph '
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8.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, 
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 
mesma  sera  convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 
8.10.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.10.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação 
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para sua continuidade. 
8.12.  Seri  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
havendo inabilitaçao, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.14. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em caso 
de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
8.16. 0 pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o 
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
8.17. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo minimo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
9.2. A proposta final deverá ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.2.1. A proposta de preços deverá, ainda, conter: 
9.2.1.1. Planilha de composição de pregos unitários, conforme disposto no ANEXO II. 
9.3. Sugerimos na proposta final incluir a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração ri 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção a Contratada, se for o caso. 
9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,  tip  
fabricante e procedência, vinculam o fornecedor registrado. 
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8.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas,
e uma vez constatada a existéncia de alguma reslricae no que tange a regularidade fiscal, a
mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, apes selicitacae do Pregoeiro no
sistema eletrenico, comprovar a regularizacao. O prazo podera ser prorrogado porigual periodo.
8.10.1. A prorrogacao do prazo podera ser concedida, a criterio da Administracao quando
requerida pelo licitante, mediante apresentacae dejustificativa.
8.10.2. A nao regularizacao fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao
do licitante, sem prejuizo das sancees previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificacao. Se, na ordem de classificacao, seguir-se eutra
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restricao na docmnentacae
fiscal, sera concedido o mesmo prazo para regularizacao.
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, e Pregoeiro
suspendera a sessao, infermande no “chat” a nova data e horario para sua continuidade.
8.12. Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitacao, seja por nao apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
8.13. Nos itens nao exclusives a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,
l1€lV611d0 l11&l)llllJ&(;50, llflV6I'fl HOVZ1 V6l'ifiCfl(;50, pelo Sistema, (la eventual ocerréncia do empate
ficto, previsto nos artiges 44 e 45 da LC n° l23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
8.14. Nos itens exclusives a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em caso
de inabilitacao, o Pregoeiro retomara o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta,
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.15. Nae serao aceitos documentos com indicacae dc CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
8.16. O pregoeiro podera, no julgamento da habilitacao, sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao fundamentada, registrada em
ata e acessivel aos licitantes, e lhes atribuira validade e eficacia para fins de habilitacae, observado o
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
8.17. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo minimo
de 02 (duas) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletrenico.
9.2. A proposta final devera ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a filtima folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
9.2.1. A proposta de precos devera, ainda, center:
9.2.1.1. Planilha de composicao de precos unitaries, conforme disposto no ANEXO II.
9.3. Sugerimos na proposta final incluir a indicacao do banco, nfimero da conta e agéncia do licitante
vencedor, para fins de pagamento. ‘S
9.4. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao ri
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se fore caso.
9.5 . Todas as especificacees do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, ti
fabricante e procedencia, vinculam o fornecedor registrado.
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10. DOS RECURSOS, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, 
REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 

v-,,, IEVIMENNEEN.ZAZIN 

10.1. SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: Qualquer pessoa fisica ou 
jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, solicitar esclarecimento ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
10.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 
10.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório ate o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, 
desde que devidamente protocolada via plataforma eletrônica, em campo especifico do Bolsa de 
Licitações do Brasil, (em caso de inoperância da plataforma eletrônica, ou falha do sistema, poderá 
ser enviado para o  e-mail:  pmaapuiareslicita@gmail.com),  que preencham os seguintes requisitos: 
10.2.1- 0 endereçamento à Pregoeira da Prefeitura de Apuiares; 
10.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Apuiarés, dentro do prazo editalicio; 
10.2.3-0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10.2.4-0 pedido, com suas especificações; 
10.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do 
recebimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento. 
10.4- A resposta do Município de Apuiares-Ce será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de copia da integra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão 
Permanente de Pregão da Prefeitura de Apuiares, conforme disposto em Lei Municipal, e no  site  da 
Prefeitura Municipal de Apuiares, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
10.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
10.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 
10.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade 
superior poderá promover diligencias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
10.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Apuiarés-Ce poderá revogar ou anular esta 
licitação, em qualquer etapa do processo. 
10.9- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante pode 
durante a sessão pitbliea, de forma imediata e motivada,  ern  campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 
apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 	 \-? 
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10. DOS EECURSOS, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGENCIAS,
REVOGACAO E ANULACAO:

SM”

10.1. SOLICITACAO DE ESCLARECIMENTO E HVIPUGNACAO: Qualquer pessoa fisica ou
juridica podera, no prazo de até 03 (trés) dias eteis antes da data fixada para abertura da sessao
peblica, solicitar esclarecimento ou impugnar o ato convocaterio deste Pregao.
10.l.1- Decaira do direito de impugnar es termos do edital de licitacao perante a Administracao
aquele que nao o fizer dentre do prazo fixado neste subitem, hipetese em que tal comunicacao nao
tera efeite de recurso.
lO.1.2- A impugnacao feita tempestivamente pelo licitante nao o impedira de participar do processo
licitaterio até o transite em julgado da decisae a ela pertinente.
l0.2- Somente serao aceitas solicitacees de esclarecimentos, providéncias ou impugnacees mediante
peticao confeccionada em maquina datilografica ou impressora eletrenica, em tinta nao lavavel,
desde que devidamente protocolada via plataforma eletrenica, em campo especifico do Bolsa de
Licitacoes do Brasil, (em caso de inoperancia da plataforma eletrenica, ou falha do sistema, podera
ser enviado para o e-mail: pmaapuiareslicita@gmail.com), que preencham es seguintes requisitos:
l0.2.l- O enderecamento a Pregoeira da Prefeitura de Apuiares;
l0.2.2- A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobaterios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissae,
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Comissao de Licitacao da Prefeitura de Apuiares, dentro do prazo editalicio;
10.2.3-O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais es itens ou subitens discutidos;
10.2.4-O pedido, com suas especificaceesg
l0.3- Cabera a Pregoeira decidir sobre a peticao no prazo de 02 (dois) dias uteis, contado do
recebimento da impugnacae eu do pedido de esclarecimento.
10.4- A resposta do Municipio de Apuiares-Ce sera disponibilizada a todos es interessados mediante
afixacae de cepia da integra do ato proferido pela administracao no flanelegrafo da Cemissao
Permanente de Pregao da Prefeitura de Apuiares, conforme disposto em Lei Municipal, e no site da
Prefeitura Municipal de Apuiares, e censtituira aditamento a estas Instrucees.
10.5- O aditamento prevalecera sempre em relacao ao que for aditado.
l0.6- Acolhida a peticao de impugnacao contra e ato convocaterio que importe em modificacao dos
termos do edital sera designada nova data para a realizacao do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteracae nao afetar a fermulacao das Cartas Propostas.
lO.7- DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitaterio, a Pregoeira ou a autoridade
superior podera promover diligéncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informacees eu
permitir sejam sanadas falhas formais de decumentacao que complementem a instrucao do processo,
vedada a inclusao posterior de documento eu infermacao que deveria constar originariamente da
Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentes adicionais deverao faze-lo no
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificacao/inabilitacao.
l0.8- REVOGACAO E. ANULACAO: O Municipio de Apuiares-Ce podera revogar ou anular esta
licitacao, em qualquer etapa do processo.
l0.9- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal Ye
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante pode L
durante a sessao piiblica, do fonna imediata e motivada, em campo preprio do sistema,
manifestar sua intencae de recorrer, quando lhe sera concedido o prazo de trés dias para
apresentar as razees do recurso, ficando es demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazees em igual prazo, que comecara a contar do termino do
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
dos seus interesses . - l
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10.10- 0 Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste 
motivadamente sua intenção de recorrer. 
10.11- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto A. intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
10.12- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
10.13- Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão. 
10.14- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
10.15- 0 acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.16- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
rar 1W-sOklr 	NORM  `41,1" 

11.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
11.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à. 
contratação. 
11.4 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
11.4.1. 0 licitante que desejar cotar o produto com preços iguais ao do licitante vendedor terá o 
prazo de até 24 h (vinte e quatro horas), contados da adjudicação na plataforma realizada o certame, 
para manifestar-se neste sentido, via  e-mail  institucional, indicando número do Pregão Eletrônico e o 
(s) item (s), bem como sua respectiva identificação, com CNPJ, Razão Social. 
11.4.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo será 	como negativa do 
licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de Preço. 
11.4.3. Após a homologação do resultado da licitação, será anexada a Ata de Registro de Preço, 
documento indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar preços iguais aos do mesmo licitante 
vencedor, na sequência da classificação do certame visando a formação de cadastro reserva. 

_ 	11.4.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o caput, os licitantes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a etapa competitiva. 
11.4.5. 0 registro a que se refere o caput tem o objetivo a formação de cadastro reserva, para ser 
utilizado nas hipóteses em que o vencedor, quando convocado, não assinar a ata e registro de preço 
ou tiver seu registrado cancelado. 
11.4.6. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o cadastro de reserva será 
efetuada no prazo e condições estabelecidos no edital. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
liMENVIREU ARNIM 

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo Município de Apuiarés/CE, através da Secretaria 
Municipal de Educação, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do Decreto 
Municipal, da Lei N°. 8.666/93, da Lei N°. 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes, bem 
como da Lei 123/2006 e 147/2014 e alterações posteriores, e Acordão n° 2957/2011, TC 
017.752/2011-6 de 09/11/2011. 
12.1.1- Integra o presente instrumento o modelo da ata de registro de preços a ser celebrada. 
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l0.l0- O Pregoeiro assegurara tempo minimo de 30 (trinta) minutos para que e licitante manifeste
motivadamente sua intencao de recorrer.
l0.l1— A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante quanto a intencao de recerrer
importara a decadéncia desse direito.
10.l2- Nae serao conhecidos os recursos cujas razees forem apresentadas fora dos prazos legais.
l0.13- Cabe ae Pregoeiro receber, examinar e decidir es recursos, encaminhando-os a autoridade
competente quando mantiver sua decisao.
l0.l4- A analise quanto ao recebimento ou nao do recurso, pelo Pregoeiro, ficara adstrita a
verificacao da tempestividade e da existéncia de motivacao da intencao de recorrer.
l0.15- O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso,
importara invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de apreveitamente.
10.16- Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

11. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO:
— "* ' ""'""" ” ’” ”

11.1. O objeto da licitacae sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
C2150 I150 haja 1nt€I'p0Sic5O de recurso, ou pela autoridade competente, apes a regular decisao dos
recursos apresentados.
11.2. Apes a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitaterio.
11.3. A adjudicacao e ou a homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a
contratacao.
11.4 DA FORMACAO DO CADASTRO RESERVA
11.4.1. O licitante que desejar cotar o produto com preces iguais ae do licitante vendeder tera e
prazo de até 24 h (vinte e quatro horas), contados da adjudicacao na plataferma realizada o certame,
para manifestar-se neste sentido, via e-mail institucional, indicando numero do Pregao Eletrenico e o
(s) item (s), bem como sua respectiva identificacae, com CNPJ, Razae Social.
11.4.2. A auséncia de manifestacao dentro do referido prazo sera considerada como negativa do
licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de Prece.
11.4.3. Apes a homologacao do resultado da licitacao, sera anexada a Ata de Registro de Preco,
documento indicando es licitantes que tiverem aceitado cotar precos iguais aos do mesmo licitante
vencedor, na sequéncia da classificacao do certame visando a ferrnacae de cadastro reserva.
11.4.4. Se houver mais de um licitante na situacao de que trata e caput, es licitantes serao
classificados segundo a ordem da ultima proposta apresentada durante a etapa competitiva.
11.4.5. O registro a que se refere e caput tem o objetivo a fermacao de cadastro reserva, para ser
utilizado nas hipeteses em que o vencedor, quando convocado, nae assinar a ata e registro de prece
ou tiver seu registrado cancelado.
11.4.6. A habilitacao dos fornecedores remanescentes que compeem o cadastro de reserva sera
efetuada no prazo e condicoes estabelecidos no edital.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:

12.1. As ebrigacees decorrentes da presente licitacao serae formalizadas mediante lavratura da \
respectiva ata de registro de precos, subscrita pelo Municipio de Apuiares/CE, atraves da Secretaria /,
Municipal de Educacae, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observara es termos do Decreto
Municipal, da Lei N°. 8.666/93, da Lei N°. 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes, bem ll

d Le' 12 /20 6 7/2 14 1 " ‘ A d7 ° 2957/2011, TC Vcomo a 1 3 0 e 14 0 e a teracoes posteriores, e cor ao n
017.752/2011-6 de 09/11/2011.
l2.l.1- Integra o presente instrumento o modelo da ata de registro de precos a ser celebrada
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12.1.2- Os licitantes, alem das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer as disposições elencadas na ata de registro de preços. 
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Apuiarés/CE convocará os 
licitantes vencedores para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
12.2.1- 0 licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias Ateis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços e apresentar Alvará de Funcionamento em vigor. Este 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Apuiarés/CE. 
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços e não apresentar os documentos exigidos no item 12.2.1. no prazo estabelecido, 
sujeitará a licitante a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e 6. aplicação das penalidades 
previstas neste edital e na legislação pertinente. 
12.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Pregos e/ou não apresentar os 
documentos exigidos no item 12.2.1 no prazo estabelecido é facultado A. Administração Municipal 
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para 
negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público 
c respeitados os valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do 

processo. 
12.2.4- A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  62 da Lei n° 8.666/93. 
12.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços no 
flanelógrafo da Prefeitura de Apuiarés, conforme disposto em lei municipal, e no  site  da Prefeitura 
Municipal de Apuiarés. 
12.4. A ata de registro de preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal N° 012 de 03.01.11 e Decreto N° 058 de 30.12.15. 
12.5. A ata de registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis. 
12.6. A ata de registro de preços não obriga o Município de Apuiarés/CE a firmar qualquer 
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
12.7. 0 direito de preferencia de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município de Apuiarés/CE optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a ata de registro de pregos, e o preço cotado 
neste for igual ou superior ao registrado. 
12.8. 0 preço registrado, cadastro de reserva e ordem de classificação e os respectivos fornecedores 
serão divulgados na imprensa oficial do município, flanelógrafo da Prefeitura de Apuiarés, conforme 
disposto em lei orgânica municipal e ficarão à disposição durante a vigência da ata de registro de 
preços. 
12.9. 0 Município de Apuiarés/CE monitorará os preços dos Serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
12.9.1- 0 Município de Apuiares/CE convocara o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço 
de mercado. 
12.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
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l2.l.2- Os licitantes, além das obrigacees resultantes da observancia da Legislacao aplicavel,
deverao obedecer as disposicoes elencadas na ata de registro de precos.
12.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Apuiarés/CE cenvocara es
licitantes vencedores para assinatura da Ata de Registro de Precos, que finnara 0 compromisso para
futura contratacae entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
12.2.l- O licitante vencedor tera o prazo de 05 (cinco) dias eteis, contado a partir da convocacao,
para subscrever a Ata de Registro de Precos e apresentar Alvara de Funcionamento em vigor. Este
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo licitante vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motive aceito pelo Municipio de Apuiarés/CE.
12.2.2- A recusa injustificada ou a caréncia de justo motive da vencedora de nao fonnalizar a Ata de
Registro de Precos e nao apresentar es documentos exigidos no item 12.2.1. no prazo estabelecido,
sujeitara a licitante a perda do direito ao registro do(s) preco(s) e a aplicacao das penalidades
previstas neste edital e na legislacao pertinente.
12.2.3- Se o licitante vencedor nae assinar a Ata de Registro de Precos e/ou nae apresentar es
documentos exigidos no item 12.2.1 no prazo estabelecido é facultado a Administracae Municipal
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificacao final das propostas, para

1 negociar com os mesmos, com vistas a obtencao de melhores precos, preservado o interesse peblico
e respeitados es valores estimados para a centratacao prevista na planilha do custos dos autos do
processo.
12.2.4- A contratacao com es fernecedores registrados sera formalizada pelo ergao interessado por
intermedio de instrumento contratual, emissao de nota de empenho de despesa, autorizacao de
compra eu outro instrumento habil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666/93.
12.3. Incumbira a Administracae providenciar a publicacao do extrato da ata de registro de precos no
flanelegrafe da Prefeitura de Apuiares, conforme disposto em lei municipal, e no site da Prefeitura
Municipal de Apuiares.
12.4. A ata de registro de precos se podera ser alterada em confermidade com o disposto no Decreto
Municipal N° 012 de 03.01.11 e Decreto N° 058 de 30.12.15.
12.5. A ata de registro de precos produzira seus juridicos e legais efeites a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogaveis.
12.6. A ata de registro de precos nao obriga o Municipio de Apuiarés/CE a firmar qualquer
centratacae, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacees especificas para
aquisicae do(s) objetos(s), obedecida a legislacae pertinente, sendo assegurada ao detentor do
registro a preferencia de fernecimento, em igualdade de condicees.

\ 12.7. O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo beneficiario do
registro, quando o Municipio de Apuiarés/CE optar pela aquisicao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente pennitide, que nae a ata de registro de precos, e o preco cotado
neste for igual eu superior ae registrado.
12.8. O preco registrado, cadastro de reserva e ordem de classificacao e es respectivos fornecedores
serao divulgados na imprensa eficial do municipio, flanelegrafo da Prefeitura de Apuiares, conforme
disposto em lei organica municipal e ficarae a dispesicao durante a vigéncia da ata de registro de
precos.
12.9. O Municipio de Apuiarés/CE meniterara os precos dos Services, avaliara e mercado
constantemente e podera rever es precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia da reduca
dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.9. 1- O Municipio de Apuiares/CE convocara o fernecedor para negociar o preco registrado e \
adequa-lo ao preco de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco
de mercado.
12.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociacao, e fornecedor
podera ser liberado do compromisso assumido, case comprove mediante requerimento fundamento e
apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir as obrigacees asstunidas, devido ao preco de
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mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
12.11. Em qualquer hipótese os pregos decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-
financeira. 
12.12. Para efeito de definição do preço de mercado  sera()  considerados os preços que forem iguais 
ou inferiores à media daqueles apurados pelo Município de Apuiarés/CE para determinado item. 
12.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Apuiarés/CE 
poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o registro de seus preços, 
nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
12.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
12.14.1- 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem, conforme Decreto Municipal. 

13. DA CONTRATAÇÃO: 
minitamaL 

13.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o Termo de Contrato. 
13.2. 0 fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito h. contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.3. Alternativamente A. convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
13.4. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
13.5. 0 prazo de vigência da contratação  sera  ate XX de XX de 2022, prorrogável na forma do  art.  
57, da Lei n° 8.666/93, conforme previsto no instrumento contratual. 
13.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta  "on line"  e 
verificará a regularidade fi scal e trabalhista da adjudicatária, alem de efetuar consulta ao 
CANN, anexando aos autos do processo os resultados obtidos. 
13.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e c1ns demais 
cominações legais. 
13.8. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único  art.  61 da Lei n° 8.666/93. 
13.9. Os Serviços das cotas reservadas terão prioridade de aquisição, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

14. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÉBRIO 
VEL5k-2,PaffilS,--rE 
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mercado tornar-se superior ae preco registrado, por fato superveniente. "W
12.11. Em qualquer hipetese es precos decorrentes da revisao nao pederae ultrapassar aos praticados
no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado a época do registro — equacao econ6mico-
financeira.
12.12. Para efeite de definicao do preco de mercado serao considerados es precos que forem iguais
eu inferiores a media daqueles apurados pelo Municipio de Apuiarés/CE para determinado item.
12.13. Nae havendo éxito nas negociacees com o primeiro colocado, o Municipio de Apuiarés/CE
podera convocar es demais fomecedores classificados para formalizarem o registro de seus precos,
nas mesmas condicees do 1° colocado ou revogar a ata de registro de precos eu parte dela.
12.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de precos, durante sua
vigencia podera ser utilizada por qualquer ergao ou entidade da administracao peblica municipal que
nao tenha participado do certame licitaterio, mediante anuéncia do ergao gerenciador.
l2.l4.l- O quantitative decorrente das adesees a ata de registro de precos nao podera exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitative de cada item registrado na ata de registro de precos para o
ergao gerenciador e ergaos participantes, independente do nemero de ergaos nae participantes que
aderirem, conforme Decreto Municipal.

at-@"

13. DA CONTRATACAO:
13.1. Dentre da validade da Ata de Registro de Precos, o forneceder registrado podera ser convocado
para assinar e Termo de Contrato.
13.2. O fornecedor registrado tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convecacao, para assinar e Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratacae, sem
prejuize das sancees previstas neste Edital.
13.3. Altemativamente a cenvocacao para comparecer perante o ergao eu entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Adminislracao podera encaminha-lo para assinatura, mediante
cerrespondéncia postal com aviso de recebimento (AR) eu meio eletrenice, para que seja assinado
no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.
13.4. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
13.5. O prazo de vigencia da centratacao sera até XX de )O( de 2022, prorrogavel na forma do art.
57, da Lei n° 8.666/93, conforme previsto no instrumento contratual.
13.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administracae realizara consulta “On line” 6
verificara a regularidade fiscal e trabalhista da adjudicataria, além de efetuar consulta ao
CADIN, anexande aos autos do processo es resultados obtidos.
13.7. Se o adjudicatarie, no ate da assinatura do Termo de Contrato, nao comprovar que mantem
as mesmas condicoes de habilitacao, eu quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura, podera
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificacao, para, apes a
verificacao da aceitabilidade da proposta, negociacao e comprovados es requisites de
habilitacao, celebrar a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital e das demais
cominacees legais.
13.8. Incumbira a Administracao providenciar a publicacao do extrato do contrato nos termos do
paragrafe enico art. 61 da Lei n° 8.666/93.
13.9. Os Services das cotas reservadas terae prioridade de aquisicao, ressalvados es cases em que
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as cendicees do pedido,
justificadamente.

14. DO PRECO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO
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14.1. PREÇOS: Os pregos ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, 
deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou 
indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
14.2. PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do 
contrato, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, 
Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
14.2.1. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de credito na Conta Bancária do 
fornecedor. 
14.3. REAJUSTE: 0 valor do Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, antes de 
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta de preços, hipótese na qual poderá 
ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
14.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e ex. t raeontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a 
ata de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou 
lance, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidOneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Apuiares/CE e  sera  descredenciado 
no Cadastro do Município de Apuiares/CE pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da 
contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar a ata de registro de preços ou termo de contrato quando regularmente 
convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidiineo; 

Multa  moratoria  de 0,3% Ores décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto 
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega; 

Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias; 
15.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos As atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, 
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14.1. PRECOS: Os precos ofertados devem ser apresentados com a incidéncia de todos os lributos,
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais,
deslocamento de pessoal e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou
indiretamente sobre a execucao do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro.
14.2. PAGAMENTO: O pagamento sera feito na proporcao da execucao dos servicos licitados, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal do
contrato, acompanhadas das Certidoes Federal (abrangendo as contribuicoes sociais), Estadual,
Municipal, FGTS e CNDT, do contratado, todas atualizadas, observadas as condicoes da proposta.
14.2.1. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias apos 0 encaminhamento da documentacfio
tratada neste subitem, observadas as disposicoes editalicias, através de crédito na Conta Bancéuia do
fornecedor.
14.3. REAJUSTE: O valor do Ata de Registro de Precos nao sera objeto de reajuste, antes de
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentacao da proposta de precos, hipétese na qual podera
ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao Getfilio Vargas.
14.4. REEQUILlBRIO ECON(A)MICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porem de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da
execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando alea economica extraordinéria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrative onde reste demonstrada tal situagao e termo aditivo, ser restabelecida a relacao que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicfio da Administracfio para
a justa rernuneracao do fornecimento, objetivando a manutencfio do equilibrio economico-financeiro
inicial do contrato, na fO1‘IT1E1 do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15. DAS SANCOES
15.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de precos, nao assinar a
ata de registro de precos ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentacao falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execucao dos servicos, nao mantiver a proposta ou
lance, falhar ou fraudar na execugao dos servicos, comporrar-se de modo inidoneo ou cometer fraude
fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de Apuiarés/CE e sera descredenciado
no Cadastro do Municipio de Apuiarés/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de
aplicacao das seguintes multas e das demais cominagoes legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de precos ou da
contratacao no caso dez
a) Recusar em celebrar a ata de registro de precos ou termo de contrato quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentagao falsa exigida para 0 certame;
c) N50 manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execucao do contrato;
e) Comportar-se de modo inidoneo;
II. Multa moratéria de O,3% (trés decimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereco constante do cadastro de
fornecedores ou do contrato, até 0 limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega; \
III. Multa moratoria de 20°/o (vinte por cento) sobre 0 valor da compra, na hipotese de atrasoi P)
superior a 30 (trinta) dias;
15.2. Na hipotese de ato ilicito, outras ocorrencias que possam acarretar transtomos as atividades da
Administracao, desde que nao caiba a aplicacao de sancfio mais grave, ou descumprimento por parte
do licitante de qualquer das obrigacoes definidas neste instrumento, na ata de registro de precos, no
contrato ou em outros documentos que 0 complementem, nao abrangidas nos subitens anteriores, -
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serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, 
ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso; 
15.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal — DAM. 
15.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
15.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
15.4. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
15.4.1- o descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular; 
15.4.2- a não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
15,4.3- a não aceitação da redução do prego ofertado, quando se tornar superior Aqueles praticados 
no mercado; 
15.4.4- razões de interesse público; e 
15.4.5- quaisquer dos motivos elencados no  art.  78 da Lei n° 8.666/93. 
15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias Ateis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Apuiarés/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Apuiares/CE pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
15.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente 
e, devidamente instruido, pela Pregoeira à Procuradoria Geral do Município para apuração. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da administração. 
16.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo Secretário 
Ordenador de Despesa mediante aplicação do caput do  art.  54 da Lei  re  8.666/93. 
16.3. 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
16.4. Nenhuma indenização será devida as licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
de correntes. 
16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em /contrário. 
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serfio aplicadas, sem prejuizo das demais sancoes previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Adverténcia;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra,
ou do valor global maximo da ata ou contrato, conforme o caso;
15.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso, por meio de Documento de Arrecadacao
Municipal — DAM.
l5.3.l- Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
l5.3.2- Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
15.4. Constituem motivos para rescisao do contrato:
15.4. 1- 0 descumprimento das condicoes contratuais ou o seu cumprimento de forma irregular;
15 .4.2- a nao retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalents, no prazo
estabelecido pela Administracao, sem justificativa aceitavel;
15.4.3- a nao aceitacao da reducao do preco ofenado, quando se tornar superior aqueles praticados
no mercado;
l5.4.4- razoes de interesse publico; e
l5.4.5- quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei n° 8.666/93.
15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sancoes serao aplicadas apos regular processo
administrative, assegurada a ampla defesa e o contraditorio.
15.5.l- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias uteis para as saneoes exclusivamente de multa e adverténcia;
b) 10 (dez) dias corridos para a sangao de impedimente de licitar e contratar com o Municipio de
Apuiarés/CE e descredenciamente no Cadastro de Fornecedores do Municipio de Apuiarés/CE pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.
15.5.2- Para todo ato inconveniente ou ilicito que tenha indicio de causar dano ou prejuizo a
Administracao Publica ou ao erario devera inaugurar um procedimento adrninistrativo de apuracao
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatorios serfio comunicades oficialmente
e, devidamente instruido, pela Pregoeira a Procuradoria Geral do Municipio para apuracao.
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16. DISPOSICOES GERAIS
16.1. As normas que disciplinam este Pregao serfio sempre interpretadas em favor da ampliacao da
disputa entre os interessados, atendidos o interesse publico, sem comprometimento da seguranca e do
regular funcionamento da administracao.
16.2. Os casos omissos poderao ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessao e pelo Secretario
Ordenader de Despesa mediante aplicaqao do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
16.3. O nao atendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara no afastamento do
licitante, desde que sejam possiveis a afericao da sua qualidade e a exata compreensao da sua
proposta durante a realizagao da sessao publica deste Pregao Eletronico.

documentacao referente ao presente edital, nem em relagao as expectativas de contratagoes dela
decorrentes.
16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e
' l ' d' d ' t b d e s’ ' ic' e vencem razos em dia deinc u1-se o 1a o vencimen o, 0 servan o-se qu 0 se 1n lam p
expediente normal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em ontrario.
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16.4. Nenhuma indenizacao sera devida as licitantes pela elaboracao ou pela apresentacao de K‘
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Prefeitura Municipal 

AMES 
NASCE UM NOVO TEMPO 

16.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de Apuiarés - CE. 
16.7. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (85) 99265.8504 das 07h3Omin às 
12h0Omin, ou diretamente na Sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Apuiarés, 
situada na Av: Gomes da Silva, N°99, Centro, APUIARÉS, Ceará. 
16.8. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD  ROOM  ou  PEN DRIVE,  a ser fornecido pelo licitante, nos horários de 
07h3Omin às 12h0Omin e de 13h3Omin as 17h0Omin, na Sede da Comissão Permanente de Pregão da 
Prefeitura de Apuiarés, situada no endereço constante no subitem anterior, ficando os autos do 
presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados. 
16.8.1- 0 referido edital e seus anexos também estão disponíveis nos seguintes sítios virtuais: 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes,  nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no  site  da BLL 
https://blIcompras.com. 
16.9. Todas as normas inerentes as contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Cartas propostas. 
16.10. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba As licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência 
aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
16.11. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de 
Apuiarés, conforme disposto na lei orgânica municipal e no  site  da BLL Compras 
https://blIcompras.com. 

17. DAS CLÁUSULAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	 - SRP, 
sujeitando-se as partes As normas constantes na legislação e da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações, e da 
Lei N°. 10.520/02. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. 	Constitui 	objeto 	da presente 	ata 	a 
, conforme especificações contidas 

 

no Termo de Referencia, constante do anexo I do presente edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
	 - SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários 
nominados nos anexos I e II desta ata de registro de preços. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente ata de registro de pregos terd validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, improrrogáveis. 
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16.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questoes oriundas do presente edital sera competente 0 Foro
da Comarca de Apuiarés — CE.
16.7. Quaisquer informacoes poderao ser obtidas pelo telefone: (85) 99265 .8504 das 07h30min as
l2h00min, ou diretamente na Sede da Comissao Permanente de Licitacao da Prefeitura de Apuiares,
situada na Av: Gomes da Silva, N°99, Centro, APUIARES, Ceara.
16.8. Copias do edital e anexos serao fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital,
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos horarios de
07h30min as l2h00min e de 13h30min as l7h00min, na Sede da Comissao Permanente de Pregao da
Prefeitura de Apuiares, situada no endereco constante no subitem anterior, ficando os autos do
presente processo administrative de Pregao a disposicao para vistas e conferéncia dos interessados.
16.8. l- O referido edital e seus anexos também estao disponiveis nos seguintes sitios virtuais:
wWw.tce.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no site da BLL
https://bllcomprascom.
16.9. Todas as normas inerentes as contratacoes do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de
Referéncia deste Instrumento Convocatorio deverao ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboracao de suas Cartas propostas. A
16.10. No interesse da Administracao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizacao, fica assegurado a autoridade competente:
a) alterar as condicoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitacao, dando ciéncia
aos interessados na forma da legislacao vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitacao, a qualquer tempo, disto dando ciéncia
aos interessados mediante publicacao na forma da legislacao vigente.
16.11. Os avisos de prosseguimento das sessoes, a decisao sobre os recursos interpostos, a anulacao
ou revogacao serao feitos aos interessados mediante publicacao no flanelografo da Prefeitura de
Apuiarés, conforme disposto na lei organica municipal e no site da BLL Compras
l1liQSI//l3llCO1T1Q1'8S.COI1’1.
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17. DAS CLAUSULAS DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de licitacao na modalidade PREGAO ELETRONICO N.“ - SRP,
sujeitando-se as partes as normas constantes na. lcgislacao c da Lei N°. 8.666/93 e suas alteragoes, e da
Lei N°. 10.520/02.

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO

2.1 . Constitui objeto da presente ata a
, conforme especificagfies contidas

no Termo de Referéncia, constante do anexo I do presente edital do PREGAO ELETRONICO N.“
- SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatarios

nominados nos anexos I e II desta ata de registro de precos. ;/

(A QCLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS ‘ /
3.1. A presente ata de registro de precos tera validade de 12 (doze) meses, contados a partir de suak)
assinatura, improrrogaveis.

CLAUSULA QUARTA — DA GERENCLA DA PRESENTE ATA DE RE ISTRO DE PRECOS
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4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municiap de 
	 , no seu aspecto operacional. 

CLAUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

5.1. Os pregos registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas 
fornecedoras e representantes legais, encontram-se elencados nos anexos I e II da presente ata de 
registro de preços, estando os  preps  das propostas de preços registrados por item. 

CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 

6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo determinado pela secretaria gestora, a contar 
da expedição da ordem de compra/fornecimento nos local indicado pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1. A Ata de Registro de Pregos não obriga o Município de Apuiarés/CE a firmar qualquer 
contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para 
aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

7.2. As contratações com os fornecedores registrados será formalizada pelo  &go  interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  62 da Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada. 

7.2.1. As empresas detentoras dos pregos registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e 
na legislação pertinente. 

7.3. Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta ata de registro de preços serão tratados 
de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive 
quanto as prorrogações, alterações e rescisões. 

7.4. Os produtos licitados serão entregues mediante expedição de Ordens de Compras por parte da 
Administração Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a necessidade 
e disponibilidade financeira da Contratante. 

7.4.1 A ordem de compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao 
Município de Apuiarés/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento. 

7.5. Se o fornecedor com prego registrado recusar-se a assinar a ordem de compra, sem prejuízo das 
respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitaçã 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado e cadastro de 
reserva. 

CLAUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO E DO REEQ I IBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO  

CNN:  07.438.468/0001-01 
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gerenciamento deste instrumento cabera a Secretaria Municiap dc

_ , no seu aspecto operacional.

CLAUSULA QUINTA - DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

5.1. Os precos registrados, a especificacao dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas
fornecedoras e representantes legais, encontram-se elencados nos anexos I e II da presente ata de
registro de precos, estando os precos das propostas dc precos registrados por item.

CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. Os produtos licitados deverao ser entregues no prazo determinado pela secretaria gestora, a contar
da expedicao da ordem de compra/fomecimento nos local indicado pela CONTRATANTE.

CLAUSULA SETHVIA - DAS CONDICOES DE FORNECHVIENTO
7.1. A Ata de Registro de Precos nao obriga 0 Municipio de Apuiarés/CE a firmar qualquer
contratacao, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitagoes especificas para
aquisicao do(s) objeto(s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia de fomecimento, em igualdade de condigoes.

7.2. As contratacoes com os fomecedores registrados sera formalizada pelo orgao interessado por
intermédio de instrumento contratual, emissao de nota de empenho de despesa, autorizacao de compra
ou outro instrumento habil, conforme o art. 62 da Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada.

7.2.1. As empresas detentoras dos precos registrados poderao ser convidadas a firmar contratacoes de
fornecimento, observadas as condicoes fixadas no instrumento convocatorio, nesta ata e seus anexos, e
na legislacao pertinente.

7.3. Os contratos eventualmente celebrados em decorréncia desta ata de registro de precos serao tratados
de forma autonoma e se submeterao a todas as disposigoes constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive
quanto as prorrogacoes, alteracoes e rescisoes.

7.4. Os produtos licitados serao entregues mediante expedigao de Ordens de Compras por parte da
Admiiiistragzao Municipal, de acordo com a conveniéncia e oportunidade administrativas, a necessidade
e disponibilidade financeira da Contratante.

7.4.1 A ordem de compra sera encaminhada ao fornecedor que devera assina-la e devolvé-1a ao
Municipio de Apuiarés/CE no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

7.5. Se o fornecedor com preco registrado recusar-se a assinar a ordem de compra, sem prejuizo das
respectivas sangoes aplicaveis, poderao ser convocados os demais fornecedores classificados na licitaga ,
respeitadas as condigoes de fomecimento, os precos e os prazos do primeiro classificado e Cadastro de
reserva.

CLAUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO E DO REEQ 1BRIO ECONOMICO
FINANCEIRO
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8.1. 0 pagamento  sera  realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo Município 
de Apuiarés/CE, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atuali7adas, observadas as condições da proposta e os pregos devidamente registrados. 

8.2. Por ocasião da entrega dos produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de 
Apuiarés/CE. 

8.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
Município de Apuiarés/CE — ORGA0 CONTRATANTE. 

8.3. 0 Município de Apuiarés/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens 
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata. 

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 

8.3.3. Por ocasião do pagamento,  sera  efetuada consulta "on-line" As certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto a fazenda pública, o fornecedor  sera  comunicado 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Apuiarés/CE, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias Ateis, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis. 

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 

8.4. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Pregos são irreajustáveis 

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem 
de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do  art.  6 , 

"d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reequilibrio não ultrapassarão aos pregos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
de preços e aquele vigente no mercado a época do registro. 
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8.1 . O pagamento sera realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo Municipio
de Apuiarés/CE, na proporcao da entrega dos bens licitados, segundo as autorizagoes de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidoes federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta e os precos devidamente registrados.

8.2. Por ocasiao da entrega dos produtos a CONTRATADA devera apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal devera ser emitida em nome do Municipio de
Apuiarés/CE.

8.2.1. Todas as informacoes necessarias a emissao da fatura/nota fiscal deverao ser requeridas junto ao
Municipio de Apuiarés/CE - ORGAO CONTRATANTE.
8.3. O Municipio de Apuiarés/CE efetuara o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em
conta corrente mantida pelo fornecedor, apos o encaminhamento da documentacao tratada nos subitens
anteriores, observadas as disposicoes editalicias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faruras, estas serao devolvidas ao
fornecedor, para as necessarias corregoes, com as informaeoes que motivaram sua rejeigao, contando-se
o prazo para pagamento da data da sua reapresentacao.

8.3.2. Para cada ordem de compra, 0 fornecedor devera emitir uma {mica nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasiao do pagamento, sera efetuada consulta “on-line” as cercidoes apresentadas, para
verificagao de todas as condicoes de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situacao de irregularidade junto a fazenda publica, o fomecedor sera comunicado
por escrito para que regularize sua situagao, no prazo estabelecido pelo Municipio de Apuiarés/CE,
sendo-lhe facultada a apresentagao de defesa no prazo de 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicacao das
penalidades cabiveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentara o fomecedor das suas responsabilidades e ohrigagoes, nem implicara
aceitagao defmitiva do fornecimento.

8.4. REAIUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Pregos sao irreajustaveis

8.5. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias
incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forea maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando area economica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento admjnistrativo onde reste demonstrada tal situagao, e antes de recebida a ordem
de compra, ser restabelecida a relaeao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
CONTRATADA e a retribuicao da Administracao para a justa remuneragao do fornecimentej
objetivando a manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 6
H, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

8.5.1. Os precos registrados que sofrerem reequilibiio nao ultrapassarao aos pregos praticados no
mercado, mantendo-se a diferenga percentual apurada entre 0 valor originalmente constante da proposta
de precos e aquele vigente no mercado a época do registro. I.
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8.5.2. Caso o prego registrado seja superior a. média dos  preps  de mercado, o Município de 
Apuiarés/CE solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo. 

8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de Apuiarés/CE convocará as 
demais empresas com pregos registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado 
as condições de fornecimento, os  preps  e os prazos do primeiro classificado, para redução do  prep;  
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com prego registrado. 

8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os  preps  registrados que forem iguais ou 
inferiores A. média daqueles apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Município de Apuiarés/CE, 
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, dirimidas as eventuais 
dúvidas que possam surgir. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1. São obrigações do fornecedor: 

a) Entregar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Apuiarés/CE, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços e no termo de 
referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes 
do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida. 

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros,  ern  decorrência do fornecimento. 

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Apuiarés/CE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado. 

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

f) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de 
Apuiarés/CE. 

g) Comunicar antecipadamente a data e hordrio da entrega, nao sendo aceitos os produtos que estiverem 
em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos d 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto solicitado. 

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Apuiarés/CE, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de 
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8.5.2. Caso o preco registrado seja superior a media dos precos de mercado, o Municipio de
Apuiarés/CE solicitara ao fornecedor, mediante correspondéncia, reducao do preco registrado, de forma
a adequa-lo.

i%a‘i‘”a

8.5.3. Fracassada a negociagao com 0 primeiro colocado o Municipio de Apuiarés/CE convocara as
demais empresas com precos registrados, se for 0 caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado
as condicoes de fornecimento, os precos e os prazos do primeiro classificado, para reducao do preco;
hipotese em que podera ocorrer alteracoes na ordem dc classificacao das empresas com preco registrado.

8.5.4. Serao considerados compativeis com os de mercado os precos registrados que forem iguais ou
inferiores a media daqueles apurados pelo Setor de Cotacao de Precos do Municipio de Apuiarés/CE,
responsavel pela elaboracao e emissao da referida planilha, assim tambem, dirimidas as eventuais
duvidas que possam surgir.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGACOES DO FORNECEDOR

9.1. Sao obrigacoes do fomecedor:

a) Entregar os produtos licitados dentro dos padroes estabelecidos pelo Municipio de Apuiarés/CE, de
acordo com o especificado no instrumento convocatorio, nesta ata de registro de precos e no termo de
referéncia, que faz paite deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o fomecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuizos decorrentes
do descumprimento de qualquer clausula ou condicao aqui estabelecida.

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdencianos, fiscais e comerciais resultantes da execucao do contrato que lhes sejam
imputaveis, inclusive com relacao a terceiros, em decorréncia do fornecimento.

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 0 objeto do contrato
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Municipio dc Apuiarés/CE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do fornecimento, nao excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizacao ou 0 acompanhamento pelo orgao interessado.

e) Indicar preposto, aceito pela Administracao, para representa-lo na execucao do contrato. As decisoes
e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante da CONTRATADA deverao ser
comunicadas a seus supeiiores em tempo habil para a adocao das medidas convenientes.

f) Entregar os produtos de forma a nao comprometer 0 funcionamento dos servicos do Municipio de
Apuiarés/CE.

g) Comunicar antecipadamente a data e horario da entrega, nao sendo aceitos os produtos que estiverem
em desacordo com as especificacoes constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos d
faturamentos extraordinarios sob 0 pretexto de perfeito funcionamento e conclusao do objeto solicitado.

h) Prestar os esclarecimentes que forem solicitados pelo Municipio de Apuiarés/CE, cujas reclamacoes
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
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qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Apuiarés/CE, no tocante ao fornecimento 
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta ata de registro de pregos. 

j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

1) Comunicar imediatamente ao Município de Apuiarés/CE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

m) Possibilitar ao Município de Apuiarés/CE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual. 

n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer  Onus  para o Município de Apuiarés/CE, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas Ateis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusado pela Administração, 
caso constatadas divergências nas especificações, as normas e exigências especificadas no edital ou na 
sua proposta de pregos. 

o) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de 
Apuiarés/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação. 

p) A empresa vencedora deverá fazer ajustes nas pegas, a pedido da administração quando houver 
necessário. 

q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos produtos do Município de Apuiarés/CE, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não 
com o fornecimento objeto desta ata. 

r) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) local (is) de 
entrega. 

s) manter, durante a vigência desta ata de registro de preços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital relativo A. licitação da qual decorreu o presente ajuste. 

9.2.  Sao  responsabilidades do fornecedor ainda: 

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Apuiarés/CE de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade. 

b) Toda e qualquer multa, indeni7aedo ou despesa imposta ao Município de Apuiarés/CF  pa  

autoridade competente, em decorrência do descumprirnento de lei ou de regulamento a ser observado 
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de 
Apuiarés/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao 
fornecedor, o valor correspondente. 

9.2.1. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Apuiarés/CE a descoiitar o v 
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qualquer anormalidade que verificar quando da execucao do contrato.

i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalizacao do Municipio de Apuiarés/CE, no tocante ao fornecimento
dos produtos, assim como ao cumprimento das ebrigacoes previstas nesta ata de registro de precos.

j) Prover todos os meios necessaries a garantia da plena operacienalidade do fernecimento, inclusive
considerados es casos de greve ou paralisaeao de qualquer natureza.

l) Comunicar imediatamente ao Municipio de Apuiarés/CE qualquer alteragae ocorrida no endereco,
conta bancaria e outros julgaveis necessaries para recebimento de correspondéncia.

m) Possibilitar ao Municipio de Apuiarés/CE efetuar vistoria nas suas instalacoes, a fim de verificar as
condicoes para atendimento do objeto contratual.

n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer onus para o Municipio de Apuiarés/CE, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas uteis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusade pela Administracao,

L caso constatadas divergéncias nas especificacoes, as normas e exigéncias especificadas no edital ou na
sua proposta de precos.

0) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, per sua conta e sem onus para o Municipio de
Apuiarés/CE, a correcao ou substituicae, dos produtos que apresentem defeito de fabricacao.

p) A empresa vencedora devera fazer ajustes nas pecas, a pedido da administracao quando houver
necessario.

q) Manter. sob as penas da lei, o mais complete e absolute sigilo sobre quaisquer dados, informacoes,
documentos, especificacoes técnicas e comerciais dos produtos do Municipio dc Apuiarés/CE, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou nao
com o fornecimente objeto desta ata.

r) Arcar com as despesas com embalagem, segure e transporce dos produtos até o (s) local (is) de
entrega.

‘ s) manter, durante a vigéncia desta ata de registro de precos, todas as condicoes de habilitacao e
qualificagao exigidas no edital relativo a licitagao da qual decorreu 0 presente ajuste.

9.2. Sao responsabilidades do fomecedor ainda:

a) Toda e qualquer tipo de autuacao ou acao que venha a sofrer em decorréncia do fornecimento em
questao, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisees judiciais, eximindo o Municipio de Apuiarés/CE de qualquer solidariedade eu
respensabilidade.

b) Toda e qualquer multa, indenizacao ou despesa imposta a0 Municipio cie Apuiarés/CE p0
autoridade competente, em decorréncia do descumprimento de lei ou de regulamente a ser observado
execucao do fernecimento, desde que devidas e pagas, as quais serao reembelsadas ao Municipio de I.
Apuiarés/CE, que ficara, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao ill”
fornecedor, 0 valor correspondente

9.2.1. O forneceder detentor do registro autoriza o Municipio de Apuiarés/CE a desco tar o v or
. '
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correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que 
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a 
prévia defesa. 

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Apuiarés/CE não eximirá o fornecedor 
das responsabilidades previstas nesta Ata. 

9.3. Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em 
hipótese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado; 

9.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do prego registrado, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos 
prazos e demais condições estabelecidas. 

CLAUSULA DEZ — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 

10.1. 0 MUNICÍPIO DE APLTIARÉS/CE obriga-se a: 

a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 

b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segurança. 

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de preços. 

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 

CLAUSULA ONZE — DA ALTERAÇÃO DA ATA 

11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no  
art.  65 da Lei N°. 8.666/93. 

CLASULA DOZE — DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de pregos, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

12.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas 
optar pela aceitação ou não da execução dos serviços decorrentes da adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos 
participantes. 

12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exp.eder, por órgão ou entidade, 
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correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
previa defesa.
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9.2.2. A ausencia ou omissao da fiscalizacao do Municipio de Apuiarés/CE nao eximira o fornecedor
das responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Tedo o produto devera ser comprovadamente de primeira qualidade nao sendo admitido, em
hipetese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado;

9.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fernecimento incumbe ao detentor do preco registrado, nao
podera ser alegada como motive de forgza maior para o atraso, ma execucao ou inexecugao dos services
objeto deste contrato e nao a eximira das penalidades a que esta sujeita pelo nae cumprimento dos
prazos e demais condicoes estabelecidas.

CLAUSULA DEZ — DAS OBRIGACOES D0 MUNIClPIO

10.1. o MUNIClPIO DE APUIARES/CE obriga-se a:

a) Indicar o local e horario em que deverao ser entregues os produtos.

b) Pennitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de seguranga.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condicoes estabelecidas nesta ata de registro de precos.

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forrna a comprovar que es precos registrados permanecem
compativeis com os praticados no mercado.

CLAUSULA ONZE - DA ALTERAQAO DA ATA
11.1 . A presente ata de registro de precos podera sofrer alteracoes, obedecidas as dispesigoes contidas no
art. 65 da Lei N°. 8.666/93.

CLASULA DOZE — DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de precos, durante sua vigéncia,
podera ser utilizada por qualquer orgae ou entidade da administracao publica municipal que nao tenha
participado do certame licitaterio, mediante anuéncia do orgao gerenciador.

12.2. Os orgaos e entidades que nao paniciparem do registro de precos, quando desejarem fazer uso da
ata de registro de precos, deverao consultar o orgao gerenciador da ata para manifestagao sobre a
possibilidade de adesao.

12.3. Cabera ao beneficiarie da ata de registro de precos, observadas as condicoes nela estabelecidas
optar pela aceitacao ou nao da execucao dos services decorrentes da adesao, desde que nao prejudique
as obrigacoes presentes e futuras decorrentes da ata, assurnidas com o érgao gerenciador e os orgaos
participantes.

12.4. As contratacees adicionais a que se refere este artigo nao poderao expeder, por orgao ou entidade,
i '
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a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

12.4.1. 0 quantitativo decorrente das adesões A. ata de registro de pregos não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o  &go  
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLAUSULA TREZE — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. A presente Ata de Registro de  Preps  poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 

13.1.1. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I — por razão de interesse público; ou 

— a pedido do fornecedor. 

13.1.2. Pelo MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE: 

a) Quando a empresa detentora do prego registrado descumprir as condições da Ata de Registro de 
Pregos; 

b) Quando a empresa detentora do prego registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no prazo 
estabelecido; 

d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos  III  ou W do caput 
do  art.  87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou  art.  7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

f) Quando a empresa detentora do  prep  registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do  art.  78 da Lei N°. 8.666/93; 

13.1.3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de  Preps;  

b) Quando comprovada a ocorrencia de qualquer das hipóteses contidas no  art.  78, incisos XIV, XV 
XVI, da Lei N°. 8.666/93. 

13.2. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N`). 
8.666/93. 
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a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocaterio e registrados na ata de registro
de precos para o orgao gerenciador e orgaos participantes.

12.4.1. O quantitative decorrente das adesoes a ata de registro de precos nae podera exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitative de cada item registrado na ata de registro de precos para o orgao
gerenciador e orgaos participantes, independente do numero de orgaos nao participantes que aderirem.

CLAUSULA TREZE — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

13.1. A presente Ata de Registro de Precos podera ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situacoes:

13.1.1. Por fato supeiveniente, decorrente de caso fortuito ou forca maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I — por razao de interesse publico; ou

H — a pedido do fomecedor.

13.1.2. Pele MUNICIPIO DE APUIARES/CE:
a) Quando a empresa detentera do preco registrado descumprir as condicoes da Ata de Registro de
Precos;

b) Quando a empresa detentera do preco registrado nao retirar a respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administracae, sem justificativa aceitavel;

c) Quando a empresa detentera do preco registrado nao assinar a ordem de compra ou contrato no prazo
estabelecido;

d) Quando a empresa detentera do preco registrado nao aceitar reduzir o seu preco, na hipotese de este
se tomar superior aqueles praticados no mercado;

e) Quando a empresa detentera do preco registrado sofrer sancao prevista nos incises III ou IV do caput
do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.

f) Quando a empresa detentera do prego registrado der causa a rescisao administrativa, nas hipeteses
previstas nos incises de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93;

13.1 .3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PRECO REGISTRADO:

a) Mediante solicitagao por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigéncias desta
Ata de Registro de Precos;

b) Quando comprevada a ocerrencia de qualquer das hipeteses contidas no art. 78, incises XIV, XV ;/
XVI, da Lei N°. 8.666/93.

13.2. O procedimento de rescisao observara es ditames previstos nos artiges 79 e 80 da Lei N°.
\v

s 0
8.666/93.
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14.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso supe 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado. 
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13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a  qua]  será juntada ao 
processo administrativo da presente ata de registro de preços. 

13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Apuiarés/CE ou em jornal de circulação 
local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o prego registado a partir da última publicação. 

13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registados poderá não ser aceita pelo 
Município de Apuiarés/CE, facultando-se A. está neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta 
ata de registro de pregos. 

13.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já 
emitida. 

13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas 
ao fornecimento do item. 

13.7. Caso o Município de Apuiarés/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de 
pregos, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA QUATORZE — DAS PENALIDADES 

14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

14.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Apuiarés/CE e será descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores do Município de Agniarés/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 

I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de pregos: 

a) Apresentar documentação falsa exigida; 

b) Não manter a proposta de pregos; 

c) Fraudar na execução da ata de registro de preços; 

d) Comportar-se de modo inidôneo. 

14.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso n 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no 
endereço constante do cadastro ou da ata de registro de pregos, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. 
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13.3. Ocorrendo cancelamento do preco registrado, 0 fomecedor sera informado, a qual sera juntada ao
processo administrative da presente ata de registro de precos.
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13.4. No case de ser ignorado, incerto ou inacessivel e endereco do fornecedor, a cemunicacao sera feita
por publicacao na afixagzae do flanelografo do Municipio de Apuiarés/CE ou em jornal de circulacae
local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preco registrado a partir da ultima publicacao.

13.5. A solicitacao do femecedor para cancelamento dos precos registrados podera nao ser aceita pelo
Municipio de Apuiarés/CE, facultando-se a esta neste caso, a aplicacao das penalidades previstas nesta
ata de registro de precos.

13.5.1. Nae podera haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra ja
emitida.

13.6. Havendo o cancelamento do preco registrado, cessarao todas as atividades do fornecedor, relativas
ao fornecirnento do item.

13.7. Caso 0 Municipio de Apuiarés/CE nao se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de
precos, a seu exclusive criterio, podera suspender a sua execucao e/ou sustar o pagamento das faturas,
até que o fernecedor cumpra integralmente a condicao contratual infiingida.

CLAUSULA QUATORZE — DAS PENALIDADES

14.1. Na hipetese de descumprimento, por pane do fornecedor, dc qualquer das obrigacoes definidas
neste instrumento, eu em outros documentos que 0 complementem, serao aplicadas, sem prejuizo das
sancoes previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

14.1.1 . Se o forneceder ensejar e retardamento da entrega de seu objeto, nao mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execucao do fernecimento, compertar-se de modo inideneo ou cometer fraude fiscal,
ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de Apuiarés/CE e sera descredenciado no
Cadastro de Fornecedores do Municipio de Apuiarés/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuizo de aplicacao das seguintes multas e das demais cominacoes legais:

I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de precos:

a) Apresentar documentacao falsa exigida;

b) Nae manter a proposta de precos;

c) Fraudar na execucao da ata de registro de precos;

d) Comportar-se de mode inidoneo.

14.1.2. Multa morateria de 0,3% (trés décimes per cento) do valor do pedido, por dia de atraso n
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no
endereco constante do cadastro on da ata de registro de precos, até o limite de 15% (quinze por cento)
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.

14.1.3. Multa morateria de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipotese de atraso supe 'or
a 30 (trinta) dias no fernecimento do bem requisitado. ,_ F,
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14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/entrega dos bens, as atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 

14.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,  sera  automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 

14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido  sera  cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

14.4. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

14.5. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
nesta ata. 

CLAUSULA QUINZE — DOS ILÍCITOS PENAIS 

15.1. As infrações penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLAUSULA DEZESSEIS — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁMOS 

16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços, correrão 
conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do 
ÓRGÃO CONTRATANTE, a época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de 
fornecimento. 

CLAUSULA DEZESSETE — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições: 

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo a presente ata de registro de preços. 

17.1.2. Integram esta ata de registro de pregos, os seus anexos, o edital de preg • que lhe deu origem 
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14.2. Na hipetese de ato ilicito, outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento
do fornecimento/entrega dos bens, as atividades da Administracao, desde que nao caiba a aplicacao de
sancao mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigacoes definidas neste
instrumento, na ata de registro dc precos, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
nao abrangidas nos subitens anterieres, serao aplicadas, sem prejuizo das demais sancoes previstas na
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:

,/

14.2.1. Adverténcia;

14.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte per cento) sobre o valor objeto da requisicao, ou do
valor global maximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

14.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificacao ou decisae do recurso, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM.

14.3.1. Se e valor da multa nae for page, ou depositado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

14.3.2. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito come Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com es encargos correspondentes.

14.4. As partes se submeterae ainda as demais sancoes impostas nos artiges 86 a 88 da Lei N°.
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocaterio.

14.5. A falta de material nao podera ser alegada como motive de forca maior e nao eximira a
CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo nao cumprimento das obrigacoes estabelecidas
nesta ata.

CLAUSULA QUINZE - DOS ILICITOS PENAIS
15.1. As infracees penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serao objeto de processo judicial na forma
legahnente prevista, sem prejuizo das demais cominacoes aplicaveis.

CLAUSULA DEZESSEIS - DOS RECURSOS ORCAMIENTARIOS
16.1. As despesas decorrentes das contratacoes oriundas da presente ata de registro de precos, correrao a
conta de detacoes orcamentarias consignadas no respective orgamento municipal vigente, em favor do
ORGAO CONTRATANTE, a época da expedicao das competentes ordens de compra/autorizacoes de
fomecimento.

CLAUSULA DEZESSETE — DAS DISPOSICOES FINAIS

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposicoes: /

17.1.1. Todas as alteracoes que se fizerem necessaiias serae registradas por intermedio de lavratura de
termo aditivo a presente ata de registro de precos. § pl

17.1.2. Integram esta ata de registro de precos, es seus anexos, e edital de preg 0 que lhe deu origem e \
/ Y-7
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seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por Item. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de pregos ou o contrato decorrente do 
presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de 
Apuiarés/CE. 

17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3. A inadimplência do fornecedor  corn  referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Município de Apuiarés/CE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto desta ata de registro de preços ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 

17.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

CLAUSULA DEZOITO — DO FORO 

18.1. 0 foro da Comarca de Pentecoste/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do  art.  55 da Lei N°. 8.666/93, alterada 
e consolidada. 

18. DAS CLAUSULAS CONTRATUAIS NA FORMA DO ARTIGO 3° DA LEI 
N°10.520/2002. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N° 
SRP, 	cujo 	objeto 	é 	a 

	 , conforme especificações contidas no 
Termo de Referencia, com Ata de Registro de Pregos n.° 	em conformidade com a Lei Federal 
INT° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal IV 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente contratação a 	  

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ 	 ( ), a ser pago na proporção da entrega dos 
produtos, segundo as ordens de compras expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta e as especificações detalhadas no Anexo I deste contrato: 
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17.1.3. E vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de precos ou o contrato decorrente do
presente registro para qualquer operacao financeira, sem previa e expressa autorizacao do Municipio de
Apuiarés/CE.

17.2. A CONTRATANTE se reserva e direito de fazer use dc qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

17.3. A inadirnpléncia do fomecedor com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nao
transfere ao Municipio de Apuiarés/CE a respensabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o
objeto desta ata dc registro de precos ou restringir a regularizacae e o use dos bens pela Administracao.

17.4. A CONTRATADA, na execucao do fernecimento, sem prejuize das respensabilidades contratuais
e legais, nao podera subcontratar partes do contrato sem a expressa autorizacao da Administracao.

CLAUSULA DEZOITO - DO FORO

18.1. O fore da Comarca de Penteceste/CE é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Instrumento, em obediéncia ao disposto no § 2° do art. 55 da Lei N°. 8.666/93, alterada
e consolidada.

18. DAS CLAUSULAS CONTRATUAIS NA FORMA DO ARTIGO 3° DA LEI
N°10.520/2002.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitacao, na modalidade PREGAO ELETRONICO tembado sob o N”
__i_____ - SRP, cujo objeto é a

I , conforme especificacoes contidas no
Termo dc Referéncia, com Ata de Registro de Precos n° em conformidade com a Lei Federal
N“ 8.666/93 - Lei das Licitacoes Publicas, c/c es termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO
2.1. Censtitui objeto da presente contratacao a .

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, D0 REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO EcoNeM1co-
FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ Z (_), a ser page na proporcao da entrega dos
produtos, segundo as ordens de cempras expedidas pela Administracao, de cenformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gester da despesa, acompanhadas das Certidoes Federais,
Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condicoes da
proposta e as especificacoes detalhadas no Anexo I deste contrato:

Av Gomes da Silva, 99 - Centre - Apwarés/CE - CEP 62630-000
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6.2.2. Entregar os produtos contratados no prazo determinado no termo referência, contados do  
-Su  

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
Av, Gomes da Silva, 99 - Centro - Apuiarés/CE - CEP: 62630-000 
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3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
data de apresentação da proposta de pregos, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

3.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

3.4. A contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota 
Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce. 

3.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

4.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até o 
dia 	de 	 de 	ou até a entrega da totalidade dos produtos, podendo ser prorrogado 
caso seja permitido pelo  art.  57 da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes) orçamentária(s) da Secretaria 
Municipal de «<SECRETARIA>>>: 

Órgão Unidade Orçamentária Ação 
Proj etoade 
	

de 
Ativid 

, 

Fonte Elemento de Despesa 

, 

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da 
Lei N°. 10.520/02. 

6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao órgão solicitante no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

L p Atividade

Prefeitura Municipal ,innumnzsit-~‘é , _ 7 -
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3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
data de apresentacao da proposta de precos, hipetese na qual podera ser utilizado e indice IGP-M da
Fundacao Getulio Vargas.

-‘ch

3.3. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, apos adimplemento da obrigacao e
encaminhamento da documentacao tratada no subitem 3.1, observadas as disposicoes editalicias, através
de credito na Conta Bancaria do fomecedor.

3.4. A contratada devera apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota
Fiscal deverao ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Apuiares-Ce.

3.5. Na hipotese de sobrevirem fates imprevisiveis, ou previsiveis porém de censequéncias incalculaveis,
retardadores eu impeditivos da execucao do ajustade, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea econemica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante
procedimento administrative onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a
relacao que as partes pactuaram inicialmente entre es encargos do contratado e a retribuicao da
Administracao para a justa remuneracao do fomecimento, objetivando a manutencao do equilibrio
ecenomico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, H, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93,
alterada e consolidada.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

4.1. O contrato produzira seus juridicos e legais efeites a partir da data de sua assinatura e vigera até o
dia de .................. .. de ......... .. ou até a entrega da totalidade dos produtos, podendo ser prorrogado
caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas deste contrato correrao por conta da(s) dotacao(cees) orcamentaria(s) da Secretaria
Municipal de <<<SECRETARIA>>>:

i’ Orgao Unidade Orcamentaria ‘ Pmjeto dccao '“ Fente Elemento de Despesa

_...:._

lii
CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGACAO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposicoes do instrumento
cenvocatorie, termo de referéncia, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da
Lei N°. 10.520/02.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao orgao solicitante no prazo maximo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

6.2.2. Entregar es produtos contratades no prazo determinado no termo referéncia, contados do2“ \CNPJ 07.438 46s/0001-01 i<&€>\
Av Gomes da Silva 99 - Centre - Apuiares/CE - CEP 62630-000 §
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recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando 
rigorosamente as especificações contidas no contrato, no termo de referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes 
do fornecimento do objeto, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato  
ern  que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° 
do  art.  65 da Lei N`). 8.666/93; 

d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelosórgãos solicitantes, cujas reclamações se obriga 
a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado as normas e exigências especificadas no 
termo de referência, no edital ou na proposta de  preps  da CONTRATADA, a CONTRATANTE os 
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas 
condições; 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 

b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segurança. 

d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA DAS SANÇÕES 

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do contratado, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

7.1.1. Se a contratada ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver a Carta Proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Apuiarés e  sera  descredenciado no Cadastro 
da Prefeitura de Apuiarés pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
Av. Gomes da Si1va, 99 - Centro - Apuiarés/CE - CEP: 62630-000 
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recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo orgae solicitante, obsezvando
rigorosamente as especificacoes contidas no contrato, no termo de referéncia, nos anexes e disposicees
constantes de sua proposta de precos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos es
impestos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes
do fornecimento do objeto, que lhes sejam imputaveis, inclusive com relacae a terceires, e ainda:

7-“"'""'m. vb*Er_

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administracae eu a terceires, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao excluindo ou reduzinde essa responsabilidade a
fiscalizacao ou o acompanhamento pelo orgao interessado;

c) Aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, es acréscimes ou supressoes que se fizerem no
fernecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizade do contrato, na forma do § 1°
do art. 65 da Lei N°. 8.666/93;

d) Prestar es esclarecimentes que forem solicitados pelosergaos solicitantes, cujas reclamacoes se obriga
a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execucao do contrato.

6.2.3. No caso de constatacao da inadequacao do objeto licitado as normas e exigéncias especificadas no
termo de referencia, no edital eu na proposta de precos da CONTRATADA, a CONTRATANTE es
recusara, devendo no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas
condicoes;

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exercer a fiscalizacao da execucao do trabalho;

b) Indicar o local e horario em que deverao ser entregues es produtos.

c) Permitir ae pessoal da CONTRATADA acesso ae local da entrega desde que observadas as normas
de seguranca.

d) Efetuar es pagamentos devidos nas condicoes estabelecidas neste contrato.

CLAUSULA SETIMA - DAS smcons
7.1. Na hipetese de descumprimento, por parte do contratado, de quaisquer das obrigacoes definidas
neste instrumento ou em outros documentos que o complementem, serao aplicadas, sem prejuizo das
sancoes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se a contratada ensejar o retardamento da execucao do contrato, nao mantiver a Carta Proposta,
falhar ou fraudar na execucao do contrato, comportar-se de modo inidonee ou cometer fraude fiscal,
ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de Apuiarés e sera descredenciado no Cadastro
da Prefeitura de Apuiares pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicacao das seguintes
multas e das demais cominacoes legais: N

r\ _\\ I
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I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta ou lance; 

c) fraudar na execução do fornecimento/contrato; 

d) comportar-se de modo inidõneo; 

II - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, 
contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na entrega dos bens;  

III  - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da solicitação, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na entrega dos bens; 

7.1.2- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, 
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e 
na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global do contrato, conforme o caso; 

7.2. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

7.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 

7.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

7.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 

7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada 

CNPJ: 07.438.468/0001 -01  
Av. Gomes da Silva, 99 - Centro - Apuiarés/CE - CEP: 62630-000 
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a) apresentar documentacao falsa exigida para o certame;

b) nao mantiver a proposta ou lance;

c) fraudar na execugao do fornecimento/contrato;

d) comportar-se de modo inidéneo;

II - multa moratoria de 0,5% (cinco decimos por cento) por dia de atraso na execucao do contrato,
contados do recebimento da Ordem de Compra no endereco constante do cadastro, até o limite de 15%
(quinze por cento) sobre e valor da solicitacae, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de
retardamento na entrega dos bens;

III - multa moratoria. de 20% (vinte por cento) sobre o valor da solicitacao, na hipotese de atraso superior
a 30 (trinta) dias na entrega dos bens;

7.1.2- Na hipotese de ato ilicite ou outras ecorréncias que possam acarretar transtomos ao
desenvolvimento das atividades da administracao, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigacoes definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que e complementem, nao abrangidas nos subitens anterieres,
serao aplicadas, sem prejuizo das demais sancoes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e
na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) adverténcia;

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisicao, ou do valor
global do contrato, conforme e caso;

7.2. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificacao ou decisao do recurso, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM.

7.2.1. Se o valor da multa nao for page, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento
a que 0 licitante fizer jus.

7.2.2. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execugao fiscal, com es encargos correspondentes.

7.3. As partes se submeterao ainda as demais sancees impostas nos artiges 86 a 88 da Lei Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocaterio.

7.4. A falta dos bens nao podera ser alegada como motive de forca maior e nae eximira a
CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo nao cumprimento das obrigacoes estabelecidas
neste contrato. K

7.5. Apos o devido processo administrative, conforme disposto no Edital, as multas pecuniarias prevista
neste Instrumento serao descentadas de qualquer crédito existente no Munic‘pio em favor da Contratad

CNPJ:07/138.468/0001-OI ft‘ ,
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ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

7.6. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital. 

8.2. Alem da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista a Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações as suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato  sera  acompanhada e fiscalizada pelo(a) Servidor(a) 	  
especialmente designado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) qual deverá exercer em toda sua 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLAUSULA DEZ - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

10.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei e 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 

10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere a  CON  l'RATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

10.6. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os t 
do edital, da proposta e deste contrato. 

10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas ,as peças quç formam 

re.7  
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ou cobradas judicialmente, na inexisténcia deste.

7.6. As partes se submeterao ainda as demais sancoes impostas nos artiges 86 a 88 da Lei Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocaterio.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO

8.1. A inexecucao total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisao, com as censequéncias
contratuais, as previstas em lei e no Edital.

8.2. Alérn da aplicacao das multas ja previstas, o presente contrato ficara rescindido de pleno direito,
independente de notificacao judicial ou extrajudicial, sem que assista a Contratada o direito de reclamar
indenizacoes relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execucao, ecorrende
quaisquer infracoes as suas clausulas e condicoes ou nas hipeteses previstas na Legislacao, na forma dos
artiges 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. O procedimento de rescisao observara es ditames previstos nos artiges 79 e 80 da Lei de Licitacoes.

CLAUSULA NONA — DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

9.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo(a) Servidor(a) ,
especialmente designado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, 0(a) qual devera exercer em toda sua
plenitude a acao de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSULA DEZ - DAS DISPOSICOES FINAIS

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade
com as obrigacees per ele assumidas, todas as cendicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na
licitacao.

10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execucao vinculada ao edital de licitacao e a proposta
licitatoria.

---_ 10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer use de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

10.4. O presente contrato podera ser alterado unilateralmente pela Administracae ou per acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

10.5. A inadimpléncia do contratado com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nae
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularizacao e o use dos services pela Administracao.

10.6. A contratada, na execucao do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais,
nao podera subcontratar partes do contrato sem a expressa autorizacao da Administracao.

10.7. A Adrninistracao rejeitara, no todo ou em parte, es bens fomecidos em desacordo com osi s
do edital, da proposta e deste contrato. \ \ K,»i

*7 l '
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcricao, todas as pecas qu formam o ll

‘F .~/I "
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procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 

10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLAUSULA ONZE — DO FORO 

11.1. 0 foro da Comarca de Pentecoste é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO através do endereço eletrônico www.b11.org.br,  constando todas 
as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições 
que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impertinente 
ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos I, II e  III  do  art.  3° da Lei N°. 
10.520/02. 

19.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência nas minutas de contratos, ata de registro de 
preços e respectivo edital. 

Apuiarés/CE, 17 de abril de 2023. 

Unidade Gestora Assinaturas 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 	, ji 

'  Joao  Paulo matos Teixeira a &v 	. 
, Secretaria Municipal de Educação 

Sidney  Filho Félix de Sousa 
( 

- 
1 	1, 	/(i  

, Secretaria Municipal de Saúde 
1  Edy Oliveira Lopes o- 

U Secretaria Municipal do Trabalho e 
' Desenvolvimento Social 

Maria de Fátima Ara* dos Santos /- 
/ 

t 	 - '''' 	‘ee'S 4----jj----,, ( 
' Secretaria Municipal de Esporte e Juventude 
MaiLson Moreira Bezerra 

- 

(j/, cn, 	(.47,10J, 	
--741 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 

Meio Ambiente 
1 Maria da Conceição Patrício Gomes (,-, 

1, 
,.. 

, 	, 	. 	-0+ • 	- ck€,,.. 
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

1 Tecnologia 
Expedita Maria de Freitas Lima 

1 
j. 

qt,67/14"aaje 11(ei •-/}/ ma. 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e  
Infraestrutura 
Claudia Maria de Lima Alves Silva 	 • 111  

t ! 	 \ 	,) " 	
„ 1 

	

1 	1 
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procedimento licitaterio e a proposta adjudicada.

10.9. A Contratada, na vigéncia do Contrato, sera a 1'1nica responsavel perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclarnacoes e indenizacoes.

CLAUSULA ONZE - DO FOR0
11.1. O fore da Comarca de Pentecoste é o competente para dinmir questoes decorrentes da execucao
deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada.

19. DISPOSICOES FINAIS

19.1. Este termo de referéncia visa atender as exigéncias legais para o procedimento licitatorio na
modalidade PREGAO ELETRONICO através do endereco eletrdnice www.bll.org.br, constando todas
as condicdes necessarias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condicdes
que comprometam, restrinjam, ou frustrem o carater competitive e estabelecam preferéncias ou
destinacdes em razao de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impertinente
eu irrelevante para sua especificacao, conforme disposto nos incises I, II e III do art. 3° da Lei N°.
10.520/02.

19.2. Reproduza—se fielmente este termo de referéncia nas minutas de contratos, ata de registro de
precos e respective edital.

Apuiarés/CE, 17 de abril de 2023.

Unidade Gestora I Assinaturas A
:>,.__._-

~*—.,._.;__

. Secretaria Municipal de Administracao e Financas W; ii .
Joao Paulo mates Teixeira 0 9 W 0 M._Q154,6

, Secretaria Municipal de Educacao - Z] ' 'E V ~ O 0 0 D ' ‘I: - 'k>'4 -

Sidney Filho Félix de Sousa ‘iii ’- tide j _
M Secretaria Municipal de Saude Q, 1 4 K _ I

Edy Oliveira Lopes “ii , I L101,-\1¢ U3 1
.,_ Secretaria Municipal do Trabalhe e \ ‘J I ii I ‘
ll Desenvolvimento Social ii“ , /i,-/ '1

' ' ” 7/*7/7’ 2 //7” /-J/7/J/' //IL,‘ Maria de Fatima Araujo dos Santos ‘ , //j I‘-.; - " 1’ I -I / 7
Secretaria Municipal de Esporte e Juventude ‘ill ' ' . 1" ’ ' /V 7'

. Mailson Moreira Bezerra _ ,_, / L/4,}!/um, J_,,/gfyfimfiw K

Meio Ambiente .
ill‘ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e ll?’ 13' I ' ‘
ni . . _, , . ,1»; > - > . ; v,/ ll _ _ .-§,li Maria da Conceicao Patricio Gomes { l4 ‘*1 Q§¢=>._ ¥'?l’\'[\xL'I‘dkA; C®,q,,i__, .

Secretaria Municipal de Cultura, Tunsmo e ‘ i ’

§°°“3*{’i3. » .1“. 1. .» i éiaprdi/fir/l»l@riaiZi%.a/aadma“xpe 1 a aria e rei as ima
ill Secretaria de Desenvolvimento Urbano e il’ ’\ ,\

I f st t ' ” ~
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

kNEXO 11 — MODELO t)E PROPOSTA-DE PREÇOS 

PROPOSTA DE PREÇOS 

NÚMERO DO PREGÃO: «<N DO PROCESSO>» 

OBJETO: Seleção de melhor proposta para o registro de preços visando futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
para prestações de serviços e fornecimento de peças para manutenção preventiva e conetiva em veículos de diversas 
marcas, para atender as necessidades das diversas secretarias do município de Apuiarés/CE, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência. 

tiv,i4 Esre.civic,tç.ko 
.... 	 ____rigs,  

AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP), BOTUÃO COM 13 KG (VAZIO) 

LIND 
__....1 

UN ID  

(,),1,. km-. 

180 

E 	\.. 	'- 
i ')110.13j0  

N, (A  Olt  101 AI 
_ 

1  

2 RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
(GLP), BOTBÃO COM 13 KG 

UNID 2954 

TOTAL 

Prazo de Execução: (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referente atributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a execução do objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa Carta 
Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Data:  

OBSERVAÇÃO: Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as especificações e detalhamentos dos itens 
constantes do termo de referência. Havendo divergência entre o detalhamento do Termo de Referência e das especificações 
constante do sistema www.b11.org.br, prevalecerá às especificações presentes no Termo de referência anexo I deste edital.  
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PROPOSTA DE PRECOS

NUMERO DO PREG/KO: <<<N DO PROCESSO>>>

OBJETO: Selegao de melhor proposta para 0 registro de preoos visando futura e eventual contratagao de pessoa juridica
para prestagoes de servigos e fornecimento de pegas para manutenqfio preventiva e corretiva em veiculos de diversas
marcas, para atender as necessidades das diversas secretarias do municipio de Apuiarés/CE, conforme especificagoes
contidas no Termo de Referéncia.
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1 AQUI§ICAO DE BOTIJAO_DE GAS LIQUEFEITO DE UNID I80
PETROLEO (GLP), BOTIJAO COM 13 KG (VAZIO)

ya

” 2 (GLP), Born/X0 COM 13 KG °
' RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO UN") 29 -4 ’ I

} TOTAL j I

Prazo de Execugao: (em dias, conforme estabelecido em edital):

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos pregos ofertados estao incluidas todas as despesas incidentes sobre 0
fomecimento referente a tributos, encargos sociais e demais onus atinentes a execugao do objeto desta licitagao.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitagao e que nossa Carta
Proposta esta em conformidade com as exigéncias do instrumento convocatorio (edital).

Data:

OBSERVACAO: A0 elaborar a proposta de pregos, 0 licitante devera observar as especificagoes e detalhamentos dos itens
constantes do termo dc referéncia. Havendo divergéncia entre 0 detalhamento do Termo de Referéncia e das especificagoes
constante do sistema www.bll.or<g".br, prevalecera as especificaqoes presentes no Termo de referéncia anexo I deste edital.
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ANEXO  III  - MODELO DE DECLARAÇÃO 

1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Apuiarés, Estado do Ceara., que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada inidônea para licitar e 
contratar com a Administração Pública, e da inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 
habilitação ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93). 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 20 	 

DECLARANTE  

CNN:  07.438.468/0001-01 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAQ/KO

1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITACAO
DECLARACAO

§NOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Apuiares, Estado do Ceara, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituieao Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na eondieao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) Declaraeao, sob as penalidades cabiveis, que a licitante nao foi declarada inidonea para licitar e
contratar com a Administraoao Pflblica, e da inexisténcia de fato superveniente impeditivo de sua
habilitaeao ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).

Pelo que, por ser a expressao da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), p de D 20

DECLARANTE

CNPJ: 07.438468/0001-01
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A NEXO,i IV - tINVT ADA Al'A.DREqIsTgQ.,RETgEpas  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	 - SRP 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Pelo presente instrumento, o Município de Apuiarés/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ N°. 23.555.196/0001-86 e CGF sob o N.° 06.920.288-5, com sede na Rua 	 APUIARÉS/CE - 
CEP 62.880-000 - Apuiarés - Ceara., através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO!, neste ato representado 
pelo, Sra. <<<NOME DA SECRETÁRIA>>>, doravante denominado ORDENADORA DE DESPESAS, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRôNICO N° 
	 - SRP, com a homologação datada de 	 , RESOLVE registrar 
os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação constante no anexo II desta ata registro de preços, 
nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, em 
conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° 	 - SRP, 
sujeitando-se as partes as normas constantes na legislação e da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações, e da 
Lei N°. 10.520/02. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1. 	Constitui 	objeto 	da 	presente 	ata 	a 
	  conforme especificações contidas 
no Termo de Referência, constante do anexo I do presente edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
	 - SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários 
nominados nos anexos I e II desta ata de registro de preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente ata de registro de pregos terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, improrrogáveis. 

CLAUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municiap de 
	  no seu aspecto operacional. 

CLAUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

5.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas fornecedoras 
e representantes legais, encontram-se elencados nos anexos I e II da presente ata de registro de pregos, 
estando os pregos das propostas de preços registrados por item. 

CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 

6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo determinado pela secretaria gestora, a contar 
da expedição da ordem de compra/fornecimento nos local indicado pela CONTRATANTE. 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
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ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°. __
PREGAO ELETRONICO N.° - SRP
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Apuiarés/CE, pessoa juridica de direito plllblieo interno, Iinscrita
no CNPJ N°. 23.555.196/0001-86 e CGF sob o N.° 06.920288-5, com sede na Rua , APUIARES/CE -
CEP 62.880-000 - Apuiarés - Cearé, através da SECRETARIA DE EDUCACAO/, neste ato representado
pelo, Sra. <<<NOME DA SECRETARIA>>>, doravante denominado ORDEl:IADORA DE ADESPESAS.
considerando o julgamento da licitaeao na modalidade de PREGAO ELETRONICO N”

- SRP, com a homologaeao datada de , RESOLVE registrar
os pregos da(s) empresa(s) signataria(s), conforme relaeao constante no anexo ll desta ata registro de pregos.
nas quantidades estimadas e maximas anuais, de acordo com a classificaeao por elas alcanoadas, atendendo as
condieoes previstas no instrumento convocatorio e as constantes desta ata de registro de preeos, em
conformidade com as disposigoes a seguir.
CLAUSULA PRI1\/[EIRA — DO FUNDAIVIENTO LEGAL

1.1. Processo de licitagio na modalidade PREGAO ELETRONICO N-° __i____ - SRP,
sujeitando-se as partes as normas constantes na legislagao e da Lei N°. 8.666/93 e suas alteraeoes, e da
Lei N°. 10.520/02.

CLAUSULA SEGUNDA - Do OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente ata a

, conforme especificagzoes contidas
no Termo de Referéncia, constante do anexo I do presente edital do PREGAO ELETRONICO N.°
_i___;___ - SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatarios
nominados nos anexos I e II desta ata de registro de preeos.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCLA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. A presente ata de registro de pregos tera validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura, improrrogaveis.

CLAUSULA QUARTA — DA GERENCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento cabera a Secretaria Municiap de
, no seu aspecto operacional.

CLAUSULA QUINTA — DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

5.1. Os pregos registrados, a especificagao dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas fornecedoras
e representantes legais, encontram-se elencados nos anexos I e H da presente ata de registro de pregos,
estando os preeos das propostas de pregos registrados por item.

CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. Os produtos licitados deverao ser entregues no prazo determinado pela secretaria gestora, a contar
da expedigao da ordem de compra/fornecimento nos local indicado pela CONTRATANTE.

CNPJ: 0'/.438.468/0001-01
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CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Apuiarés/CE a firmar qualquer 
contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para 
aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

7.2. As contratações com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  62 da Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada. 

7.2.1. As empresas detentoras dos pregos registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e 

na legislação pertinente. 

7.3. Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta ata de registro de pregos serão tratados 
de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive 
quanto as prorrogações, alterações e rescisões. 

7.4. Os produtos licitados serão entregues mediante expedição de Ordens de Compras por parte da 
Administração Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a necessidade 
e disponibilidade financeira da Contratante. 

7.4.1 A ordem de compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolve-la ao 
Município de Apuiarés/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento. 

7.5. Se o fornecedor com prego registrado recusar-se a assinar a ordem de compra, sem prejuízo das 
respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os pregos e os prazos do primeiro classificado e cadastro de 
reserva. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 

8.1. 0 pagamento  sera  realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo Município 
de Apuiarés/CE, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta e os preços devidamente registrados. 

8.2. Por ocasião da entrega dos produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de 
Apuiarés/CE. 

8.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
Município de Apuiarés/CE — ORGÃO CONTRATANTE. 

8.3. 0 Município de Apuiarés/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em  
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7 .1. A Ata de Registro de Precos nao obriga o Municipio de Apuiarés/CE a firmar qualquer
contratacao, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para
aquisicao do(s) objeto(s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia de fornecirnento, em igualdade de condicoes.

7.2. As contratacoes com os fornecedores registrados sera formalizada pelo orgao interessado por
intermédio de instrumento contratual, emissao de nota de empenho de despesa, autorizacao de compra
ou outro instrumento habil, conforme o art. 62 da Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada.

7.2.1. As empresas detentoras dos precos registrados poderao ser convidadas a firmar contratacoes de
fornecimento, observadas as condicoes fixadas no instrumento convocatorio, nesta ata e seus anexos, e
na legislacao pertinente.

7 .3. Os contratos eventualmente celebrados em decorréncia desta ata de registro de precos serao tratados
de forma autonoma e se submeterao a todas as disposigoes constantes da Lei N°. 8.666/93, inclusive
quanto as prorrogacoes, alteracoes e rescisoes.

7.4. Os produtos licitados serao entregues mediante expedicao de Ordens de Compras por parte da
Administragao Municipal, de acordo com a conveniéncia e oportunidade administrativas, a necessidade
e disponibilidade fmanceira da Contratante.

7.4.1 A ordem de compra sera encaminhada ao fomecedor que devera assina-la e devolve-la ao
Municipio de Apuiarés/CE no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

7.5. Se 0 fomecedor com preco registrado recusar-se a assinar a ordem de compra, sem prejuizo das
respectivas sancoes aplicaveis, poderao ser convocados os demais fornecedores classificados na licitacao,
respeitadas as condicoes de fornecimento, os precos e os prazos do primeiro classificado e cadastro de
reserva.

CLAUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO E DO REEQUILLBRIO ECONOMICO
FINANCEIRO ‘

8.1. O pagamento sera realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo Municipio
de Apuiarés/CE, na proporcao da entrega dos bens licitados, segundo as autorizacoes de
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidoes federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta e os precos devidamente registrados.

8.2. Por ocasiao da entrega dos produtos a CONTRATADA devera apresentar recibo em O2 (duas) vias
e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal devera ser emitida em nome do Municipio de
Apuiarés/CE.

8.2.1. Todas as iriformacoes necessarias a emissao da fat11ra/nota fiscal deverao ser requeridas junto ao
Municipio de Apuiarés/CE - ORGAO CONTRATANTE.
8.3. O Municipio de Apuiarés/CE efetuara o pagamento em até 30 (trinta) dias, atraves de credito em
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conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens 
anteriores, observadas as disposições editalicias e desta ata. 

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentagdo. 

8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 

8.3.3. Por ocasião do pagamento,  sera  efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto a. fazenda pública, o fornecedor  sera  comunicado 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Apuiarés/CE, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis. 

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 

8.4. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Preços são irreajustaveis 

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do  art.  65, 
II, "d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

8.5.1. Os pregos registrados que sofrerem reequilibrio não ultrapassarão aos pregos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
de pregos e aquele vigente no mercado A. época do registro. 

8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos pregos de mercado, o Município de 
Apuiarés/CE solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do prego registrado, de forma 
a adequá-lo. 

8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de Apuiarés/CE convocará as 
demais empresas com pregos registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado 
as condições de fornecimento, os pregos e os prazos do primeiro classificado, para redução do prego; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com prego registrado. 

8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os pregos registrados que forem iguais ou 
inferiores A. média daqueles apurados pelo Setor de Cotação de Pregos do Município de Apuiarés/CE, 
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, dirimidas as eventuais 
dúvidas que possam surgir.  
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conta corrente mantida pelo fornecedor, apos 0 encaminhamento da documentacao tratada nos subitens
anteriores, observadas as disposicoes editalicias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serao devolvidas ao
fomecedor, para as necessarias corregzoes, com as informacoes que motivaram sua rejeicao, contando-se
o prazo para pagamento da data da sua reapresentacao.

8.3.2. Para cada ordem de compra, o fomecedor devera emitir uma unica nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasiao do pagamento, sera efetuada consulta “on-line” as certidoes apresentadas, para
verificacao de todas as condicoes de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situacao de irregularidade junto a fazenda publica, o fornecedor sera comunicado
por escrito para que regularize sua situagao, no prazo estabelecido pelo Municipio de Apuiarés/CE,
sendo-lhe facultada a apresentagao de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 1'1teis, sob pena de aplicacao das
penalidades cabiveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentara o fomecedor das suas responsabilidades e obrigacoes, nem implicara
aceitacao definitiva do fornecimento.

8.4. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Precos sao irreajustaveis

8.5 . Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculaveis,
retardadores ou impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando area economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao, e antes de recebida a ordem de
compra, ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
CONTRATADA e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento,
objetivando a manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65,
II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

8.5.1. Os precos registrados que sofrerem reequilibrio nao ultrapassarao aos precos praticados no
mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
de precos e aquele vigente no mercado a época do registro.

8.5.2. Caso o preco registrado seja superior a média dos precos de mercado, o Municipio de
Apuiarés/CE solicitara ao fornecedor, mediante correspondéncia, reducao do preeo registrado, de forma
a adequa-lo.

8.5.3. Fracassada a negociacao com 0 primeiro colocado o Municipio de Apuiarés/CE convocara as
demais empresas com precos registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado
as condicoes de fornecirnento, os precos e os prazos do primeiro classificado, para reducao do preco;
hipotese em que podera ocorrer alteragzoes na ordem de classificacao das empresas com preco registrado.

8.5.4. Serao considerados compativeis com os dc mercado os pregos registrados que forem iguais ou
inferiores a média daqueles apurados pelo Setor de Cotagao de Precos do Municipio de Apuiarés/CE,
responsavel pela elaboracao e emissao da referida planilha, assirn tarnbém, dirimidas as eventuais
duvidas que possam surgir. '
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CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1. São obrigações do fornecedor: 

a) Entregar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Apuiarés/CE, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços e no termo de 
referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes 
do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida. 

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento. 

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Apuiarés/CE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo  &go  interessado. 

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

O Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de 
Apuiarés/CE. 

g) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem 
em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto solicitado. 

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Apuiarés/CE, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Apuiarés/CE, no tocante ao fornecimento 
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta ata de registro de preços. 

j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

1) Comunicar imediatamente ao Município de Apuiarés/CE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

m) Possibilitar ao Município de Apuiarés/CE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual. 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
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CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAQOES DO FORNECEDOR

9.1. Sao obrigacoes do fomecedor:

a) Entregar os produtos licitados dentro dos padroes estabelecidos pelo Municipio de Apuiarés/CE, de
acordo com o especificado no instrumento convocatorio, nesta ata de registro de precos e no termo de
referéncia, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuizos decorrentes
do descumprimento de qualquer clausula ou condicao aqui estabelecida.

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execucao do contrato que lhes sejam
imputaveis, inclusive com relacao a terceiros, em decorréncia do fornecimento.

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Municipio de Apuiarés/CE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do fornecimento, nao excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizacao ou o acornpanhamento pelo orgao interessado.

e) Indicar preposto, aceito pela Administracao, para representa-lo na execucao do contrato. As decisoes e
providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante da CONTRATADA deverao ser
comunicadas a seus superiores em tempo habil para a adocao das medidas convenientes.

f) Entregar os produtos de forma a nao comprometer 0 funcionamento dos servicos do Municipio de
Apuiarés/CE.

g) Comunicar antecipadamente a data e horario da entrega, nao sendo aceitos os produtos que estiverem
em desacordo com as especificacoes constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de
faturamentos extraordinarios sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusao do objeto solicitado.

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Apuiarés/CE, cujas reclamacoes
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execucao do contrato.

i) Dispor-se a toda e qualquer fiscalizacao do Municipio de Apuiarés/CE, no tocante ao fornecimento
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigacoes previstas nesta ata de registro de precos.

j) Prover todos os rneios necessarios a garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisacao dc qualquer natureza.

1) Comunicar imediatamente ao Municipio de Apuiarés/CE qualquer alteracao ocorrida no endereco,
conta bancaria e outros julgaveis necessaries para recebimento de correspondéncia.

m) Possibilitar ao Municipio de Apuiarés/CE efetuar vistoria nas suas instalacoes, a fim de verificar as
condicoes para atendimento do objeto contratual.
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n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Apuiarés/CE, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusado pela Administração, 
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no edital ou na 

sua proposta de pregos. 

o) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de 
Apuiarés/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação. 

p) A empresa vencedora deverá fazer ajustes nas  peps,  a pedido da administração quando houver 

necessário. 

q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos produtos do Município de Apuiarés/CE, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não 
com o fornecimento objeto desta ata. 

r) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) local (is) de entrega. 

s) manter, durante a vigência desta ata de registro de pregos, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital relativo 5. licitação da qual decorreu o presente ajuste. 

9.2. São responsabilidades do fornecedor ainda: 

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Apuiarés/CE de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade. 

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Apuiarés/CE por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de 
Apuiarés/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao 
fornecedor, o valor correspondente. 

9.2.1. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Apuiarés/CE a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que 
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a 
prévia defesa. 

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Apuiarés/CE não eximirá o fornecedor 
das responsabilidades previstas nesta Ata. 

9.3. Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em 
hipótese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado; 

9.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do prego registrado, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos 
prazos e demais condições estabelecidas.  
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n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer onus para o Municipio dc Apuiarés/CE, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas illteis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusado pela Administracao,
caso constatadas divergéncias nas especificacoes, as normas e exigéncias especificadas no edital ou na
sua proposta de precos.

Z ‘D (D

0) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, por sua conta e sem onus para o Municipio de
Apuiarés/CE, a correcao ou substituicao, dos produtos que apresentem defeito de fabrrcacao.

p) A empresa vencedora devera fazer ajustes nas pecas, a pedido da administracao quando houver
necessario.

q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informagzoes,
documentos, especificacoes técnicas e comerciais dos produtos do Municipio de Apuiarés/CE, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou nao
com 0 fornecimento objeto desta ata.

r) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) local (is) de entrega.

s) manter, durante a vigéncia desta ata de registro de precos, todas as condicoes de habilitacao e
qualificacao exigidas no edital relativo a licitacao da qual decorreu o presente ajuste.

9.2. Sao responsabilidades do fomecedor ainda:

a) Toda e qualquer tipo de autuacao ou aeao que venha a sofrer em decorréncia do fornecimento em
questao, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisoes judiciais, eximindo o Municipio de Apuiarés/CE de qualquer solidariedade ou
responsabilidade.

b) Toda e qualquer multa, indenizacao ou despesa imposta ao Municipio de Apuiarés/CE por
autoridade competente, em decorréncia do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execucao do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serao reembolsadas ao Municipio de
Apuiarés/CE, que ficara, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao
fomecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o Municipio de Apuiarés/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
previa defesa.

9.2.2. A auséncia ou omissao da fiscalizacao do Municipio de Apuiarés/CE nao eximira o fomecedor
das responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Todo o produto devera ser comprovadamente de primeira qualidade nao sendo admitido, em
hipotese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado;

9.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preco registrado, nao
podera ser alegada como motivo de forca maior para 0 atraso, ma execugzao ou inexecucao dos servicos
objeto deste contrato e nao a eximira das penalidades a que esta sujeita pelo nao cumprimento dos
prazos e demais condicoes estabelecidas. 9 /”
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CLÁUSULA DEZ — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 

10.1. 0 MUNICÍPIO DE APUIARES/CE obriga-se a: 

a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 

b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 

de segurança. 

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de pregos. 

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 

CLÁUSULA ONZE — DA ALTERAÇÃO DA ATA 

11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no  
art.  65 da Lei N°. 8.666/93. 

CLASULA DOZE — DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

12.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não da execução dos serviços decorrentes da adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos 
participantes. 

12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

12.4.1. 0 quantitativo decorrente das adesões a. ata de registro de pregos não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de  egg-dos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA TREZE — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. A presente Ata de Registro de Pregos poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 

13.1.1. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
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CLAUSULA DEZ — DAS OBRIGACOES DO MUNICIPIO

10.1. o MUNIClPIO DE APUIARES/CE obriga—se a:
a) Indicar o local e horario em que deverao ser entregues os produtos.

b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de seguranca.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condicoes estabelecidas nesta ata de registro de precos.

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os precos registrados permanecem
compativeis com os praticados no mercado.

CLAUSULA ONZE — DA ALTERACAO DA ATA

11.1. A presente ata de registro de precos podera sofrer alteracoes, obedecidas as disposicoes contidas no
art. 65 da Lei N°. 8.666/93.

CLASULA DOZE — DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de precos, durante sua vigéncia,
podera ser utilizada por qualquer orgao ou entidade da administracao pfiblica municipal que nao tenha
participado do certame licitatorio, mediante anuéncia do orgao gerenciador.

12.2. Os orgaos e entidades que nao participarem do registro de precos, quando desejarem fazer uso da
ata de registro de precos, deverao consultar o orgao gerenciador da ata para manifestacao sobre a
possibilidade de adesao.

12.3. Cabera ao beneficiario da ata de registro de precos, observadas as condicoes nela estabelecidas,
optar pela aceitacao ou nao da execucao dos servicos decorrentes da adesao, desde que nao prejudique as
obrigacoes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgao gerenciador e os orgaos
participantes.

12.4. As contratacoes adicionais a que se refere este artigo nao poderao exceder, por orgao ou entidade,
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio e registrados na ata de registro
de precos para o orgao gerenciador e orgaos participantes.

12.4.1. O quantitativo decorrente das adesoes a ata de registro de precos nao podera exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para o orgao
gerenciador e orgaos participantes, independente do n1'1mero de orgaos nao participantes que aderirem.

CLAUSULA TREZE - DO CANCELAl\/IENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

13.1. A presente Ata de Registro de Precos podera ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situacoes:

13.1.1. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forca maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
I — por razão de interesse público; ou 

II— a pedido do fornecedor. 

13.1.2. Pelo MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE: 

a) Quando a empresa detentora do prego registrado descumprir as condições da Ata de Registro de 

Preços; 

b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando a empresa detentora do prego registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no prazo 
estabelecido; 

d) Quando a empresa detentora do prego registrado não aceitar reduzir o seu prego, na hipótese de este 
se tomar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando a empresa detentora do prego registrado sofrer sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput 
do  art.  87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou  art.  7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do  art.  78 da Lei N°. 8.666/93; 

13.1.3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no  art.  78, incisos XIV, XV e 
XVI, da Lei N°. 8.666/93. 

13.2. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 8.666/93. 

13.3. Ocorrendo cancelamento do prego registrado, o fornecedor será informado, a qual  sera  juntada ao 
processo administrativo da presente ata de registro de pregos. 

13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação  sera  feita 
por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Apuiarés/CE ou em jornal de circulação 
local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o prego registrado a partir da  Affirm.  publicação. 

13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos pregos registrados poderá não ser aceita pelo 
Município de Apuiarés/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta 
ata de registro de preços. 

13.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra já 
emitida. 

13.6. Havendo o cancelamento do prego registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas 
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COMISSAO DE L1c1TAgAo fi-
I — por razao de interesse p1'1blico; ou

II — a pedido do fomecedor.

13.1.2. Pelo MUNICIPIO DE APUIARES/CE:

a) Quando a empresa detentora do preco registrado descumprir as condicoes da Ata de Registro de
Precos;

b) Quando a empresa detentora do preco registrado nao retirar a respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administracao, sem justificativa aceitavel;

c) Quando a empresa detentora do preco registrado nao assinar a ordem de compra ou contrato no prazo
estabelecido;

d) Quando a empresa detentora do preco registrado nao aceitar reduzir o seu preco, na hipotese de este
se tornar superior aqueles praticados no mercado;

e) Quando a empresa detentora do preco registrado sofrer sancao prevista nos incisos III ou IV do caput
do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.

f) Quando a empresa detentora do preco registrado der causa a rescisao administrativa, nas hipoteses
previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93; '

13.1.3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PRECO REGISTRADO: _

a) Mediante solicitacao por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigéncias desta
Ata de Registro de Precos;

b) Quando comprovada a ocorréncia de qualquer das hipoteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e
XVI, da Lei N°. 8.666/93.

13.2. O procedimento de rescisao observara os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 8.666/93.

13.3. Ocorrendo cancelamento do preco registrado, o fomecedor sera inforrnado, a qual sera juntada ao
processo administrativo da presente ata de registro de precos.

13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereco do fomecedor, a comunicacao sera feita
por publicacao na afixacao do flanelografo do Municipio de Apuiarés/CE ou em jornal de circulacao
local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preco registrado a partir da ultima publicacao.

13.5. A solicitacao do fomecedor para cancelamento dos precos registrados podera nao ser aceita pelo
Municipio de Apuiarés/CE, facultando-se a esta neste caso, a aplicacao das penalidades previstas nesta
ata de registro de precos.

13.5.1. Nao podera haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra ja
emitida.

13.6. Havendo o cancelamento do preco registrado, cessarao todas as atividades do fomecedor, relativas
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ao fornecimento do item. 

13.7. Caso o Município de Apuiarés/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de 
pregos, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA QUATORZE — DAS PENALIDADES 

14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

14.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Apuiarés/CE e  sera  descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores do Município de Apuiarés/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominagões legais: 

I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de pregos: 

a) Apresentar documentação falsa exigida; 

b) Não manter a proposta de pregos; 

c) Fraudar na execução da ata de registro de pregos; 

d) Comportar-se de modo inidemeo. 

14.1.2. Multa  moratoria  de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no 
endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. 

14.1.3. Multa  moratoria  de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado. 

14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na ata de registro de pregos, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na 
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 

14.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
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ao fornecimento do item.

13.7. Caso o Municipio de Apuiarés/CE nao se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de
precos, a seu exclusivo criterio, podera suspender a sua execucao e/ou sustar o pagamento das faturas,
até que o fomecedor cumpra integralmente acondicao contratual infringida.

CLAUSULA QUATORZE — DAS PENALIDADES

14.1. Na hipotese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigacoes definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serao aplicadas, sem prejuizo das
sancées previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

14.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, nao mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execucao do fornecimento, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal,
ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de Apuiarés/CE e sera descredenciado no
Cadastro de Fornecedores do Municipio de Apuiarés/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo
de aplicacao das seguintes multas e das demais cominacoes legais:

I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de precos:

a) Apresentar documentacao falsa exigida;

b) Nao manter a proposta de precos;

c) Fraudar na execucao da ata de registro de precos;

d) Comportar-se de modo inidoneo.

14.1.2. Multa moratoria de 0,3% (trés décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no
endereco constante do cadastro ou da ata de registro dc precos, até o limite de 15% (quinze por cento)
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.

14.1.3. Multa moratoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipotese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.

14.2. Na hipotese de ato ilicito, outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento
do fornecimento/entrega dos bens, as atividades da Administracao, desde que nao caiba a aplicacao de
sancao mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigacoes definidas neste
instrumento, na ata de registro de precos, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
nao abrangidas nos subitens anteriores, serao aplicadas, sem prejuizo das demais sancoes previstas na
Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:

14.2.1. Adverténcia;

14.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisicao, ou do
valor global maxirno da ata on do contrato, conforme o caso;

14.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
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contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,  sera  automaticamente descontado do 

pagamento a que o licitante fizer jus. 

14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido  sera  cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

14.4. As partes se submeterão ainda As demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

14.5. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
nesta ata. 

CLAUSULA QUINZE — DOS ILÍCITOS PENAIS 

15.1. As infrações penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLAUSULA DEZESSEIS — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de pregos, correrão 
conta de dotações orçamentarias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor do 
ÓRGÃO CONTRATANTE, A. época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de 
fornecimento. 

CLAUSULA DEZESSETE — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas As seguintes disposições: 

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo A presente ata de registro de pregos. 

17.1.2. Integram esta ata de registro de pregos, os seus anexos, o edital de pregão que lhe deu origem e 
seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por Item. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de pregos ou o contrato decorrente do 
presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de 
Apuiarés/CE. 

17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 

artigo 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Município de Apuiarés/CE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto desta ata de registro de pregos ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administra 
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contar da notificacao ou decisao do recurso, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM.

14.3.1. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

14.3.2. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com os encargos correspondentes.

14.4. As partes se submeterao ainda as demais sancoes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatorio.

14.5. A falta de material nao podera ser alegada como motivo de forca maior e nao eximira a
CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo nao cumprimento das obrigacoes estabelecidas
nesta ata.

CLAUSULA QUINZE - Dos ILICITOS PENAIS

15.1. As infracoes penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serao objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominacoes aplicaveis.

CLAUSULA DEZESSEIS — DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

16.1. As despesas decorrentes das contratacoes oriundas da presente ata de registro de precos, correrao a
conta de dotacoes orgzamentarias consignadas no respectivo orcamento municipal vigente, em favor do
ORGAO CONTRATANTE, a época da expedicao das competentes ordens de compra/autorizacoes de
fornecimento.

CLAUSULA DEZESSETE — DAS DISPOSICOES FINAIS

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposicoesz

17.1.1. Todas as alteracoes que se fizerem necessarias serao registradas por intermedio de lavratura de
termo aditivo a presente ata de registro de precos.

17.1.2. Integram esta ata de registro de precos, os seus anexos, o edital de pregao que lhe deu origem e
seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por Item.

17.1.3. E vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de precos ou o contrato decorrente do
presente registro para qualquer operacao financeira, sem prévia e expressa autorizagao do Municipio de
Apuiarés/CE.

17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

17 .3. A inadimpléncia do fornecedor com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nao
transfere ao Municipio de Apuiarés/CE a responsabilidade por seu pagamento, nemiodera onerar o
objeto desta ata de registro de precos on restringir a regularizacao e o uso dos bens pela dministra ao.
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17.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

CLAUSULA DEZOITO — DO FORO 

18.1. 0 foro da Comarca de Pentecoste/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do  art.  55 da Lei N°. 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) testemunhas 
que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Apuiarés/C E, «<DATA>>>  

xxxxmxxxxxxxxxxx 
Secretaria municipal de Educação 
Secretário Municipal de Educação 
ORDENADORA DE DESPESAS 

«<RAZÃO SOCIAL>» 
«<CNPJ N°.>» 

«<REPRESENTANTE>» 
«<CPF N°.>>> 
DETENTORA 

TESTEMUNHAS 
1.  

2.  
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N°. 
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17.4. A CONTRATADA, na execucao do fornecimento, sem prejuizo das responsabilidades contratuais
e legais, nao podera subcontratar partes do contrato sem a expressa autorizacao da Administracao.

CLAUSULA DEZOITO — DO FORO

18.1. O foro da Comarca de Pentecoste/CE é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Instrumento, em obediéncia ao disposto no § 2° do art. 55 da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de precos, na presenoa de O2 (duas) testeniuiihas
que também o assinam, para que produza os seusjuridicos e legais efeitos.

Apuiarés/C E, <<<DATA>>>

XXXXXXXXXXXXXXXXXX <<<RAZA() S()CIAL>>>
Secretaria municipal de Educagao <<<CNPJ N°,>>>
Seeretario Municipal de Educaeao <<<REPRESENTANTE>>>
ORDENADORA DE DESPESAS <<<CPF N°_>>>

DETENTORA

TESTEMUNHAS
1- CPF N°.
 i

2- CPF N°.

\
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.  

ANEXO I — RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°.: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE:  
EMAIL:  
REPRESENTANTE: 
RG N°.: 
CPF N°.: 

CNRI: 07.438.46810001-01 
Av. Gornes da Silva, 99 - Centro - Apuiards/CE - CEP: 62630-000 
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ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°.

ANEXO I - RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES

RAzAo SOCIAL: _
CNPJ N°.:
ENDERECO: __
TELEFONE: _
EMAIL:
REPRESENTANTE: _
RG N°.: __

1. CPF N

\

0 .
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.  

ANEXO II— REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS, ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS,  
QUANTITATIVOS, E EMPRESA(S) FORNECEDORA(S  

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 	, celebrada entre 
o Município de Apuiarés/CE e as empresas cujos preços estão a seguir registrados por item 

1 F NI 1-STP/12CA 	0 	
W, 

I J  Nil  

UNID 

74 
Q 

'' 	V k LOR 
UNI1 kitIO - 	. 

.1 Q1  OR  101 k I 

1 
AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO (GLP), BOTIJÃO COM 13 KG (VAZIO) 

2 
 RECARGA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

(GLP), BOTIJÃO COM 13 KG 
ID  

TOTAL 

xxxxXXxXxxxxxxxXXX 
Secretaria municipal de Educação 
Secretário Municipal de Educação 
ORDENADORA DE DESPESAS 

«<RAZÃO SOCIAL>» 
«<CNPJ N°.>» 

<<<REPRESENTANTE>» 
«<CPF N°.>» 
DETENTORA  
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ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°.

ANEXO 11 - REGISTRO DE PRECOS UNITARIOS. ESPECIFICACAO DOS SERVICOSL
QUANTITATIVOS. E EMPRESA(S) FORNECEDORA(§

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PRECOS N°. __, celebrada entre
o Municipio de Apuiarés/CE e as empresas eujos precos estao a seguir registrados por item

V .. .. i""ll555’§'?l'§i"'1~:... /~~l~ I ? .7‘-_-~.;.-V,— ' E'§'E'E;E;!;l;!;!_§‘:):§§>E_:»_E:1_-¢\:/::&;;\:f;.;;‘_‘;‘:J]-wffs'_.15J.JJJ\:.§.'-:..-,ifVol.3;3-.§'ll§iJ3‘53W§5€7t"‘“4‘_ .....-,....--iv. ,. . x -1

~ ,, , ,,-.. -.. 1
1 Q ISICAO DE BOTlJAO_DE GAS LIQUEFEITO DE UN")

PETROLEO (GLP), BOTIJAO COM I3 KG (VAZIO)
2 RECARGA DE oAs LIQUEFEITO DE PETROLEO UNID

(GLP), BOTIJAO COM 13 KG

at v‘ t W»f!

I TOTAL

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretaria municipal de Edueaeao
Secretario Municipal de Educaeao
ORDENADORA DE DESPESAS

<<<RAZAO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N°.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
<<<CPF N°_>>>
DETENTORA

CNPE: 07.438468/0001.-01
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Prefeitura Municipal 	 IP 

ES 
NASCE UM NOVO TEMPO 

ANEXO V MINUTA po CONTRATO 

CONTRATO N°: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
APUIARÉS, E DO OUTRO 	 PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 
23.555.196/0001-86, com sede na Rua 	, N° 	,  Bain-o: 	,  Cep:  62.785-000. 
Apuiarés/CE, através da SECRETARIA DE 	, neste ato representado pela Sra. <<<NOME DA 
SECRETARIA>>>, Gestora do SECRETARIA DE 	doravante denominada CONTRATANTE, e 
de outro lado, a empresa 	, pessoa jurídica de direito privado, sediada à 	, inscrita no 
CNPJ N°. 	, por seu representante legal, Sr. 	, CPF N°. 	, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N° 
SRP, 	cujo 	objeto 	é 	a 

	 , conforme especificações contidas no 
Termo de Referência, com Ata de Registro de Preços n° 	em conformidade com a Lei Federal 
N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente contratação a 	  

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ 	 ( 	), a ser pago na proporção da entrega dos 
produtos, segundo as ordens de compras expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da 
proposta e as especificações detalhadas no Anexo I deste contrato: 

3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
data de apresentação da proposta de pregos, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

3.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

3.4. A contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota  
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CONTRATO N“:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
APUIARES, E DO OUTRO PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

o MUNICIPIO DE APUIARES/CE, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no CNPJ N°.
23.555196/0001-86, com sede na Rua , N° , B8.lI‘I'OI , Cep: 62.785-000.
Apuiarés/CE, atraves da SECRETARIA DE , neste ato representado pela Sra. <<<NOME DA
SECRETARIA>>>, Gestora do SECRETARIA DE doravante denominada CONTRATANTE, e
de outro lado, a empresa , pessoa jtuidica de direito privado, sediada a . inscrita no
CNPJ N°. , por seu representante legal, Sr. , CPF N°. , doravante
denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
clausulas e condie6es a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRHVIEIRA - DO FUNDAIVIENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitacao, na modalidade PREGAO ELETRONICO tombado sob o N°
- SRP, cujo objeto é a

, conforme especificagoes contidas no
Termo dc Referéncia, com Ata de Registro de Precos n° em conformidade com a Lei Federal
N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Piiblicas, c/c os tennos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente contratacao a .
I .

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avenca é de R$ __ (_), a ser pago na proporcao da entrega dos
produtos, segundo as ordens de compras expedidas pela Administracao, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes Federais,
Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condicoes da
proposta e as especificacoes detalhadas no Anexo I deste contrato:

3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
data de apresentacao da proposta de precos, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da
Fundacao Getfilio Vargas.

3.3. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, apos adimplemento da obrigacao e
encaminhamento da documentacao tratada no subitem 3.1, observadas as disposicoes editalicias, atraves
de crédito na Conta Bancaria do fornecedor.

3.4. A contratada devera apresentar recibo em O2 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota

CNPJ: 07.43s.4esi'0001-oi K
Av. Gomes (la Silva, 99 - Centro - Apuiarés./CE - CEP: 62630-000 -



Prefei ura Municipal 

NASCE UM NOVO TEMPO 

brgdo Unidade Orçamentária 
Projeto 
Atividade 

Elemento de Despesa Ação 
de  

Fonte 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce. 

3.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

4.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até o 
dia 	de 	 de 	ou até a entrega da totalidade dos produtos, podendo ser prorrogado 
caso seja permitido pelo  art.  57 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUlNTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(coes) orçamentária(s) da Secretaria 
Municipal de <<<SECRETARIA>>>: 

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, termo de referência, contrato e proposta, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da 
Lei N°. 10.520/02. 

6.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao órgão solicitante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da data do seu recebimento. 

6.2.2. Entregar os produtos contratados no prazo determinado no termo de referência, contados do 
recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando 
rigorosamente as especificações contidas no contrato, no termo de referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta de pregos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes do 
fornecimento do objeto, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato  

CNN:  07.438.468/0001-01 
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Fiscal deverao ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Apuiarés-Ce.

3.5 . Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis,
retardadores ou impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea econémica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a
relacao que as partes pactuaram iniciahnente entre os encargos do contratado e a retribuicao da
Administracao para a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a manutencao do equilibrio
economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93,
alterada e consolidada.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA
4.1. O contrato produzira seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigera até o
dia de .................. .. de ......... .. ou até a entrega da totalidade dos produtos, podendo ser prorrogado
caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas deste contrato correrao por conta da(s) dotacao(coes) orcarnentaria(s) da Secretaria
Municipal dc <<<SECRETARIA>>>:

» . ,. ~ P 'Orgao Unidade Orcamentaria Agao A1?/fzizde de Fonte Elemento de Despesa

\

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGACAO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposicoes do instrumento
convocatorio, termo de referéncia, contrato e proposta, da Lei N°. 8666/93, alterada e consolidada e da
Lei N°. 10.520/02.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao orgao solicitante no prazo maximo de 24 (vinte e quatro)
horas, a contar da data do seu recebimento.

6.2.2.. Entregar os produtos contratados no prazo determinado no termo de referéncia, contados do
recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo orgao solicitante, observando
rigorosamente as especificacoes contidas no contrato, no termo de referéncia, nos anexos e disposicoes
constantes de sua proposta de precos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento do objeto, que lhes sejam imputaveis, inclusive com relacao a terceiros, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

c1\11=1; 0"/.43s.46s/0001-01 Q Kg
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em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A. Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 10 

do  art.  65 da Lei N°. 8.666/93; 

d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelosórgãos solicitantes, cujas reclamações se obriga 
a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no 
termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os 
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados As supracitadas 
condições; 

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 

b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segurança. 

d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do contratado, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

7.1.1. Se a contratada ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver a Carta Proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Apuiarés e será descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de Apuiarés pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e 
das demais cominagões legais: 

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta ou lance; 

c) fraudar na execução do fornecimento/contrato;  

CNN:  07.438.468/0001-01 
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em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes; 7'
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administracao ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizacao ou o acompanhamento pelo orgao interessado;

c) Aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, naforma do § 1°
do art. 65 da Lei N°. 8.666/93;

d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelosorgaos solicitantes, cujas reclamacoes se obriga
a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execucao do contrato.

6.2.3. No caso de constatacao da inadequacao do objeto licitado as normas e exigéncias especificadas no
termo de referéncia, no edital ou na proposta de precos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os
recusara, devendo no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas
condicoes;

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exercer a fiscalizacao da execucao do trabalho;

b) Indicar o local e horario em que deverao ser entregues os produtos.

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de seguranca.

d) Efetuar os pagamentos devidos nas condicoes estabelecidas neste contrato.
I r ~

CLAUSULA SETIMA - DAS SANCOES

7.1. Na hipotese de descumprimento, por parte do contratado, de quaisquer das obrigacoes definidas
neste instrumento ou em outros documentos que o complementem, serao aplicadas, sem prejuizo das
sangoes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se a contratada ensejar o retardamento da execucao do contrato, nao mantiver a Carta Proposta,
falhar ou fraudar na execucao do contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal,
ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de Apuiarés e sera descredenciado no Cadastro da
Prefeitura de Apuiarés pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicacao das seguintes multas e
das demais corninacoes legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) apresentar documentacao falsa exigida para o certame;

b) nao mantiver a proposta ou lance; \

c) fraudar na execucao do fornecimento/contrato;

CNPJ: 07.438.463./0001-01 \
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d) comportar-se de modo inidôneo; 

II - multa  moratoria  de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, 
contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 

retardamento na entrega dos bens;  

III  - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da solicitação, na hipótese de atraso superior 

a 30 (trinta) dias na entrega dos bens; 

7.1.2- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações defmidas neste instrumento, ou 
em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global do contrato, conforme o caso; 

7.2. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

7.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,  sera  automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 

7.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

7.3. As partes se submeterão ainda As demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 

7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas 
neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada 
ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

7.6. As partes se submeterão ainda As demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

CNPJ: 07.438.468/0001-01 
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d) comportar-se de modo inidoneo; c "

II - multa moratoria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execucao do contrato,
contados do recebimento da Ordem de Compra no endereco constante do cadastro, até o limite de 15%
(quinze por cento) sobre o valor da solicitacao, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de
retardamento na entrega dos bens;

III - multa moratoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor da solicitacao, na hipotese de atraso superior
a 30 (trinta) dias na entrega dos bens;

7.l.2- Na hipotese de ato ilicito ou outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento das atividades da administracao, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave,
ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigacoes defmidas neste instrumento, ou
em outros documentos que 0 complementem, nao abrangidas nos subitens anteriores, serao aplicadas,
sem prejuizo das demais sancoes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.°
10.520/02, as seguintes penas:

a) adverténcia;

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisicao, ou do valor
global do contrato, conforme 0 caso;

7.2. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificacao ou decisao do recurso, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM.

7.2.1. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento
a que o licitante fizer jus.

7.2.2. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com os encargos correspondentes.

7.3. As partes se submeterao ainda as demais sancoes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatorio.

7.4. A falta dos bens nao podera ser alegada como motivo de forca maior e nao eximira a
CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo nao cumprimento das obrigacoes estabelecidas
neste contrato.

7.5. Apos o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniarias previstas
neste Instrumento serao descontadas de qualquer crédito existente no Municipio em favor da Contratada
ou cobradas judicialmente, na inexisténcia deste.

7.6. As partes se submeterao ainda as demais sancoes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatorio.

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISAO

CNPJ: o7.43s.46a'0001-oi A \
Av. Gomes da Silva, 99 — Centro - Apuiarés/CE - CEP: 62630-000



Prefeitura Municipal 

L 
NASCE UM NOVO TEMPO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital. 

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
indenizações relativas As despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 

artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLAUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Servidor(a) 	  
especialmente designado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) qual deverá exercer em toda sua 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLAUSULA DEZ - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

10.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 

10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

10.6. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos 
do edital, da proposta e deste contrato. 

10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as pegas que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 

10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLAUSULA ONZE — DO FORO 
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8.1. A inexecucao total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisao, com as consequencias
contratuais, as previstas em lei e no Edital.

8.2. Além da aplicacao das multas ja previstas, o presente contrato ficara rescindido de pleno direito,
independente de notificacao judicial ou extrajudicial, sem que assista a Contratada o direito de reclamar
indenizacoes relativas as despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execugao, ocorrendo
quaisquer infracoes as suas clausulas e condicoes ou nas hipoteses previstas na Legislacao, na forma dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. O procedimento de rescisao observara os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitacoes.

CLAUSULA NONA — DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

9.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo(a) Se1vid0r(a) ,
especialmente designado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) qual devera exercer em toda sua
plenitude a acao de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSULA DEZ - DAS DISPOSICOES FINAIS

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade
com as obrigacoes por ele assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na
licitacao. ,

10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execucao vinculada ao edital de licitacao e a proposta
licitatoria.

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n° 8666/93, alterada e consolidada.

10.4. O presente contrato podera ser alterado unilateralmente pela Administracao ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

10.5. A inadimpléncia do contratado com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nao
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularizacao e o uso dos servicos pela Administracao.

10.6. A contratada, na execucao do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais,
nao podera subcontratar partes do contrato sem a expressa autorizacao da Administracao.

10.7. A Administracao rejeitara, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos
do edital, da proposta e deste contrato.

10.8. Integram o presente contrato, independente de transcricao, todas as pecas que formam o
procedimento licitatorio e a proposta adjudicada.

10.9. A Contratada, na vigéncia do Contrato, sera a 1'1nica responsavel perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamagoes e indenizacoes.

CLAUSULA ONZE — DO FORO
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11.1. 0 foro da Comarca de Pentecoste é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado neste Município, perante 
testemunhas que também o assinam, para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos. 

Apuiarés/CE, 	  

«<SECRETARIA>>> 
Secretaria Municipal de 	  

Secretário(a) Municipal de <<<SECRETARIA>>> 	CNPJ(MF): n.° 	  
CONTRATANTE 	 Sr(a). 	 CPF: n°  

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF: 

2.  

    

CPF: 
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11.1. O foro da Comarca de Pentecoste é o competente para dirimir questoes decorrentes da execucao
deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado neste Municipio, perante
testemunhas que também o assinam, para que produzam os seus juridicos e legais efeitos.

Apuiarés/CE, . .

<<<SECRETARIA>>>
Secretaria Municipal de

Secretario(a) Municipal de <<<SECRETARIA>>> CNPJ(MF): n.°
CONTRATANTE Sr(a). CPF: 11°

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 . CPF:

2- CPF:

l.

\ \ 1
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ANEXO I DO CONTRATO N°. 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS, E EMPRESA(S)  
FORNECEDORA(S  

Este documento é parte integrante do CONTRATO N°. 	, celebrada entre o Município de 
Apuiarés/CE e a EMPRESA 	 - CNPJ 	 . cujos 
preços estão a seguir especificados por item. 
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TOTAL  

«<SECRETÁRIA>>> 
Secretaria Municipal de 	 

Secretário(a) Municipal de <<<SECRETARIA>>> 	CNPJ(MF): n.° 	  
CONTRATANTE 	 Sr(a). 	 CPF: n° 

CONTRATADA  
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ANEXO I DO CONTRATO N°.

ESPECIFICACAO DOS SERVICOSLQUANTITATIVOS. E EMPRESA(SL
FORNECEDORAlS

Este documento é parte integrante do CONTRATO N°. , celebrada entre o Municipio de
Apuiarés/CE e a EMPRESA - CNPJ . cujos
precos estao a seguir especificados por item.
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in <<<SECRETARIA>>>
Secretaria Municipal de

Secretario(a) Municipal de <<<SECRETARIA>>> CNP.l(MF): n.°
CONTRATANTE Sr(a). CPF: 11°

CONTRATADA
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